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RESUMO 

João Carlos Magalhães Prates Junior. Os métodos consensuais de solução de 
conflitos para o alcance de uma cultura de paz. 

 

A proposta desta dissertação de mestrado é, partindo da desmistificação do 

processo judicial – que, na prática, domina os olhos dos governantes quando o assunto 

é incentivo e difusão de métodos de promoção de Justiça – e da desconstrução de 

alguns dogmas que giram em torno dele, demonstrar que é absolutamente necessária 

uma abertura de mente da sociedade como um todo para, finalmente, tratarmos nossos 

conflitos de forma pacífica, cívica, amigável e humana. Para isso, é imprescindível a 

retomada de autonomia dos indivíduos para solução de seus próprios conflitos, 

empoderando-os e os dando voz ativa naquilo que diz respeito a sua própria vida. 

O direito, quando o tema é conflito, sempre apropriou-se deste fenômeno, 

intitulando-se a única e melhor ciência capaz de solucioná-lo. Ocorre que, dada a 

complexidade do fenômeno do conflito, é necessária uma composição de saberes, 

concretizada, na prática, pela atuação multi e interdisciplinar das diversas áreas da 

ciência, com o objetivo de melhor entender os conflitos e as pessoas que os compõem 

para, só assim, ajudá-las a solucioná-los. É o caso, então, de tomar emprestado 

conhecimentos também da psicologia, da filosofia, da sociologia, da medicina, da 

assistência social, etc.  

Em um Brasil onde a cultura da sentença é largamente massificada, e em um 

mundo de dominação de massas, propor a pacificação é tarefa árdua, mas necessária, 

propor a retomada de autonomia da sociedade, quando esta retomada é tida, pelos 

governantes, como perigo ao seu próprio status de “Poder”, é militar em campo quase 

que invencível. Contudo, é visível o crescimento dos métodos consensuais de solução 

de conflitos, como a mediação, a conciliação e a negociação, e esta dissertação 

pretende exaltá-los ainda mais.  

 

Palavras-chave: Promoção de Justiça – Processo Judicial – Humanidades – 

Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – Cultura de sentença – Cultura de paz 

– Educação – Multidisciplinaridade – Interdisciplinaridade – Psicologia – Filosofia – 

Sociologia – Mediação – Conciliação 
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ABSTRACT 

João Carlos Magalhães Prates Junior. The consensual methods of conflict resolution 
for the attainment of a culture of peace. 

 

The proposal of this master's thesis is based on the demystification of the judicial 

process - which, in practice, dominates the eyes of the rulers when the subject is 

incentive and diffusion of methods of promotion of Justice - and the deconstruction of 

some dogmas that revolve around him, to demonstrate that it is absolutely necessary to 

open the mind of society as a whole to finally address our conflicts in a peaceful, civic, 

friendly and humane manner. For this, it is essential to regain autonomy of individuals to 

solve their own conflicts, empowering them and giving them an active voice in what 

concerns their own life. 

Law, when the subject is conflict, has always appropriated this phenomenon, 

calling itself the only and best science capable of solving it. Because of the complexity 

of the conflict phenomenon, it is necessary to have a composition of knowledge, 

concretized in practice by the multidisciplinary and interdisciplinary action of the different 

areas of science, in order to better understand the conflicts and the people who compose 

them, only thus, it helps them to solve them. It is the case, then, to borrow knowledge 

also from psychology, philosophy, sociology, medicine, social assistance, etc. 

In a Brazil where the culture of the sentence is largely massified, and in a world 

of mass domination, to propose pacification is an arduous but necessary task, to propose 

the recovery of the autonomy of society, when it is taken up by the rulers as a danger to 

its own status of "Power," is military on a ground almost invincible. However, the growth 

of consensual conflict resolution methods, such as mediation, conciliation and 

negotiation, is visible and this dissertation intends to exalt them even more. 

 

 

Keywords: Promotion of Justice - Judicial Process - Humanities - Consensual 

Methods of Conflict Resolution - Culture of Sentence - Peace Culture - Education - 

Multidisciplinarity - Interdisciplinarity - Psychology - Philosophy - Sociology - Mediation 

– Conciliation. 
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INTRODUÇÃO 

“Prestem atenção, prestem atenção! A sociedade e o Direito são 

necessariamente interdependentes, de modo que um não vive sem o outro”, é o 

que provavelmente uma/um professora/professor, na graduação do curso de 

Direito, ensina e ressalta diversas vezes. De fato, no primeiro ano, os alunos se 

deparam com esta afirmação que, muitas das vezes, sequer conseguem 

enxergar seu alcance, significado e importância. E isto se dá por um fato curioso: 

na mesma medida e intensidade que esta afirmação é ensinada, ela é esquecida 

ao longo do curso e, sobretudo, ao longo da vida. 

De fato, hoje a extensão desta premissa e o quanto ela é ignorada é de 

fácil compreensão. É bem verdade que a interdependência entre a sociedade e 

o Direito é umbilical: o Direito só existe, só faz sentido existir e ser estudado na 

medida em que haja sociedade para regular; e, de outro lado, uma sociedade só 

subsiste com regras para regulá-la. Não, evidentemente, simples regras que a 

regulem, mas regras que as sirvam, as façam ser ouvidos, protejam seus 

anseios, suas peculiaridades, suas diversidades e que estejam ali como uma 

forma de dar segurança e não de causar problemas. 

O ser humano – assim como vários seres habitantes no planeta – é um 

ser eminentemente social e, na medida em que convive em sociedade, muda, 

avança ou regride, melhora ou piora, se estabiliza, encontra novos pensamentos, 

novas ideias, novas formas de viver, enfim, se dinamiza. A interação com seus 

“semelhantes” é o que dá sentido à vida. Assim sendo, não podemos fugir de 

outra afirmação: o direito deve acompanhar, para regular ou deixar de fazê-lo, 

os avanços da sociedade. 

Contudo, infelizmente, nada disso é lembrado, e vamos aos exemplos. 

Cita-se, para começar, um bom exemplo de como se esquece de tudo 

aquilo que foi dito até aqui. Sabe-se que, em algumas Universidades, 

professores exigem que alunos frequentem suas aulas com determinada roupa, 

proibindo o uso de shorts ou bermuda, roupas de academia, etc, sob o 

argumento de que a vida profissional lá fora faz a mesma exigência. Em fala oral 

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, um advogado comparece de 
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roupa social e uma jaqueta de couro, oportunidade em que um desembargador, 

direcionando-se a ele, diz “vestido assim, que nem um motoboy, você atenta 

contra esta casa e não tem legitimidade para falar aqui. Nem sabemos se é 

advogado”. Mal sabe ele da dignidade da profissão de motoboy e muito menos 

que, infelizmente, não são bem pagos para usarem roupa social em sua 

atividade profissional. Inclusive, mal sabe ele que o terno não é característica de 

identificação da profissão de advogado e muito menos motivo de legitimidade de 

fala nas instâncias. 

Imaginem vocês, com a variação climática que experimentamos nos dias 

de hoje, haver imposição a um padrão tradicional e arcaico de roupa. Em dias 

de extremo calor, alunos deste professor só assistiriam suas aulas se usassem 

calças e, aparentemente, há aqueles que pensam que a legitimidade para 

arguição no Tribunal é exclusiva dos engravatados. A Constituição, para estes 

casos, é relativizada e dá lugar à cegueira para a realidade e para os avanços 

que a sociedade passa. 

Recentemente, o juiz da 14ª Vara Federal no Distrito Federal, Waldemar 

Cláudio de Carvalho, deu uma liminar em que autorizou psicólogos a praticarem 

a “reversão sexual”, comumente entendida como cura gay. Uma decisão que 

destoa dos avanços biológicos, sociais e até mesmo psicológicos a respeito do 

tema. Claro, cada qual é formado por tudo aquilo que interioriza ao longo de sua 

vida e, para um juiz, no momento de decisão, toda esta bagagem existencial – 

que, muitas das vezes, é patriarcal e fomentadora de preconceitos esdrúxulos – 

condiciona o pensamento e se reflete na decisão proferida. Isto se deve, em 

última análise, a falta de uma educação voltada a gênero e sexualidade nas 

escolas e o desenvolvimento deste assunto nas Universidades, com o devido 

diálogo com cada curso. Nesta mesma direção, chove pressão legislativa, 

sobretudo por parte da bancada evangélica, para barrar discussões a respeito 

de temas atuais como: educação de gênero, proteção de novos formatos 

familiares, direitos igualitários para a comunidade LGBT+, medidas que 

combatam o racismo e o machismo enraizados na sociedade, medidas 

inclusivas de minorias como um todo, entre tantos outros. 
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Dentro do próprio Direito, como se não bastasse a imposição descabida 

de vestimenta, ainda nos apegamos a uma linguagem rebuscada, latinizada, 

erudita1 e, da mesma forma, desnecessária. Isso porque sempre se pregou que 

a linguagem do direito deve ser acessível pelo simples fato de ter a sociedade 

como seu destinatário. Mas parece que, nestas horas, o ego e a necessidade de 

mostrar (falso) domínio da língua portuguesa fala mais alto do que uma 

consciência voltada à sociedade. 

E para aqueles que ainda não se contentaram com os exemplos, cita-se 

o último, este que vale para todos os campos do conhecimento. A educação no 

Brasil, conforme será demonstrado no capítulo III, é fortemente influenciada e 

condicionada pelo modelo capitalista que estamos inseridos. Assim, há uma 

verdadeira fábrica em que se formam profissionais para o trabalho e não, 

primeiro, para serem seres humanos. Em razão disso, o ensino tanto em 

graduação quanto em pós, é extremamente mecanizado e rigoroso, reflexo da 

vida profissional lá fora. Esquecem-se que antes do graduando, antes do 

mestrando, doutorando, existe o João, a Maria, o José, a Patrícia, dotados todos 

de personalidade própria, problemas, indagações, sofrimentos, sentimentos, 

desejos, que são simplesmente desconsiderados para o alcance exclusivo de 

resultados. Esta dissertação, por mais que seja uma materialização destes 

resultados, espera-se também que seja um alerta: na prática, a condição 

humana é jogada no lixo, não só na educação, mas também, e para cá, no direito, 

especialmente no processo. Não é à toa que casos de suicídio por parte dos 

graduandos e pós-graduandos tem aumentado no Brasil2. 

Enfim, exemplos existem aos montes. O que pretende-se dizer com tudo 

isto é muito simples: a sociedade está avançando, clamando por novos 

horizontes, e o direito está estático. O tema foco, neste contexto, o qual será 

objeto desta dissertação, é o fenômeno do descaso para com os avanços sociais 

e as particularidades e singularidades inerentes a cada um de nós quando da 

                                                             
1 https://www.conjur.com.br/2017-dez-16/teresa-alvim-acesso-justica-passa-fim-linguagem-

empolada - Acesso em 28 de agosto de 2018.  
2 https://m.folha.uol.com.br/ciencia/2017/10/1930625-suicidio-de-doutorando-da-usp-levanta-

questoes-sobre-saude-mental-na-pos.shtml - Acesso em 28 de agosto de 2018.  

https://www.conjur.com.br/2017-dez-16/teresa-alvim-acesso-justica-passa-fim-linguagem-empolada
https://www.conjur.com.br/2017-dez-16/teresa-alvim-acesso-justica-passa-fim-linguagem-empolada
https://m.folha.uol.com.br/ciencia/2017/10/1930625-suicidio-de-doutorando-da-usp-levanta-questoes-sobre-saude-mental-na-pos.shtml
https://m.folha.uol.com.br/ciencia/2017/10/1930625-suicidio-de-doutorando-da-usp-levanta-questoes-sobre-saude-mental-na-pos.shtml
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promoção da Justiça (mais especificamente, para a prestação da tutela 

jurisdicional). 

Longe de ser um problema novo, claro que não. O fato é que vários dos 

pensamentos impostos atualmente devem ser revistos porque não fazem mais 

sentido na realidade e contexto atual. Não faz sentido levantar a bandeira de 

Tribunais e Justiça multicultural e acessíveis ao povo, obrigando a todos que 

entrem de calça e camiseta nos prédios públicos. Não faz sentido, em nome de 

ego e ideologias próprias já ultrapassadas, marginalizar e continuar 

marginalizando minorias, sendo cúmplice ou, ao menos fechando os olhos para 

o aumento de crimes de ódio motivados por aversão à diversidade. Não faz 

sentido pregar pela construção de um País plural, democrático e cívico, barrando 

o acesso a informação, ao conhecimento, à discussão política, ao estudo de 

gênero, etc. E, particularmente para cá, não faz sentido continuar 

homenageando fervorosamente o processo, como se ele fosse o único e mais 

eficaz método de solução de conflito, como se fosse o mais humano e justo 

possível. 

A sociedade mudou, está mudando e mudará. Imposições de vestimenta 

não estão sendo mais admitidas; a diversidade de gênero (cis, trans, gênero 

fluido, agêneros), sexualidade (homossexuais, assexuais, pansexuais, 

demissexuais); étnica; religiosa (espíritas, umbanda, candomblé, ateísmo, 

agnosticismo, etc); cultural, existe, e deve ser não só protegida mas, e 

sobretudo, acolhida com a finalidade de, de uma vez por todas, pôr em prática a 

laicidade e democraticidade do Estado; a sociedade clama por informação, por 

saber o que os políticos estão fazendo, o que fazem com dinheiro público, se 

suas promessas estão sendo cumpridas, querer-se discutir política, acabar com 

preconceitos, bullyings, exploração de mulheres e crianças, disparidade de 

tratamento entre pessoas, machismo, racismo, etc; e, para cá, a sociedade 

clama, conforme será visto no capítulo I, por um Estado fomentador de métodos 

mais céleres, eficazes e, principalmente, humanos de soluções de conflitos 

inerentes ao convívio social. 

O que será registrado, a partir daqui, não é nada mais que uma obrigação: 

fomentar o alerta de que a sociedade está mudando e o direito não está 
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acompanhando estas mudanças. A particularidade é que os olhos estão voltados 

para a pesquisa no que diz respeito a esta problemática voltada ao processo e, 

mais amplamente, à promoção da Justiça. Já foi o tempo e já passou a hora de 

direcionarmos os holofotes ao processo, vamos, diferentemente, incentivar 

outros métodos existentes que têm se mostrado muito mais úteis e preocupados 

com o ser humano por traz do conflito. Porque sim, por trás de autor e réu, existe 

uma pessoa em conflito, angustiada, preocupada e isto deve ser levado em 

consideração. 

Talvez esta dissertação cause desconforto àqueles que podem ser 

considerados como fanáticos ao processo, e este trabalho é principalmente 

direcionado a vocês. Ou não, talvez seja um conforto intelectual de que a 

mudança é não só bem-vinda, mas também necessária. Afinal, experimentar 

ares novos não faz mal a ninguém, ou faz? 

 

 

“Por um mundo donde seamos socialmente iguales, humanamente 

diferentes y totalmente libres” (Rosa Luxemburgo) 
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Capítulo I – Identificação e crítica ao processo no sistema de 

promoção de Justiça 

Para dar início à linha de raciocínio que será traçada ao longo do trabalho, 

é importante e suficiente o noticiamento da situação do instituto jurídico do 

processo nos dias atuais, com o objetivo de entender a realidade para, a partir 

dela, desconstruir alguns dogmas que giram em torno do assunto “promoção de 

Justiça”.  

As sociedades de cada época lidavam com os conflitos ali existentes de 

forma diferente umas das outras, a depender das especificidades daquela 

sociedade e, claro, com forte componente cultural a condicionar as tomadas de 

decisões. Este é o primeiro ponto principal a ser notado neste capítulo. 

Algumas delas, por exemplo, entendiam que a punição cabia às entidades 

divinas. Outras, aliavam o resultado de um travamento violento de batalha à 

vontade de um Deus maior, sendo que o vencedor desta luta era, 

consequentemente, o predestinado divinamente a ser detentor de razão no 

conflito que travou com o derrotado. 

Isso, claro, em sociedades mais rudimentares, menos desenvolvidas, em 

que o conceito de violência é amplamente trabalhado. Nelas, o apego às 

divindades é levado às últimas consequências. 

Deste tratamento ultrapassado para com os conflitos existentes, 

chegamos hoje ao processo democrático3. Respeitam-se, pelo menos em tese, 

garantias e direitos constitucionalmente assegurados e impostos, tais como o 

devido processo constitucional, do qual vários outros princípios decorrem, 

especialmente o contraditório e a ampla defesa. São balizas construídas e 

enxergadas, ao longo dos anos, como necessárias para que haja, de fato, um 

diálogo paritário e justo durante o processo, culminando em uma decisão efetiva 

e, de igual modo, justa. 

Acontece que, se pararmos para pensar, o tratamento desumano na 

administração dos conflitos apenas foi mitigado, quando deveria ser extinto. Não, 

                                                             
3 PEGINI, Adriana Regina Barcellos. Processo Civil Democrático: humanização do acesso à 
Justiça. 1ª ed. Birigui, SP: Boreal Editora, 2015.  
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lógico, desumanidade naquele sentido fervoroso com que era levado em 

sociedades rudimentares, onde até mesmo a morte4 era considerada punição 

justa. Aqui, uma desumanidade singela, astuta e, muitas vezes, quase 

imperceptível. Apesar de todos os princípios atualmente norteadores do 

processo e com todos os direitos ligados a ele, ainda tratamos o conflito 

friamente5, desconsiderando o ser humano por trás dele. Vejamos a opinião de 

Antônio Carlos Wolkmer, para quem o Judiciário Brasileiro: 

“trata-se de uma instância de decisão não só submissa e 

dependente da estrutura do poder dominante, como, sobretudo, 

de um órgão burocrático do Estado, desatualizado e inerte, de 

perfil fortemente conservador e de pouca eficácia na solução 

rápida e global de questões emergenciais vinculadas, quer às 

reivindicações dos múltiplos movimentos sociais, quer aos 

interesses das maiorias carentes de justiça e da população 

privada de seus direitos.”6 

Alguns de vocês, ao ler a palavra “desumanidade” podem estar se 

perguntando, espantados, “tratamento desumano? Num processo democrático 

e justo? Com tantos direitos constitucionais e humanos a serem respeitados? 

Impossível!!”. Percebam que, para aqueles que caíram nesta dúvida, a premissa 

de que partem é a de que a democracia inerente ao processo e todo o aparato 

normativo que, atualmente, o regula é perfeito e acabado. Infelizmente, não é o 

que ocorre. Apesar de tudo isso, o conflito materializa-se num processo que, no 

                                                             
4 A respeito das ordálias ou juízos divinos, ler https://historiazine.com/as-ordalias-da-idade-
media-d090cbac4831 - Acesso em 03 de março de 2018 
5 A título de exemplo, e para quem se interessar pelo assunto, que não é objeto desta 
dissertação, basta ler o que diz Olavo de Oliveira Neto a respeito do processo no Direito Romano: 
““Uma vez diante do magistrado, se iniciava a fase chamada in iure, onde as partes declaravam 
de forma solene e necessariamente precisa, quase ritualísticas, as formas previstas em lei, para 
depois pedirem a indicação de um iudez (juiz) que presidiria o feito. Em outros termos, o 
magistrado limitava-se a conferir o acerto das postulações formuladas, tanto por parte do autor, 
quanto por parte do réu, declarando que estavam em consonância com o contido na lei, para em 
seguida, indicar o iudex, que era um cidadão que fazia parte de uma lista existente no Tribunal 
e que teria a incumbência de conhecer e decidir a controvérsia. Iniciava-se, então, a chamada 
fase apud iudicem, onde as partes sustentavam as suas teses oralmente, produzia-se prova 
também oral e proferia-se a sentença, que prescindia de fundamentação, da qual não haveria 
recurso”. NETO, Olavo de Oliveira. Curso de Direito Processual Civil. 1ª ed. São Paulo: Verbatim, 
2015, págs. 45/46. 
6 WOLKMER, Antônio Carlos. Pluralismo Jurídico: fundamentos de uma nova cultura do direito. 
3. ed. São Paulo: Alfa Omega, 2001, pág. 99 

https://historiazine.com/as-ordalias-da-idade-media-d090cbac4831
https://historiazine.com/as-ordalias-da-idade-media-d090cbac4831
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mais das vezes, é tido como componente de estatísticas7 e motivo para análise 

de eficiência de magistrado. Às vezes, o apego rígido à forma cega o magistrado 

para o que realmente importa8. A construção lógica de raciocínio para reforçar 

esta afirmativa ficará para os próximos capítulos. 

 

1. O Processo Civil Moderno dentro da Promoção de Justiça 

Há diversos conceitos jurídicos de processo. Entretanto, podemos 

chegar a uma conclusão de processo como instituto de direito público e 

instrumento mediante o qual o Estado, com a formação de uma relação jurídica 

triangular, exerce a função9 de prestação da tutela jurisdicional. 

Cândido Rangel Dinamarco o conceitua como: 

“uma série de atos interligados e coordenados ao 

objetivo de produzir a tutela jurisdicional justa, a serem 

realizados no exercício de poderes ou faculdades ou em 

cumprimento a deveres ou ônus. (...) O conjunto de situações 

jurídicas ativas e passivas que autorizam ou exigem a realização 

dos atos é a relação jurídica processual (poderes, faculdades, 

deveres e ônus) (...).” 10 

Um ponto importante para esta dissertação é lembrar que o processo, 

por meio do Poder Judiciário, é apenas uma das maneiras de se assegurar o 

comando constitucional que impõe o acesso à Justiça (Art. 5º, XXXV, C.F11), de 

forma que é correto afirmar que o Estado tem o dever de incentivar outros meios 

que não o jurisdicional. Luiz Dellore afirma o seguinte: 

                                                             
7 Basta analisar, como de fato será feito no Capítulo III desta dissertação, o relatório do CNJ. 
8 O que realmente importa, como bem destaca Arlete Inês Aurelli, é a consciência do magistrado 
para a redução, por meio de sua interpretação e decisões, das desigualdades sociais que, para 
ela, seria a função social da jurisdição. AURELLI, Arlete Inês. In 40 anos da Teoria Geral do 
Processo no Brasil, passado, presente e futuro. Camilo Zufelato e Flávio Luiz Yarshell (Org.). 
Editora Malheiros, São Paulo, 2013, págs. 128/129. 
9 Ler Cassio Scarpinella Bueno. “Manual de Direito Processual Civil”. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, p. 72.; que trata o processo como método de atuação estatal no exercício de suas funções. 
10 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. 6ª ed. São Paulo: 
Editora Malheiros, 2009, pág. 25. 
11 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
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“Certo é, de qualquer forma, que quando a Constituição 

Federal consagra o princípio da inafastabilidade da tutela 

jurisdicional (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal), tal 

previsão constitucional deve ser interpretada como garantia das 

partes à ordem jurídica justa, aos meios adequados de solução 

de controvérsias, não obrigatoriamente pela via da 

heterocomposição, e muito menos necessariamente pela via 

judicial estatal.” 12 

O processo, apesar de ser o meio mais difundido e usual para solucionar 

conflitos, há tempos vem sendo criticado. A respeito do Judiciário brasileiro, 

Andrea Boari Caraciola e Milton Paulo de Carvalho, na mesma linha crítica aqui 

defendida nesta dissertação, dizem: 

“No que toca à temática relativa ao acesso à Justiça, 

analisada em espectro plúrimo e dimensões mundiais, notória a 

insatisfação generalizada para com o modelo tradicional de 

soluções de conflitos, que consagra técnicas individualistas 

adstritas a procedimentos jurisdicionais estatais extremamente 

formais que, ao burocratizarem o processo, emperram a 

máquina judiciária.”13 

A crítica também é feita por Ada Pellegrini Grinover, que se coaduna com 

o clamor popular por ideias de justiça referidos na introdução desta dissertação: 

“A morosidade dos processos, seu custo, a 
burocratização na gestão dos processos, certa complicação 
procedimental; a mentalidade do juiz, que nem sempre lança 
mão de seus poderes que os códigos lhe atribuem; a falta de 
informação e de orientação para os detentores dos interesses 
em conflito; as deficiências do patrocínio gratuito, tudo leva à 
obstrução das vias de acesso à justiça e ao distanciamento entre 
o Judiciário e seus usuários. O que não acarreta apenas o 
descrédito na magistratura e nos demais operadores do direito, 
mas tem como preocupante conseqüência a de incentivar a 
litigiosidade latente, que freqüentemente explode em conflitos 

                                                             
12 DELLORE, Luiz. Teoria Geral do processo contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2017, pág. 
11/12 
13 DE CARVALHO, Milton Paulo e CARACIOLA, Andrea Boari. Teoria Geral do Processo Civil. 
Coord. Milton Paulo de Carvalho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, pág. 16 
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sociais, ou de buscar vias alternativas violentas ou de qualquer 

modo inadequadas.”14 

 

Neste contexto de múltiplos caminhos para concretização do acesso à 

Justiça e atento à insatisfação social com o processo e o Judiciário – para fazer, 

ou pelo menos tentar fazer, valer a máxima de que o direito acompanha as 

mudanças da sociedade15 –, o Novo Código de Processo Civil pretendeu dar 

maior força aos métodos consensuais de solução de conflitos. É exatamente a 

atuação do direito, quanto à sua função reparadora e administradora de danos, 

na modificação de paradigmas – a serem superados – de primazia pelo 

processo. Explica Paulo Nader: 

“Em relação ao conflito, a ação do Direito se opera em 

duplo sentido. De um lado, preventivamente, ao evitar 

desinteligências quanto aos direitos que cada parte julga ser 

portadora. Isto se faz mediante a exata definição do Direito, que 

deve ter na clareza, simplicidade e concisão de suas regras, 

algumas de suas qualidades. De outro lado, diante do conflito 

concreto, o Direito apresenta solução de acordo com a natureza 

do caso, seja para definir o titular do direito, determinar a 

restauração da situação anterior ou aplicar penalidades de 

diferentes tipos. O silogismo da sociabilidade expressa os elos 

que vinculam o homem, a sociedade e o Direito (...). 

Cenário de lutas, alegrias e sofrimento do homem, a 

sociedade não é simples aglomeração de pessoas. Ela se faz 

                                                             
14 GRINOVER, Ada Pellegrini. Os fundamentos da Justiça Conciliativa. In: GRINOVER, Ada 
Pellegrini; WATANABE, Kazuo; LAGRASTA NETO, Caetano (coord.) Mediação e 
Gerenciamento no processo: revolução na prestação jurisdicional. São Paulo: Atlas, 2007. cap. 
1, pág. 2 
15 Não quero aqui me aliar ao posicionamento do Ministro Roberto Barroso, do STF, que, 
recentemente, afirmou a necessidade de o STF julgar seus processos de acordo com o 
“sentimento social”, longe disso (https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-
noticias/2018/04/02/barroso-diz-que-juiz-deve-ouvir-sentimento-social-e-que-stf-esta-na-
fogueira-das-paixoes-politicas.htm - Acesso em 16 de abril de 2018). A elaboração da Lei, muito 
menos sua aplicação, poderá estar adstrita a todo e qualquer anseio da sociedade. Acompanhá-
la significa, aqui, identificar os fenômenos sociais e regulá-los, com ampla consulta e participação 
popular, e não simplesmente fechar os olhos para o que está acontecendo. Paulo Nader nos 
ensina que “A relação entre a sociedade e o Direito apresenta um duplo sentido de adaptação: 
de um lado, o ordenamento jurídico é elaborado como processo de adaptação social e, para isto, 
deve ajustar-se às condições do meio; de outro, o Direito estabelecido cria a necessidade de o 
povo adaptar o seu comportamento aos novos padrões de convivência”. NADER, Paulo. 
Introdução ao estudo do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 28. 

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/04/02/barroso-diz-que-juiz-deve-ouvir-sentimento-social-e-que-stf-esta-na-fogueira-das-paixoes-politicas.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/04/02/barroso-diz-que-juiz-deve-ouvir-sentimento-social-e-que-stf-esta-na-fogueira-das-paixoes-politicas.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/04/02/barroso-diz-que-juiz-deve-ouvir-sentimento-social-e-que-stf-esta-na-fogueira-das-paixoes-politicas.htm
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por um amplo relacionamento humano, que gera a amizade, a 

colaboração, o amor, mas que promove, igualmente, a discórdia, 

a intolerância, as desavenças. Vivendo em ambiente comum, 

possuindo idênticos instintos e necessidades, é natural o 

aparecimento de conflitos sociais, que vão reclamar soluções. 

Os litígios surgidos criam para o homem as necessidades de 

segurança e justiça. Mais um desafio lhe é lançado: a adaptação 

das condutas humanas ao bem comum. Como as necessidades 

coletivas tendem a satisfazer-se, ele aceita o desafio e lança-se 

ao estudo de fórmulas e meios, capazes de prevenirem os 

problemas, de preservarem os homens, de estabelecerem paz e 

harmonia no meio social, o Direito se manifesta, assim, como um 

corolário inafastável da sociedade.”16 

O desenvolvimento da cultura de pacificação é crescente, basta ler a 

exposição de motivos do Código de Processo Civil de 2015, onde lê-se: 

“2) Pretendeu-se converter o processo em instrumento 
incluído no contexto social em que produzirá efeito o seu 
resultado. Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem fim 
ao conflito pela via da mediação ou da conciliação. Entendeu-se 
que a satisfação efetiva das partes pode dar-se de modo mais 
intenso se a solução é por elas criada e não imposta pelo juiz.” 

 

Esta mudança passa por repensar o modelo atual de disputa que 

necessariamente resulta em um ganhador e um perdedor. A esse respeito, trago 

a opinião de José Luis Bolzan Morais: 

“é o próprio modelo conflitual de jurisdição – 

caracterizado pela oposição de interesses entre as partes, e a 

atribuição de um ganhador e um perdedor, onde um terceiro 

neutro e imparcial, representando o Estado, é chamado a dizer 

a quem pertence o Direito – que é posto em xeque, fazendo com 

que readquiram consistência as propostas de se repensar o 

modelo de jurisdição pela apropriação de experiências diversas, 

tais as que repropõem em pauta a ideia do consenso como 

instrumento para a solução de demandas (...).” 

                                                             
16 NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 27. 
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 Nesse mesmo sentido, dizem Marilene Marodin e Stella Breitman: 

“Este processo tem como modelo uma lógica 
determinista binária do litígio: ganhador x perdedor. Deparamo-
nos então com uma cultura empobrecedora das relações 
interpessoais (...). Na medida em que se procura um culpado 
para a situação – bode expiatório –, incentivando ataques que 
visam à destruição do adversário, acentuando-se o problema. 

As consequências desta atitude são a lentidão e a 
congestão dos procedimentos legais e a crescente hostilidade 
nas relações sociais. A busca de abordagens que valorizem um 
maior respeito aos direitos e deveres das pessoas, assim como 
o assumir de suas próprias responsabilidades, aliadas à 
construção de acordos mútuos que evitem a escalada litigiosa, 
promove o surgimento do uso de modernos procedimentos que 
favorecem negociações conjuntas. Inicialmente, utiliza-se a sigla 
ADR – alternative dispute resolution – para designar estes 
meios, conhecidos pela variedade de alternativas aos 
procedimentos litigiosos, constituindo-se basicamente na 
negociação, na conciliação, na arbitragem e na mediação, cada 
uma com suas peculiaridades e objetivos.”17 

 

Então, no sistema atual, e dialogando com o art. 5º, inciso XXXV da C.F., 

temos o artigo 3º do CPC de 2015, que em seu caput trata do princípio do acesso 

à Justiça. Para cá, nos importa, especialmente, os parágrafos 2º e 3º deste 

artigo, os quais representam o norte normativo para a mudança de paradigma 

aqui proposto: o incentivo aos meios consensuais, especialmente a conciliação 

e a mediação.18Assim também entende Cassio Scarpinella Bueno, para quem: 

 “(...) importa ter presente, na boa aplicação do art. 
3º - e de tudo o que, para atingimento da finalidade de seus 
parágrafos é trazido pelo próprio CPC de 2015 – que a 
mentalidade do cultor do direito processual civil dos dias de hoje 
– tanto daquele que o estuda como daquele que o pratica – deve 
ser diversa daquele que, em tempos passados, caracterizava o 
processualista.”19 

 

                                                             
17 MARODIN, Marilene e BREITMAN, Stella in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. 

David Zimerman e Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium 
Editora, 2010, pág. 496. 
18 Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. (...) § 2o O Estado 
promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. § 3o A conciliação, a 
mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por 
juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial. 
19 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, pág. 92 
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 Vale destacar que, e diferentemente do que pensam alguns 

doutrinadores, a opção legislativa pelo incentivo aos métodos consensuais não 

se dá – ou, pelo menos não deve se dar – pela diminuição do trabalho do Poder 

Judiciário e sua impossibilidade de solucionar eficazmente o grande número de 

processos existentes: esta é uma explicação superficial e secundária20. O 

incentivo aos métodos consensuais se dá pelo fato de trazerem, dada a sua 

dinâmica de funcionamento, melhores condições de administração de conflitos 

para a sociedade, de forma mais humana, cívica e eficaz.  

 Fala-se, então, com o fortalecimento pelo incentivo dos chamados ADR’s 

(Alternative dispute resolution), em consolidação de um verdadeiro sistema 

multiportas21 para resolução de conflitos, onde os métodos consensuais, 

desejavelmente, formariam a base deste sistema. Vale repetir que esses 

métodos não existem em função do Direito e muito menos em nome da 

diminuição da carga processual do Judiciário: são métodos comprovadamente22 

adequados à administração dos conflitos sociais, com a participação das mais 

diversas áreas do conhecimento. Dizer que o processo é melhor ou pior por 

causa da especial homenagem a estes métodos é cair naquela apropriação 

científica do fenômeno do conflito pela área do Direito que tanto é rebatido e 

alertado, aqui. O diálogo com o Direito é por mera finalidade científica desta área, 

responsável por regular os fenômenos que surgem na sociedade. O conteúdo 

destes métodos é e deve ser composto pela interdisciplinaridade com diversas 

                                                             
20 Refiro-me, aqui, a parte do posicionamento daqueles que, como Carlos Alberto Carmona, 

entendem que uma das causas do fortalecimento aos ADR’s é o congestionamento dos 
Tribunais, tratando-os, mais uma vez, como alternatividade do processo. Diz Carmona em seu 
texto “Meios alternativos de solução de conflitos e o novo CPC” publicado na Revista PRODireito, 
2015/16: “Todos estes métodos atingem em cheio os objetivos do sistema multiportas, mitigando 
o congestionamento dos tribunais estatais, reduzindo os custos e a demora na solução das 
controvérsias, facilitando o acesso à justiça, propiciando formas mais efetivas de solução de 
disputas e permitindo a maior participação da sociedade na resolução dos conflitos.” Tratar o 
incentivo aos métodos adequados como alternativa para o congestionamento do Judiciário é, de 
igual forma, homenagear o processo como instituto primeiro a ser cultuado e, como afirmei e 
repeti neste trabalho, não é esta a proposta. Eles, diferentemente, devem ser vistos e difundidos 
como os métodos naturais de solução de conflitos, especialmente por retomar a autonomia das 
pessoas para administração de seus próprios conflitos. 
21 DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao direito processual civil, 
parte geral e processo de conhecimento; 20ª ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2018, pág. 199 
onde dizem, para o CPC de 1973, mantido pelo de 2015: “É importante registrar que o CPC 
ratificou a consagração de um sistema de justiça multiportas: a tutela dos direitos pode ser 
alcançada por diversos meios, sendo a justiça estatal apenas um deles. “. 
22 https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI263814,21048-Alguns+numeros+da+mediacao – 
Acesso em 28 de agosto de 2018. 

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI263814,21048-Alguns+numeros+da+mediacao
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outras áreas de conhecimento. Também entende assim Kazuo Watanabe, que 

diz: 

 “Pode-se afirmar assim, sem exagero, que os meios 
consensuais de solução de conflitos fazem parte do amplo e 
substancial conceito de acesso à justiça, como critérios mais 
apropriados do que a sentença, em certas situações, pela 
possibilidade de adequação da solução à peculiaridade do 
conflito, à sua natureza diferenciada, às condições e 
necessidades especiais das partes envolvidas. Trata-se, enfim, 
de um modo de se alcançar a justiça com maior equanimidade e 
aderência ao caso concreto.  

Essa é a premissa que se deve ter em mente quando se 
pensa em meios consensuais de solução de conflitos: 
adequação da solução à natureza dos conflitos e às 
peculiaridades e condições especiais das pessoas envolvidas.  

A redução do número de processos a serem julgados 
pelos juízes, resultado que certamente ocorrerá com a adoção 
deles, será mera consequência. E, sendo esses meios utilizados 
também na solução dos conflitos ainda não judicializados, 
haverá até mesmo a redução do número de processos, e não 
apenas da quantidade de sentenças a serem proferidas. 

O que estamos querendo afirmar, com essas 
ponderações, é que os meios consensuais de solução de 
conflitos não devem ser utilizados com o objetivo primordial de 
se solucionar a crise de morosidade da justiça, com a redução 
da quantidade de processos existentes no Judiciário, e sim como 
uma forma de dar às partes uma solução mais adequada e justa 
aos seus conflitos de interesses, propiciando-lhes uma forma 
mais ampla e correta de acesso à justiça.”23 

 

 A respeito do sistema multiportas, dizem Francisco José Cahali e Cláudia 

Elisabete Schwerz Cahali: 

 “Trata-se de um modelo que prevê mais de uma 
porta para a resolução dos litígios, reunindo vários mecanismos, 
ditos, alternativos postos à disposição do jurisdicionado e 
operadores do direito. (...) 

 Por meio de mecanismos autocompositivos, 
objetiva-se que as partes assumam o protagonismo da solução 

de suas controvérsias, deixando de serem meros espectadores. 

 O aprendizado eficaz da gestão do conflito pessoal 
pode, em tese, desenvolver a aptidão para resolver conflitos em 

                                                             
23 WATANABE, Kazuo in Tribunal Multiportas: investindo no capital social para maximizar o 
sistema de solução de conflitos no Brasil / Organizadores: Rafael Alves de Almeida, Tania 
Almeida, Mariana Hernandez Crespo. – Rio de Janeiro: Editora FGV, 2012 págs. 88/89 
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outras áreas, inclusive na seara pública, revelando-se uma 

poderosa ferramenta da democracia”.24 

 

 Está aqui, como propósito deste tópico, o traço de um panorama jurídico 

que, inevitavelmente, permeia os métodos consensuais de solução de conflitos. 

Tratá-los como a melhor forma para o atingimento da paz social é, sem dúvida 

alguma, posicionamento que melhor se coaduna com a concretização dos 

Direitos Humanos e a promoção de métodos pacíficos mundialmente.  

 “Parece bastante óbvio que a solução consensual 
dos litígios é, de longe, a melhor forma de pacificação social, ao 
tempo em que assegura uma rápida solução do conflito, com o 
menor custo e a satisfação para ambas as partes. Por que não 
empregar os melhores esforços e investimentos nesta área? 
Qualquer administrador, minimamente competente, que tivesse 
a responsabilidade, inclusive financeira, de administrar a Justiça, 
elegeria o conciliador e o mediador como um dos mais 
importantes de seus colaboradores ou funcionários”.25 

 

2. Desumanidade no processo: o obstáculo a ser combatido 

O ponto central deste trabalho é propor uma abertura de mentalidade dos 

indivíduos e das instituições para desconstruir a cultura de judicialização que se 

instala há tempos na nossa sociedade. Mas, antes disso, cabe a este tópico 

identificar aquilo que falha na maneira pela qual promovemos Justiça, 

atualmente. Sobre estas falhas, escrevem Milton Paulo de Carvalho e Andrea 

Boari Caraciola: 

“Inúmeras as causas que contribuem para a insatisfação 

social com o serviço jurisdicional prestado pelo Estado, causas 

estas decodificadas quer em elementos externos ao processo, 

tais como o arcaísmo que caracteriza a máquina judiciária e que 

aumenta a lentidão, a ineficiência e a desordem na condução 

dos processos, fomentando o desprestígio da administração da 

Justiça, como também causas adstritas a elementos intrínsecos 

                                                             
24 CAHALI, Francisco José e CAHALI, Cláudia Elisabete Schwerz. In Comentários ao Código de 
Processo Civil, volume 1 (arts. 1º a 317). Coord. por Cassio Scarpinella Bueno. São Paulo: 
Saraiva, 2017, pág. 85  
25 CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. In Breves comentários ao novo Código de Processo Civil. 

Coord. Por Teresa Arruda Alvim Wambier; Fredie Didier Jr.; Eduardo Talamini e Bruno Dantas. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, págs. 65/66 
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ao processo, como, por exemplo, a inadequação procedimental 

para a tutela de novos direitos. 

O atual Estado de Direito, ao sobrelevar a democracia 

participativa e resgatar a valorização da cidadania, já não se 

contenta com velhas fórmulas e institutos processuais inaptos e 

ineficazes à composição dos litígios e ao atingimento do que se 

convencionou denominar ordem jurídica justa. É que, 

desapartados da realidade, traduzem uma cultura resistente e 

preconceituosa ao desenvolvimento de mecanismos alternativos 

de solução de conflitos, os chamados ADR’s (...). 

Estes mecanismos exsurgem no ordenamento jurídico 

como forma de Justiça privada lastreada em soluções 

coexistenciais ao Poder Judiciário e que, ao traduzirem a 

tendência desformalizadora do processo, combatem a excessiva 

duração dos conflitos e disponibilizam meios extrajudiciais 

paraestatais de composição de disputas, viabilizando, ademais, 

soluções rápidas e eficientes, sem as formalidades exacerbadas 

do processo judicial”.26 

Toda a teoriazação a respeito do conceito de processo é, muitas vezes, 

esquecida na prática forense, para não dizer insuficiente. Quem dera fosse este 

o maior dos problemas, não: nenhuma teoria é capaz de ensinar ou fazer 

enxergar o componente humano dentro do processo. Podemos passar horas, 

dias, até anos discutindo a melhor conceituação atual de processo, qual abarca 

mais componentes característicos dele, qual deve-se adotar e ensinar a alunos 

e discutir com colegas. Nenhuma destas discussões teóricas se preocupa 

preponderantemente com a relação direta de efetividade do processo27 para com 

a jurisdicionado e se o procedimento utilizado condiz com a especificidade 

daquele conflito. Mas, e sobretudo, nenhuma destas discussões teóricas é capaz 

de alcançar um verdadeiro aparato sócio-científico que auxiliará as pessoas em 

                                                             
26 DE CARVALHO, Milton Paulo e CARACIOLA, Andrea Boari. Teoria Geral do Processo Civil. 

Coord. Milton Paulo de Carvalho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, pág. 17 
27 Efetividade esta que passa por uma análise de tempo de execução, que será demonstrado no 
capítulo III, como, também, de crescimento de processos parados nos Tribunais, conforme 
aponta a Veja: https://veja.abril.com.br/brasil/justica-tem-79-milhoes-de-processos-parados-
mostra-estudo-do-cnj/ - Acesso em 31 de agosto de 2018. 

https://veja.abril.com.br/brasil/justica-tem-79-milhoes-de-processos-parados-mostra-estudo-do-cnj/
https://veja.abril.com.br/brasil/justica-tem-79-milhoes-de-processos-parados-mostra-estudo-do-cnj/
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conflito e nem de procurar libertá-las das amarras de falta de autonomia para 

resolver suas próprias desavenças. É o que ensina Luiz Dellore: 

“Tal postura evidencia a cultura da terceirização dos 

litígios, em que as pessoas pouco se esforçam para resolver por 

si mesmas seus conflitos, terceirizando essa solução ao Poder 

Judiciário. (...) 

Tanto isso é verdade que as outras formas de solução 

dos litígios, que não a judicial, muitas vezes são tratadas como 

‘meios alternativos de solução de conflitos’, colocando o 

Judiciário na posição de ‘meio tradicional’. Os demais, portanto, 

seriam os ‘meios alternativos’, vistos inclusive como de menor 

relevância.” 28 

É necessário, de uma vez por todas, desmistificar o dogma de ser o 

Judiciário o melhor e mais eficaz dos meios hábeis a solucionar conflitos. O 

processo deve, diferentemente, tomar o seu lugar apenas para casos que dele 

dependam. Nos demais, sem dúvidas, é/deve/deverá ser método secundário. A 

respeito disto, continua Luiz Dellore: 

“De outra parte, possível notar que a doutrina brasileira 

já vem repensando esse quadro e, gradativamente, mudando 

essa visão ‘conservadora’. Aos poucos, vai-se deixando de lado 

essa ideia de que os outros caminhos que não o judicial seriam 

‘alternativos’, para se pensar nos ‘meios adequados de solução 

de litígios’, sendo o judicial apenas um deles, não 

necessariamente o mais adequado ao caso concreto que se 

examina. 

Indo até mesmo além dessa nova concepção, há quem 

defenda a posição de que se de fato existe um método 

alternativo, deve ser visto com tal a via judicial estatal, pois o 

natural é que os próprios envolvidos resolvam entre si seus 

problemas. Dessa forma, a procura do Poder Judiciário deveria 

se dar em caráter secundário ou residual, apenas quando os 

                                                             
28 DELLORE, Luiz. Teoria Geral do processo contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2017, pág. 
11 
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próprios sujeitos do litígio não conseguissem resolver por si só 

as suas desavenças.(...).”29 

O direito simplesmente se intitula autossuficiente para a administração do 

conflito. Como se fosse a ciência suprema para dizimá-lo30. Esquece-se que a 

função primordial do direito é a regulação, não a conceituação nem o 

entendimento do fenômeno do conflito. Talvez toda esta insatisfação popular 

com o funcionamento do processo no Poder Judiciário seja um pouco fruto deste 

abandono científico com relação, por exemplo, a filosofia, a psicologia, a 

sociologia, a medicina, etc. 

Não, o direito não é suficiente para a administração (ou solução, como 

queiram), do conflito justamente porque o processo – método por excelência – 

não foi elaborado com o foco no indivíduo, e é nisto que o processo atual peca. 

Talvez, todo o esforço do meio (leia-se, processo), não valha a pena pelo 

resultado final (leia-se, sentença), já que é evidente a descaracterização do ser 

humano em conflito, que só tem voz mediante seu advogado e sofre angustiado 

com a demora e burocracia do processo. 

Claro, não se trata de extremismo como as batalhas divinas, ou como a 

possibilidade de execução pessoal do devedor, em que a punição pelo não 

pagamento de uma dívida ainda recaía sobre o corpo físico do devedor. Aqui, se 

trata de um ataque silencioso ao indivíduo. A forma pela qual se processualizam 

os conflitos, num primeiro momento, mas sem a intenção de generalizar, não 

causam danos físicos às partes, mas psicológicos: estresse, raiva, angústia, 

ansiedade e outros sentimentos mais – obviamente que num grau maior do que 

o comum, do dia-a-dia. 

A punição, consubstanciada na sentença judicial final, de igual modo, tem 

potencial para causar estes mesmos danos. Não que não deva existir uma 

                                                             
29  DELLORE, Luiz. Teoria Geral do processo contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2017, 
pág. 11 
30 Ler DE CARVALHO, Milton Paulo e CARACIOLA, Andrea Boari. Teoria Geral do Processo 
Civil. Coord. Milton Paulo de Carvalho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, pág. 15/13, em que dizem 
“(...)consubstanciada como no Estado moderno, este monopolizou a função e a atividade de 
decidir os litígios intersubjetivos, por meio de um dos seus três poderes. Diz-se que o Estado 
avocou a jurisdição”. 



 
28 

 

sentença ou qualquer punição advinda dela, mas o importante é a forma como 

elas são feitas.  

A prática mostra que o sentimento de raiva31 que domina as partes em 

conflito, no processo, cresce exponencialmente desde a protocolização da 

petição inicial. 

Muitos dos magistrados, até mesmo por pressão institucional, decidem 

processos de forma mecânica. Quem trabalhou no judiciário, ou o conhece, sabe 

a quantidade de modelos de decisões interlocutórias e sentenças existentes, é 

só copiar, alterar os nomes, e colar. E é aqui que mora o erro, tratar todos os 

conflitos como se fossem iguais, aqui é que está o componente desumano de 

maior intensidade. Cada conflito tem sua peculiaridade, que deve ser captada, 

levada em consideração e administrada. Isto, infelizmente, não se faz no 

processo – apesar de acharem, cegamente, que sim. 

Repita-se, para ficar bastante claro, não se trata de resquícios de 

desumanidade evidentes, como os que ocorrem em Estados ditatoriais, o que, 

claro, não quer significar que este fato não seja importante ou perigoso.  

Por serem manifestações quase que imperceptíveis, todos os olhos se 

fecham para a realidade. Afinal, quem se preocupa com o estado emocional e 

patrimonial do réu? Ele simplesmente deve e ponto final, arranquemos a força. 

Quem se preocupa com a realidade funcional de uma família em contexto de 

conflito familiar? Vamos aplicar o instituto da pensão e problemas acabados. Em 

curtas palavras, percebemos que o que há hoje na grande maioria dos processos 

brasileiros é o problema de tratar aquele fato de forma rasa. Não se ataca o 

cerne da questão, apenas a ponta do iceberg. 

Enfim, mais considerações a respeito de humanidades no processo serão 

vistas no capítulo III desta dissertação e, para aqueles que estão curiosos a 

                                                             
31 A respeito disso, Rodolfo de Camargo Mancuso diz: “A solução adjudicada vem impregnada 
do peso da intervenção estatal, que, ao par de acarretar uma duração excessiva do processo, 
resulta em acirrar os ânimos já antes inflamados pela judicialização da controvérsia, ao final 
convertendo os contraditores em vencedor e vencido, e assim contribuindo para exacerbar a 
contenciosidade ao interno da coletividade.”. MANCUSO, Rodolfo de Camargo, A resolução dos 
conflitos e a função judicial no contemporâneo Estado de direito. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2009. pág. 12. 
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respeito da interdisciplinaridade na resolução ou administração de um conflito, o 

próximo capítulo tratará deste assunto.  
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Capítulo II – O entendimento da personalidade humana para a solução de 
um conflito 

Primeiro, no capítulo anterior, o que se pretendeu foi, em linhas gerais, 

analisar e criticar o processo e, também, identificar o contexto de homenagem 

aos métodos consensuais no Novo Código de Processo Civil, como ponto de 

partida para traçar-se a linha de raciocínio que, ao final e depois de bastante 

esforço, desembocará na conclusão de que uma mudança de mentalidade, 

quando o tema é administração de controvérsias, já passou da hora de ser 

essencial. 

Neste segundo capítulo, será demonstrado o porquê é necessária essa 

mudança de mentalidade. Aqui será abordado o diálogo do fenômeno do conflito 

– apropriado, por assim dizer, quase que inteiramente pelo direito – com outras 

ciências, especialmente a filosofia, a sociologia e a psicologia. Cada uma delas 

contribui substancialmente para uma boa execução desta árdua tarefa de 

composição que, desejavelmente, deve ser amigável. 

As perguntas que podem estar os intrigando devem ser as seguintes: 

“mas será que é função do processo – ou, mais amplamente, do direito – a de 

perceber o componente humano na relação conflituosa? Se sim, não gera 

espaço para discussão de risco à imparcialidade do juiz? E mais, há necessidade 

de considerar vários outros campos do saber?”. Talvez sejam essas as 

perguntas mais pertinentes e as que mais atormentam se prestarmos atenção 

no tema deste trabalho.  

Não há dúvidas, a esta altura, de que o direito não admite ser função do 

Poder Judiciário a simples aplicação fria da letra da lei ou, como consagrado, 

“dizer o direito”. Acredita-se e espera-se que o tempo de positivismo estrito já 

tenha passado. Numa visão mais moderna, é função do Estado-Juiz outorgar 

proteção jurídica concretamente àqueles que, por algum motivo, tiveram seu 

direito ferido ou contrariado. Chamamos, comumente, de prestação de tutela 

jurisdicional. Não, evidentemente, prestação de qualquer maneira ou sob 

quaisquer parâmetros. Os parâmetros, sem dúvida alguma, são os que a 

Constituição Federal impõe. 
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Esta última afirmação nos abre um leque de exigências a serem 

seguidas, mas, especialmente para cá, a proteção de uma série de direitos com 

status constitucional ou, ainda, com status de direito humano. O direito, humano 

neste caso, a ser invocado para responder a primeira pergunta levantada é o da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da C.F.) 

Desta forma, devemos entender que é tratamento digno, ou seja, 

condizente com o mandamento constitucional que impõe ao Estado brasileiro, 

como seu fundamento, a proteção da dignidade da pessoa humana, considerar 

o componente humano do conflito. Não só isso, logo após definir a proteção da 

dignidade da pessoa humana no art. 1º, III, a Constituição preceitua, como 

objetivo da República Federativa do Brasil, a promoção do bem (estar) de todos 

(art. 3º, IV, 32C.F.). E não para por aí, é princípio do Estado brasileiro 

(coadunando o art. 4º, VII33 da C.F. com o seu preâmbulo34, que dá norte 

interpretativo para a Constituição), interna e externamente, a solução pacífica 

dos conflitos. 

Não é apenas desejável, mas é dever do Estado, então, levar em conta 

o componente humano na solução do conflito. Este assunto será melhor 

abordado no capítulo III desta dissertação.  

Por ser dever do Estado, não se trata, então, de discussão de risco à 

imparcialidade do juiz, apenas de cumprimento daquilo que manda a 

Constituição. De qualquer forma, todo este trabalho de entendimento do conflito 

deverá ser feito, sem dúvidas, por profissionais que atuem ao lado do juiz na 

solução de cada conflito, como conciliadores, mediadores, psicólogos, 

                                                             
32 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV - promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 
33 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: (...) VII - solução pacífica dos conflitos; 
34 “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.” 
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assistentes sociais, entre outros, e não pelo próprio juiz35. Ao juiz restaria, num 

último momento e na impossibilidade de composição amigável, a prestação da 

tutela jurisdicional final, hipótese em que todo o trabalho desenvolvido, mesmo 

que não se alcance uma solução amigável, de certo não terá sido em vão. 

Quanto a última parte da indagação, é certo que a solução de conflitos 

deva ser concertada com as mais diversas ciências, até porque o conflito é um 

fenômeno social e, assim, é potencialmente complexo para se entender. A sua 

raiz pode estar, por exemplo, em uma desestruturação de laços, campo em que 

a psicologia e as ciências sociais podem atuar. As demais ciências darão um 

panorama mais completo do conflito, o que não se pode alcançar com o direito. 

Quanto melhor entendermos os conflitos, melhor será a forma com que os 

trataremos e os administraremos na nossa sociedade.  

Uma analogia nos permite entender perfeitamente esta situação: o 

conflito, claro, metaforicamente pode ser tratado como uma doença – que 

atacaria a sociedade como um todo – mas, imaginemos que de fato ele seja. 

Quando estamos doentes, vamos ao médico. Geralmente não a qualquer 

médico, mas a aquele médico que sabemos que é especialista naquele tipo de 

doença que, porventura, venhamos a ter. A partir daí, começa-se a fase do 

diagnóstico, em que o profissional procurará entender o que está acontecendo 

com seu corpo. Para isso ele certamente solicitará uma série de exames que, ao 

final, indicarão, com certa precisão, o diagnóstico final. Somente com isso, um 

médico sério e cauteloso, poderá informar ao paciente o que ele tem e guiá-lo a 

respeito das medidas as quais tomará a partir de então. Em vários casos, 

provavelmente, receitará um remédio ou qualquer outro meio que entenda 

suficiente para a cura. Mas não qualquer remédio, aquele remédio que já foi 

testado por diversos outros profissionais e que, comprovadamente, cura aquela 

doença. 

É o que deveria acontecer no processo. A fase de diagnóstico e 

entendimento do conflito quase que não existe. Não se procura saber sua causa, 

suas nuances, as formas pelas quais se manifestam, etc. Muito pior que isso, o 

                                                             
35 Não que à magistratura seja vedada a atuação como conciliador ou mediador, desde que não 

seja ele o responsável para julgar o processo cujo conflito mediou ou conciliou, sob pena de 
comprometimento da imparcialidade. 
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“remédio” para a doença do conflito é um só, o processo. Cada conflito tem sua 

peculiaridade e, assim, demanda uma forma de abordagem diferente, para usar 

a analogia, demanda um “remédio” diferente, assim como na medicina. A multi 

e interdisciplinaridade para o entendimento do conflito é essencial para sua boa 

solução. 

Para reforçar a minha ideia, trago os ensinamentos de Luiz Dellore, 

vejamos: 

“Como se percebe, devemos buscar, para cada caso 

concreto, o método mais adequado à solução de cada conflito 

apresentado. Pode-se até concluir que, em vista das 

características das partes, do litígio e da matéria envolvida, seja 

a judicial a mais adequada. Mas é conveniente que essa análise 

prévia seja realizada, para que a procura do Poder Judiciário não 

seja fruto de uma atitude mecânica e irrefletida, como se fosse a 

única forma de solução de todos os litígios, porque efetivamente 

não é.”36 

Pois bem, este capítulo é, no fim das contas, essencial para 

entendermos porque os métodos consensuais de solução de conflitos são – e 

sem medo de exageros – essenciais para a nossa sociedade.  

 

3. Influências no/do processo educacional 

 

Neste primeiro tópico deste capítulo II, o assunto será a educação e a 

cultura. Como já afirmado anteriormente, é necessária uma mudança de 

mentalidade – que passará a ser chamada de mudança cultural – com a 

finalidade de deixarmos de homenagear o processo e passarmos a homenagear 

os métodos consensuais de solução de conflitos.  

                                                             
36 DELLORE, Luiz. Teoria Geral do processo contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2017, pág. 
12 
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Isto porque a cultura que predomina atualmente é a que denominamos 

de cultura da sentença, cultura da judicialização37 ou, ainda, cultura adversarial. 

Isso quer dizer que qualquer problema que estejamos passando, sentimos a 

necessidade de processualizá-lo a todo custo, já que, na nossa mente, um 

terceiro detentor de “Poder” institucionalizado atestará, numa sentença, quem 

tem razão em determinada disputa. E não só, atestará de forma cogente e 

pública, para todo mundo ver de quem é a razão. De certa forma é um conforto 

psicológico a consubstanciação desta razão numa sentença, dada sua força. 

Neste contexto, a briga para ganhar é intensa e, muitas vezes, não encontra 

barreiras ou limites. A dinâmica processual não dá conta de perceber esta 

realidade, se contentando em deixá-la de lado. 

O que se quer é a cultuação, desta vez, do que chamamos – e será 

abordado mais para frente – de cultura de paz. Em linhas gerais, trata-se de 

incentivar não a disputa para vencer, mas a composição amigável através do 

diálogo, comunicação e empatia. 

Para tanto, é imprescindível que a educação38 no nosso País esteja com 

este mesmo objetivo. Deve-se aprender desde cedo os benefícios da 

composição amigável, tendo em vista que conflitos são inevitáveis. Isto, 

evidentemente, numa educação de base. Para a educação superior, 

principalmente dos profissionais do direito, deve-se incentivar a promoção, nas 

diversas profissões, dos métodos consensuais de solução de conflitos que, como 

veremos no capítulo IV desta dissertação, procuram administrar de uma maneira 

mais abrangente, profunda e multidisciplinar o conflito. É, também, o que diz Luiz 

Dellore: 

                                                             
37 A este respeito, ler CURY, Cesar Felipe. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, 
Arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia 
Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, págs. 495/505. 
38 A educação é tida como objeto de manejo do capitalismo, segundo BATISTA, Flávia Alves 
Bonsanto. A relação entre a educação e o capitalismo: o aluno como “produto” da “indústria” 
escola. Revista eletrônica da Faculdade Metodista Granbery, 2011; e FRERES, Helena de 
Araújo, RABELO, Jackline e SEGUNDO, Maria das Dores Mendes. O papel da educação na 
sociedade capitalista: uma análise onto-histórica. Projeto de pesquisa desenvolvido no Instituto 
de Estudos e Pesquisas do Movimento Operário – IMO da Universidade Estadual do Ceará – 
UECE e no Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira da Universidade Federal do 
Ceará-UFC, Linha Marxismo, Educação e Luta de Classes - 
http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe5/pdf/932.pdf - Acesso em 28 de agosto de 2018. 

http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe5/pdf/932.pdf
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“De outra parte, para que as outras formas de solução 

de conflitos ganhem espaço na nossa sociedade, importante que 

o próprio ensino do direito explore essa perspectiva, de que a 

solução das controvérsias não necessariamente deve se dar 

pela imposição de um resultado pelo Estado-Juiz. O 

desenvolvimento dessa nova cultura passa, necessariamente, 

pela conscientização do profissional do direito, desde o início de 

sua formação, para que possa avaliar, frente a um caso 

concreto, qual caminho parece-lhe mais adequado. Também é 

importante que o Estado incentive essas outras formas de 

solução de litígios, valorizando-as e dando meios para que elas 

se desenvolvam.”39 

Os dois primeiros subtópicos desde tópico 3 irão tratar das influências 

no processo educacional, ou seja, dois nortes que formam o conteúdo da 

educação atual. Entender o funcionalismo da educação e no que ela é 

influenciada talvez nos ajude a determinar como ela poderá contribuir para 

aquela mudança de paradigma cultural. O último subtópico deste tópico 3 tratará 

da interação entre a educação e a cultura para o alcance de uma cultura de paz. 

 

3.1. A Modernidade 

Claro que muitos são os processos, institutos ou balizas influenciadoras 

da educação contemporânea. Foi destacado, para cá – sob o critério de 

pertinência com o tema desta dissertação –, dois processos. São eles que, em 

grande escala, nos levam a preferir o combate no lugar da paz. 

Processo, neste contexto, não com a(s) definição(ões) apresentada(s) 

no capítulo I desta dissertação, mas entendido com algo dinâmico, que está em 

constante mudança ou alteração40. 

                                                             
39 DELLORE, Luiz. Teoria Geral do processo contemporâneo. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2017, pág. 
12 
40 O dicionário Michaelis traz as seguintes definições: “2. Ação ou operação contínua e 
prolongada de alguma atividade; curso, decurso, seguimento; 3. Sequência contínua de fatos ou 
fenômenos que apresentam certa unidade ou se reproduzem com certa regularidade; 
andamento, desenvolvimento; 10 MED Evolução de um estado mórbido.” – 
http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/processo/ - Acesso 
em 28 de Fevereiro de 2018. 

http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/processo/
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A modernidade, ou Idade Moderna, é uma época caracterizada por 

rompimento de modelos da Idade Média. Segundo Habermas41, seis conceitos 

– os quais me contentarei em apenas enunciá-los – dão base ao que se entende 

por modernidade, quais sejam: a) a epistemologia racional crítica; b) a 

"universalidade"; c) o ideal iluminista de progresso; d) a diferenciação estrutural; 

e) a integração funcional; e f) o determinismo. 

A modernização traz consigo, ainda, duas correntes: a emancipatória e 

a tecnológica. 42 Para Terry Shinn, inspirado nos ensinamentos de Stein43,  

“São exemplos emblemáticos da corrente 
emancipatória a Revolução Francesa e a declaração de auto-
determinação para todos, feita pelo presidente Woodrow Wilson 
em 1917, a qual se tornou depois efetiva com o Tratado de 
Versailles. O componente emancipatório da modernização foi 
encarnado no Estado-nação, o qual introduziu os princípios de 
cidadania, dever, burocracia, direitos e responsabilidades 
institucionais e, não menos importante, de fronteiras. Estas 
últimas são as do Estado-nação, construídas em torno da 
linguagem, da geografia, da história, da cultura e da política. A 
centralidade da fronteira estende-se similarmente para a classe, 
a profissão, a etnia, a diversidade mental ou sexual, o privilégio 
e a obrigação. Embora a modernização emancipatória exaltasse 
o individualismo, esse tipo de individualismo era amplamente 
padronizado e estritamente monitorado e disciplinado. 
Novamente, a doutrina weberiana da burocratização do Estado-
nação assegurava o consentimento ou, quando requerido, as 
sanções. Com efeito, um sistema demarcado pela diferenciação 
estrutural e pela integração funcional. É correto ver a 
modernidade como um sistema de reações institucionais e 
individuais definido por fronteiras. (...) 

A partir do cenário iluminista da modernidade, o 
componente tecnológico desenvolveu-se paralelamente à 
corrente emancipatória. Durante a segunda revolução industrial 
e, mais claramente, no início do século xx, sua lógica e 
ramificações sociais eclipsaram, de modo geral, os impulsos em 
direção às ambições emancipatórias da modernidade. Um 
exemplo emblemático dessa ascendência é a obtenção, por 
parte das escolas técnicas alemãs, em 1900, do privilégio de 
oferecer o grau de doutor em ciência e em engenharia. Isso 
significou um enorme ganho simbólico para a tecnologia, sua 
produção industrial e seu modo de vida, em detrimento do 
sistema universitário filosoficamente orientado de educação 
superior. Ecoando a emancipação, o braço tecnológico está 
baseado na racionalidade, na universalidade, na diferenciação 

                                                             
41 Habermas, J. The political discourse of modernity. Cambridge: MIT Press, 1987. 
42 http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-31662008000100003#nt02 – 
Acesso em 28 de Fevereiro de 2018. 
43 Stein, W. The end of what modernity? Theory and Society, 24, 4, p. 471-88, 1995. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-31662008000100003#nt02
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estrutural e na integração funcional. A ciência junto com a 

tecnologia constitui o foco essencial.”44 

Em resumo, os mais diversos movimentos emancipatórios enxergados 

ao longo da história humana e os avanços tecnológicos são, sem dúvidas, traços 

característicos da modernidade. 

Entretanto, Charles Taylor45, filósofo canadense, já nos alertava do mal 

da modernidade, identificando, nela, 3 doenças (no sentido de mal-estar), ou 

seja, três traços característicos da cultura humana e da sociedade 

contemporânea que a levou a decadência. São elas: a) o individualismo ou a 

geração do “eu” (me generations), denominada, pelo autor, de desaparecimento 

dos horizontes morais; b) primazia da razão instrumental, que compreende o 

processo racional que nos valemos para utilizarmos os meios mais simples para 

o alcance de determinados objetivos, num verdadeiro jogo de custo e benefício, 

denominada, pelo autor, de eclipse dos fins; c) despotismo paternal na área 

política, onde há, na verdade, uma dominação e manipulação de massas através 

de concessões que, num primeiro momento, parecem significativas mas que, 

nos bastidores, são instrumentos de controle da população, uma perda da 

liberdade. 

Alguns de vocês – se conhecedores do Processo Jurisdicional brasileiro 

–  ao lerem este último parágrafo, podem estar tentando relacioná-lo com a 

dinâmica processual atual. 

Como processo influenciador da educação, o conteúdo da modernidade 

deve ser levado em consideração para estabelecermos vetores a serem 

seguidos no sistema educacional. Sendo assim, não podemos virar nossos olhos 

para a contribuição levantada por Charles Taylor. Para a homenagem de uma 

educação voltada à mudança de paradigma da cultuação ao combate, devemos, 

necessariamente, combater estas 3 doenças.  

Na Graduação do curso de Direito, aprendemos que o processo é 

democrático e libertário e, de fato, em determinados aspectos, ele o é. Contudo, 

na prática, observamos juízes, desembargadores e ministros decidindo 

                                                             
44 http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-31662008000100003#nt02 – 
Acesso em 28 de Fevereiro de 2018. 
45 TAYLOR, Charles. “Le malaise de la modernité”, 1994. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-31662008000100003#nt02
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processos mecanicamente e de forma padronizada, sem falar das diversas 

influências externas, políticas ou não (e não necessariamente legais ou jurídicas) 

que pode sofrer uma decisão ou um acórdão. Isto nos aproxima da manipulação 

de massa ou da falsa liberdade alertada por Taylor. 

Na medida em que queremos, a todo custo, a consubstanciação de uma 

verdade – a nossa verdade – numa sentença pública e prolatada por uma 

autoridade, estamos caindo no mal do individualismo, primeira doença alertada 

por Taylor. 

Para fechar este raciocínio, a maneira pela qual são levadas a cabo a 

maioria das decisões judiciais, de forma fria, mecânica, padronizada e, muitas 

vezes, estimulada por convicções individuais, desconsiderando o caráter social 

a que uma decisão, potencialmente, consegue desenvolver, caímos na segunda 

doença alertada por Taylor. Numa avaliação superficial de custo e benefício, 

deixar que somente o processo resolva os conflitos humanos talvez e 

infelizmente se harmonize melhor com as finalidades (dis)simuladas pelo 

Estado, já que, em última análise, cidadão bom é aquele apolitizado, despido de 

conhecimentos mínimos sobre seus direitos e, principalmente, sobre os deveres 

do Estado, não é? Na realidade, o enfoque no fortalecimento do indivíduo e no 

resgate de sua autonomia para solucionar seus próprios conflitos, no fim das 

contas, pouco traz benefícios às instituições detentoras de Poder, melhor – para 

elas – deixá-lo em estado de acrasia.  

Com tudo isso quer-se dizer que, de qualquer maneira, numa sociedade 

capitalista moderna, todas essas nuances influirão na base educacional do País. 

O desafio é, para alcançar os resultados necessários, superar todas estas 

adversidades que, sem dúvida alguma, estão também contidas no nosso 

processo de distribuição de Justiça para, ao final, alcançar um resultado que a 

todos beneficie, e não apenas parcelas da população. Identificar estes erros 

quase que escondidos, quando o tema é promoção de Justiça, é o primeiro 

passo para desmistificar os horrores por trás da cultura da sentença. 

Para finalizar este tópico, Marshall Berman, ao tentar traduzir o conceito 

de modernidade, nos diz que ser moderno é ser ao mesmo tempo revolucionário 
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e conservador46. Com isto, Berman quis dizer que ser moderno se traduz numa 

virtude de capacidade de equilíbrio, ou seja, mudar aquilo que precisa ser 

mudado e conservar o que precisa ser conservado, porque bom e proveitoso. 

Claro que, em tempos de crise e retrocesso, a mudança é bastante necessária. 

Não se pretende, com esta dissertação, retirar todas as utilidades e 

necessidades do processo, longe disso, pretende-se, do contrário, lançar uma 

luz que nos faça enxergar outros meios estatisticamente melhores, mas este é 

assunto para outro capítulo. 

Todos os conteúdos do processo de modernidade, tanto bons quanto 

ruins, influenciarão no processo educacional. Cabe a nós identificá-los e termos 

a maturidade de mantê-los ou rejeitá-los com o objetivo de construir uma cultura 

que priorize o diálogo pacífico ao enfrentamento violento.  

 

3.2. O Humanismo 

O segundo processo influenciador da educação é o humanismo. É uma 

corrente filosófica, surgida na Itália e que se espalhou pelo resto do mundo no 

século XIV a XVI, que tem o propósito de colocar o ser humano e os valores 

humanistas acima de todos os outros. Karl Marx, em sua obra “Manuscritos 

econômico-filosóficos”, demonstra seu propósito humanista ao escrever a 

respeito do objetivo de libertação do ser humano e desenvolvimento de suas 

potencialidades, emancipando-se, assim, espiritualmente. 

Carlos Ayres Britto, ao escrever sobre humanismo, diz o seguinte:  

“(...) não é só amando a humanidade que se ama o 

homem, porém, reciprocamente, é amando o homem que se 

ama a humanidade. Até porque é muito fácil, muito cômodo, 

muito conveniente dizer que se ama o sujeito universal que é a 

humanidade inteira. Difícil, ou melhor, desafiador é amar o ser 

individual que é cada um de nós encarnado e insculpido. Aqui, 

um ser humano em concreto, visível a olho nu, ao alcance da 

                                                             
46 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. 1982. 
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nossa mão estendida ou do nosso ombro solidário. Ali, não. Ali 

o que se tem é um abstrato sujeito coletivo”47 

Foi com a Revolução Francesa e a Declaração de Direitos do Homem e 

do Cidadão (1789) que se positivou direitos inerentes a condição humana, tais 

como a liberdade e a igualdade. É o que comenta Celso Lafer48: 

“Para os americanos de 1776 e os seus herdeiros 

ideológicos, o funcionamento natural da sociedade tende a 

atualizar espontaneamente os direitos do homem, desde que a 

sociedade seja autônoma e o Estado o limite as suas 

intervenções a um mínimo. Para os franceses da Revolução e 

seus herdeiros ideológicos, o Direito Natural só se positiva 

mediante uma correção voluntarista, de iniciativa política, que 

transforma uma ordem social corrompida tornando-a conforme a 

um ideal de virtude. 

Da representação americana deriva o horizonte da 

visão liberal clássica, que a prática da Histórica demonstrou não 

resolver o problema social e político da desigualdade. Esta 

visão, na sua formulação contemporânea mais radical, que é a 

de Hayek, termina, paradoxalmente, num evolucionismo 

histórico pela crença do auto-desenvolvimento do mercado, visto 

como um processo impessoal no qual prevaleceria a astúcia da 

razão econômica. 

Da representação francesa, na sua tradição jacobina, 

deriva o horizonte de um poder onipotente e constantemente 

ativo, que no limite leva ao terror. É por essa razão que a 

herança jacobina da revolução social tem algo a ver com a 

ruptura totalitária (...)” 

Quando o assunto é positivação de direitos, o grande obstáculo é, sem 

dúvida, o problema da concretização destes direitos positivados para reforçar o 

                                                             
47 BRITTO, Carlos Ayres. O humanismo como categoria constitucional. 1ª Ed. 2. Reimp. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012, p. 52/53. 
48 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de 
Hannah Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 5ª Reimp. P. 130. 



 
41 

 

ideal de que a sociedade está acima do Estado. Sobre este tema, Tércio 

Sampaio Ferraz Junior49 diz o seguinte: 

“De um lado, vemos que o tema da definição e da 

garantia dos chamados ‘direitos humanos’ tornou-se de alta 

relevância política nas Declarações solenes, no direito 

constitucional e no diálogo entre as nações. De outro, a crise das 

concepções do homem na trilha do espaço de questionamento 

aberto pelo advento das ciências humanas e pelo predomínio da 

ideologia individualista torna difícil para nossa sociedade, 

altamente politizada no sentido organizacional e técnico (sem 

falar no ideológico), o reconhecer-se num paradigma 

fundamental ou o referir-se a uma imagem coerente do homem. 

É a crise que aprendemos na reflexão arendtiana. 

(...) E ai reside a raiz provável de paradoxo de uma 

sociedade obsessivamente preocupada em definir e proclamar 

uma lista crescente de direitos humanos, mas impotente para 

fazer descer esses direitos do plano de um formalismo abstrato 

e inoperante e leva-los a uma efetivação concreta nas 

instituições e práticas sociais.” 

Para cá, harmonizando-se com o tema desta dissertação, a efetivação 

que nos referimos é a da dignidade da pessoa humana, mencionada na 

introdução deste Capítulo II, bem como, também, da solidariedade. 

Ayres Britto sintetiza em 3 os fundamentos do humanismo, quais sejam: 

“Toda essa perspectiva do humanismo até hoje 

conserva o seu originário caráter político-civil de prevalência do 

reino sobre o rei. Que outra coisa não significou senão a 

consubstanciação de três paulatinas e correlatas ideias-força: a) 

o Direito por excelência é o veiculado por uma Constituição 

Política, fruto da mais qualificada das vontades normativas, que 

é a vontade jurídica da nação; b) o Estado e seu governo existem 

para servir a sociedade; c) a sociedade não pode ter outro fim 

                                                             
49 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. O direito, entre o futuro e o passado. São Paulo: Noeses, 
2014, p. 71/72.  
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que não seja a busca da felicidade individual dos seus membros 

e permanência, equilíbrio e evolução dela própria.”50 

Destacam-se todos os itens dos fundamentos indicados pelo ex-ministro 

do STF mas, especialmente, o “b” e o “c”. É claro que em um Estado 

democrático, a obediência à Constituição é necessária. Contudo, o diferencial é 

lembrar que o Governo serve aos anseios da sociedade, na exata medida 

daquilo que ela clama, desde que, claro, não seja absurdamente impensável. 

Aqui está um argumento que reforça a necessidade de dar evidência aos 

métodos consensuais de resolução de conflitos, não só por conta da 

concretização da dignidade da pessoa humana como forma de combater os 

resquícios de desumanidade presentes no processo (referido na introdução ao 

Capítulo I desta dissertação) mas, e sobretudo, para atender aos anseios de uma 

sociedade que exige, legitimamente, promoção humana, cívica, concreta e 

célere de Justiça51. A aposta na retomada de autonomia do indivíduo e seu 

fortalecimento para resolver seus próprios conflitos seria a mais pura 

demonstração de que a sociedade importa ao Estado e nos evitaria de pensar 

que o processo, do jeito que está, massifica, ilude e aliena os cidadãos. 

Quanto ao item “c” nos resta pensar se não seria tudo isto destacado no 

parágrafo anterior uma das facetas deste direito bastante comentado 

atualmente, a busca da felicidade. 

O ideal humanista, então, deve influenciar as bases educacionais. O 

ensino, para a mudança de paradigma cultural que sempre está presente nesta 

dissertação, deve ter como nortes os seguintes temas: a) a lembrança constante 

de que o Estado existe para servir a sociedade; b) o fortalecimento de cada 

                                                             
50 BRITTO, Carlos Ayres. O humanismo como categoria constitucional. 1ª Ed. 2. Reimp. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012, p. 21. 
51 É, também, a opinião de Milton Paulo de Carvalho e Andrea Boari Caraciola: “Não se há de 
olvidar, presenciamos uma tendência universal de reestruturação do processo, com vistas a 
atender às exigências do mundo contemporâneo, por meio de uma busca incessante de um 
processo de resultados, um processo que seja instrumento político de pacificação social, hábil a 
prestar a efetiva tutela jurisdicional, já que flagrante o descompasso entre o instrumento 
processual e as necessidades sociais, que impõem seja a tutela jurisdicional célere, útil e efetiva 
ao conflito de direito material subjacente”. In Teoria Geral do Processo Civil. Coord. Milton Paulo 
de Carvalho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, pág. 16. Ver também Joel Dias Figueira Júnior. 
Arbitragem: Jurisdição e execução: análise crítica da Lei nº 9.307 de 23 de setembro de 1996. 
2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 121; e Eduardo Borges de Mattos Medina. 
Meios alternativos de solução de conflitos. Porto alegre: Antonio Fabris Editor, 2004, p. 33.   
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indivíduo, predominando as suas potencialidades para a emancipação espiritual; 

c) a especial proteção aos direitos consagrada e positivadamente humanos; d) 

o reforço da ideia de que cada atitude individual importa ao coletivo, entendendo, 

assim, a responsabilidade de cada indivíduo para os problemas da sociedade a 

que ele faz parte. 

 

3.3. Importância da Educação e Cultura para a solução de um conflito 

Procuramos entender, ainda que em linhas gerais, nos tópicos 3.1. e 3.2. 

acima, os processos componentes da educação. O intuito destas explicações foi 

formar um consenso a respeito das bases que influenciam a educação para, 

então, colocá-la como meio responsável ao atingimento do fim proposto neste 

trabalho, a mudança de paradigma para uma cultura de paz. 

Segundo Fábio Konder Comparato, a educação pode ser conceituada 

como “um trabalho de formação de personalidades. E no caso, um trabalho de 

formação para a cidadania, para o exercício da cidadania”.52 Ela sempre foi 

enxergada, por todos nós, como um método de desenvolvimento da sociedade 

e a solução para todos os problemas. De fato, esta perspectiva é válida, desde 

que uma premissa seja atendida: o governo decida, de uma vez por todas, 

investir na educação para o alcance deste desenvolvimento. O obstáculo é – e 

basta conhecer o posicionamento de Cristovam Buarque53 a respeito do assunto 

– ultrapassar o problema das prioridades do governo, para o qual, certamente, 

não é interessante ter uma sociedade conhecedora de seus direitos. 

Um ciclo viciosamente infinito se forma: uma população apolitizada que 

mal sabe escolher seus representantes, estes que são eleitos e pouco se 

importam em mudar esta realidade. O fato é que investimento revolucionário – e 

a não reformista – na educação brasileira desemboca em redução de gastos na 

saúde, na segurança pública e, para cá, na promoção de justiça. Longe de ser o 

foco o problema monetário, claro que não: a diminuição de gastos em outros 

                                                             
52 COMPARATO, Fábio Konder. “Educação, Estado e Poder”. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1987, p. 92. 
53 https://www.youtube.com/watch?v=c-0cJpgc31o&feature=youtu.be – Acesso em 07 de Março 
de 2018 

https://www.youtube.com/watch?v=c-0cJpgc31o&feature=youtu.be
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setores é almejo secundário, o primário fica para a formação de uma sociedade 

desenvolvida, política, alfabetizada, saudável e cívica. Em resumo, a prioridade 

é a formação de verdadeiros cidadãos. 

Poderíamos dissertar páginas e páginas a respeito dos problemas da 

educação brasileira. O foco aqui é estabelecer nortes para que nela apareçam 

conteúdos capazes de formar cidadãos que saibam resolver seus próprios 

conflitos de forma amigável e cívica. A começar por uma educação de base – 

primário, fundamental e médio – que desenvolva este assunto na sua grade 

curricular, com métodos pedagógicos capazes de incutir nos alunos noções 

básicas e intermediárias sobre a promoção de justiça, especialmente: a questão 

da promoção pacífica de justiça e a prioridade por métodos chamados não 

violentos; o incentivo ao diálogo; a capacidade de empatia, se colocando no lugar 

do outro, etc. 

Para a educação superior, restariam os ensinamentos mais específicos a 

respeito do tema, tais como: o modo pelo qual funciona a personalidade de um 

indivíduo; a interdisciplinaridade para o entendimento e administração de um 

conflito; a identificação precisa do problema-chave e o encaminhamento do 

conflito para o exato método que o satisfaça, etc. 

Com uma educação dotada de tais qualidades, o incentivo à cultura de 

paz estará próximo. Cultura, segundo Jacques Soustelle, pode ser conceituada 

como um “conjunto de comportamentos, técnicas, crenças, ritos, instituições que 

caracterizam os homens”54 

O que temos, atualmente, é a preconização de uma cultura de sentença55 

ou de judicialização. A sociedade é incentivada a se socorrer, constantemente, 

do judiciário. Para Kazuo Watanabe: 

““Isso decorre em parte da formação histórica de nosso 
povo, que sempre foi dependente do paternalismo da autoridade 
pública. Mesmo quando a nossa primeira Constituição, que é de 

                                                             
54 SOUSTELLE, Jacques. Los Cuatro Soles: Origen y Ocaso de las Culturas, 1967 
55 Kazuo também define a cultura de sentença como “(...) mentalidade forjada nas academias, e 
fortalecida na práxis forense (...) de solução adjudicada autoritariamente pelo juiz, por meio de 
sentença, mentalidade essa agravada pela sobrecarga excessiva de serviços que têm os 
magistrados (...)”. WATANABE, Kazuo. Cultura da sentença e cultura da pacificação. In: 
YARSHELL, Flávio Luiz; ZANOIDE DE MORAES, Maurício. Estudos em homenagem à 
professora Ada Pellegrini Grinover. São Paulo: DPJ, 2004, pp. 684-690. 
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1824, adotou uma inteligente política judiciária, de exigência de 
prévia tentativa de conciliação para a admissibilidade de 
qualquer demanda judicial, a implementação dela ficou a cargo 
de juiz de paz, que era na prática uma autoridade estatal”56 

 

A educação, neste contexto, seria o motim que propulsionaria o 

fortalecimento e incentivo de uma cultura de paz, com a formação de uma 

sociedade autônoma e capaz de resolver amigavelmente seus próprios conflitos. 

 Uma mudança educacional e cultural é o pontapé inicial – e necessário – 

para que possamos conhecer e interagir com o mundo dos métodos 

consensuais.  

 

4. A importância da psicologia para a solução de um conflito 

Pelo tópico anterior pudemos enxergar o papel inicial – e extremamente 

importante – da educação e da cultura para a mudança cultural aqui defendida. 

É o pontapé inicial para o fortalecimento dos métodos consensuais e da cultura 

de paz, desestimulando, de uma vez por todas, a cultura da sentença e a 

dependência da sociedade pela decisão imposta por um terceiro. 

Neste tópico, o foco é um dos diferenciais (se comparado com o processo) 

que alguns dos métodos consensuais apostam para o atingimento de uma 

solução efetiva: a psicologia. Ela está presente, por vezes, na conciliação, mas, 

principalmente, naqueles casos em que relações continuadas estão em jogo, 

espaço em que a mediação é o método mais adequado. 

O direito, por meio das leis, é capaz de regular comportamentos sociais, 

prevendo sanções ou consequências para eventuais descumprimentos, contudo, 

não é capaz de atingir um elemento humano57 que, em quaisquer situações, 

influencia decisões, atitudes e ações: as emoções.58 

                                                             
56 http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cultura-da-
sentença-dificulta-métodos-de-mediação-no-País,-diz-especialista – Acesso em 07 de março de 
2018. 
57 http://www.granadeiro.adv.br/template/template_clipping.php?Id=4764 – Acesso em 31 de 
agosto de 2018. 
58 http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-03942007000200016 – 
Acesso em 22 de março de 2018. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cultura-da-sentença-dificulta-métodos-de-mediação-no-País,-diz-especialista
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cultura-da-sentença-dificulta-métodos-de-mediação-no-País,-diz-especialista
http://www.granadeiro.adv.br/template/template_clipping.php?Id=4764
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-03942007000200016
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É na área da psicologia que conseguimos atingir este patamar. Para isso, 

entender o ser humano, sua mente, o que motiva suas ações e como funcionam 

suas emoções é, talvez, a chave para enxergarmos a raiz de um conflito. 

Atingindo a raiz do conflito, a probabilidade de o aniquilarmos satisfatoriamente 

cresce de forma exponencial. Um assunto pessoal, entre família por exemplo, 

mal tratado no passado pode gerar, em efeito dominó, diversas disputas 

familiares posteriores. Identificar este assunto e resolvê-lo pode ser crucial para 

que se resolvam as disputas que daquele assunto se originaram. 

Até é um contrassenso nos socorrermos do direito, que é extremamente 

racional, para solucionarmos um conflito que, na grande maioria das vezes, tem 

substrato emocional. Exatamente por isso o diálogo com a psicologia, para este 

ponto, é necessário. Nas palavras de Giselle Câmara: “Cabe repensar, nos 

novos tempos, um novo equilíbrio entre o afeto e o intelecto, na balança da 

Justiça. Mas estes são tempos novos de velhas questões, já há muito abordadas 

pela filosofia e a mitologia grega.”59 

Além do componente emocional, outro aspecto – que também podemos 

tratar na psicologia – que permeia um conflito é a comunicação. Uma 

comunicação funcional e empática abre inúmeras portas para o entendimento. 

O psicólogo e, sobretudo, os mediadores e conciliadores poderão se utilizar de 

técnicas para concertar/sintonizar a comunicação das partes, de forma que 

consigam atingir um diálogo sério e, a partir desta conversa, conseguirem 

enxergar as posições uns dos outros para, maduramente, alcançarem uma 

conclusão em que os dois saiam ganhando. 

Cito, a respeito deste assunto, Malvina Muszkat, que, ao tratar do conflito, 

diz: 

“Se em situações desse tipo ambos os sujeitos, 
frustrados nos seus interesses, podem, por sentir-se 
incompreendidos e injuriados, vir a se tornar opositores 
irreconciliáveis, é, ao mesmo tempo, por meio desses 
constrangimentos que se constrói a noção de um Eu individual e 
singular. 

                                                             
59 GROENINGA, Giselle Câmara in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David 
Zimerman e Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 
2010, pág. 60. 
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Do ponto de vista constitutivo, o conflito propicia 
condições de crescimento e transformação sempre que, por 
intermédio da flexibilização do desejo, atinge-se a noção de 
alteridade. Isso significa que diante do reconhecimento da 
existência de Outro que sente, pensa, deseja e sofre, tal como 
Eu, mas diferente de mim, esse Eu pode sentir-se apaziguado a 
ponto de rever suas posições, praticar possíveis reparações e 
negociar acordos.”60 

 

Os subtópicos seguintes irão tratar justamente de todo este contexto 

subjetivo que gira em torno do conflito. 

  

4.1. Autoconhecimento e construção da personalidade 

Neste subtópico será tratado o conhecimento da personalidade do ser 

humano. Como afirmado acima, o entendimento da psiquê pode ser um 

diferencial para alcançarmos resultados desejáveis na promoção de Justiça. Os 

métodos consensuais, no mais das vezes, se inspiram nesses conhecimentos 

da psicologia e da psicanálise para, tecnicamente, conseguir entender o que se 

passa nas pessoas em conflito e o que os motivaram a agir daquela ou de outra 

forma.  

Mas, para começo de conversa, o que é personalidade? Para Giselle 

Câmara: 

“É a condição ou maneira de ser da pessoa. É a 
organização, mais ou menos estável, que a pessoa imprime à 
multiplicidade de relações que constituem. O aspecto físico e os 
psíquicos como a vontade, a emoção, a inteligência são 
aspectos da personalidade. 

Em psicanálise, o termo personalidade tem sentido 
dinâmico, do desenvolvimento do ser e do vir-a-ser, e da forma 
como o indivíduo se mostra e é percebido pelos outros. A 
personalidade se constrói pela combinação de aspectos 
herdados e constitucionais, como experiências marcantes da 
vida infantil e da vida adulta, que darão um sentido de 

continuidade ao ser.  

A personalidade, expressão da pessoa, é composta de 
aspectos complementares, que emanam de várias fontes, e sua 

                                                             
60 MUSZKAT, Malvina. Guia prático de mediação de conflitos. 2ª ed. São Paulo: Summus, 2008, 
pág. 27. 



 
48 

 

integridade deve ser protegida das ameaças a um saudável e 

livre desenvolvimento.”61 

 

O conhecimento e entendimento da personalidade significa dizer que os 

envolvidos no conflito (tanto os profissionais que o administrará quanto os 

indivíduos que o compõe) terão conhecimento e, no caso das pessoas em 

conflito, poderão ser informadas de que há diversos componentes humanos que 

constituem nossas tomadas de decisões. Segundo Manoela Baldelin, psiquiatra 

e médica cooperada da Unimed de Marília as tensões “geram alterações 

fisiológicas, cognitivas e comportamentais e afetam diretamente o nosso modo 

de agir nas situações adversas e com os outros”62 

Inclusive, conflitos internos podem, em certa medida, gerar conflitos 

externos, como dizem Evani Zambon e Lídia Rosalina: “Segundo a psicanálise, 

o conflito intrapsíquico impulsiona o conflito interpessoal, provocando problemas 

e interações extremamente problemáticos, com possibilidades reduzidas ou 

nulas de diálogo.”63 

Nesse contexto surge a figura da empatia64, que, aliás, é uma das bases, 

por exemplo, da conciliação e, principalmente, da mediação. A virtude de se 

colocar no lugar do outro, entendendo nele as dificuldades que qualquer pessoa 

no mundo experimenta, é, talvez, a chave para a composição amigável. É aí que 

entra o papel do psicólogo, na interação profissional ou multidisciplinariedade, 

que: 

“ no papel ativo do uso desses métodos, poderá auxiliar 
na relação entre os envolvidos (...). 

(...) ‘atua como intermediário na comunicação e ajuda as 
pessoas a se sentirem seguras para falar e a dialogar, para 

                                                             
61 GROENINGA, Giselle Câmara in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David 

Zimerman e Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 
2010, pág. 68. 
62 http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/especial-publicitario/unimed-centro-oeste-

paulista/noticia/2017/04/emocoes-e-bem-estar-atitudes-diarias-podem-estimular-os-
sentimentos-positivos.html- Acesso em 25 de março de 2018 
63 SILVA, Evani Zambon Marques da e CASTRO, Lídia Rosalina Folgueira. Psicologia judiciária 
para concursos da magistratura. 1ª ed. São Paulo: Edipro, 2011, pág. 60. 
64 1 PSICOL Habilidade de imaginar-se no lugar de outra pessoa. 

2 PSICOL Compreensão dos sentimentos, desejos, ideias e ações de outrem. 
3 Qualquer ato de envolvimento emocional em relação a uma pessoa, a um grupo e a uma 
cultura. No dicionário Michaelis Online - http://michaelis.uol.com.br/moderno-
portugues/busca/portugues-brasileiro/empatia/ - Acesso em 25 de março de 2018. 

http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/especial-publicitario/unimed-centro-oeste-paulista/noticia/2017/04/emocoes-e-bem-estar-atitudes-diarias-podem-estimular-os-sentimentos-positivos.html
http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/especial-publicitario/unimed-centro-oeste-paulista/noticia/2017/04/emocoes-e-bem-estar-atitudes-diarias-podem-estimular-os-sentimentos-positivos.html
http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/especial-publicitario/unimed-centro-oeste-paulista/noticia/2017/04/emocoes-e-bem-estar-atitudes-diarias-podem-estimular-os-sentimentos-positivos.html
http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/empatia/
http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/empatia/
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identificar suas necessidades objetivas e subjetivas, para aclarar 
pontos de vista, ouvir as necessidades do outro, resolver 
questões subjacentes e, ao explorar soluções alternativas, 
encontrar aquela mais adequada a todos os envolvidos’ (I  
Encontro Nacional de Psicologia: Mediação e Conciliação. 

Brasília (DF), 2006)”65 

 

Assim, os profissionais atuantes nestes métodos, atentos às técnicas 

comunicacionais, devem ultrapassar o desafio de entender o conflito pelas 

pessoas que o compõe, identificar os motivos não racionais que formam cada 

um dos indivíduos e que os motivou a agir de uma determinada forma para, 

incentivando o comportamento empático, procurar estabelecer uma 

comunicação sadia nas sessões de mediação ou conciliação, por exemplo, com 

o objetivo de atingir uma conclusão amigável.  

 

4.2. Toques ou estímulos e emoções  

“Um dos mediadores sempre falava em tratar com 
punhos de ferro os problemas e com flores as partes... fazendo 
prevalecer o respeito em todas as sessões, mesmo com nossos 
deslizes. Com essa experiência, mais do que respeitar, agora 
me é possível compreender melhor a dor e os tais ‘deslizes’ de 
meus próprios clientes que, desde então, deixaram de ser ‘gafes’ 
e ‘causos’, passíveis de julgamento, para tornarem-se apenas 
fatos e elementos construtivos à administração de conflitos. 

Dessa forma, instaurado o respeito, pouco a pouco o 
problema distanciou-se das partes, assumindo aspectos formais 
palpáveis, com o nascimento de possibilidades e opções. 

E esse conhecimento de transformar sem impor, agir sem 
manipular, de transpor barreiras com instrumentos construtivos 
e não destrutivos, chamou-me a atenção, pondo-se em questão 
não só a ótica sobre o meu próprio conflito, com a minha visão 
pessoal e profissional de mundo”66 

 

O trecho foi retirado de um texto escrito por Célia Regina Zapparolli, em 

que ela conta sua experiência pessoal e profissional com a mediação e, mais 

                                                             
65 SILVA, Evani Zambon Marques da e CASTRO, Lídia Rosalina Folgueira. Psicologia judiciária 
para concursos da magistratura. 1ª ed. São Paulo: Edipro, 2011, pág. 74. 
 
66 ZAPPAROLLI, Célia Regina. A experiência pacificadora da mediação: uma alternativa 

contemporânea para a implementação da cidadania e da justiça. Summus, 2003, pág. 51. 
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amplamente, com os métodos pacíficos. Seu relato nada mais é do que a 

experiência útil dos toques ou estímulos, aliados à exploração do 

comportamento emocional dentro da mediação, por exemplo.  

Toques, estímulos ou, ainda strokes, são noções largamente trabalhadas 

por Eric Berne. São unidades de reconhecimento dadas por um ser humano ao 

outro, como um elogio ou um gesto empático. Funciona como a teoria 

existencialista de Sartre, demonstrada em sua obra “Entre quatro paredes”, a 

respeito da necessidade dos olhos do outro para confortar a minha existência. 

“(...) a partir da psicanálise freudiana, destaca-se a 
Análise Transacional, proposta por Eric Berne em numerosas 
obras, que oferece base teórica e metodológica para atingimento 
desse desiderato de autodeterminação: em nível pessoal, pelos 
caminhos do autoconhecimento (potencialidades e limitações: o 
microcosmo humano) e da comunicação (a atuação do ser 
integrado físico e psíquico, em relação ao outro, ao mundo, o 
macrocosmo).”67 

 

Nesta dissertação, focado o seu tema, não é o momento para nos 

debruçarmos sobre toda a teoria desenvolvida por Sigmund Freud a respeito do 

que ele chamava de mente. Apesar de extremamente interessante a sua divisão 

em ego, superego e id, com todas as ramificações ali existentes, não cabe 

explicá-los detalhadamente. Diferente disso, o que cabe, aqui – e é um dos 

diferenciais dos métodos consensuais – é informar que o conhecimento básico, 

mínimo, do funcionamento da mente humana, de como e porque tomamos 

determinadas ações ou escolhemos determinados caminhos, é importante para 

entender um conflito.  

“A ciência psicanalítica criada, há pouco mais de um 
século, pelo gênio de S. Freud, estuda a normalidade e a 
patologia dos fenômenos psíquicos, mais particularmente a dos 
problemas e conflitos emocionais. Assim, desde os primórdios 
de sua imensa obra, ele postulou a existência do que denominou 
Série complementar (ou Equação etiológica) que consiste no 
fato de que existem três fatores que determinam essencialmente 
a formação e desenvolvimento do psiquismo: os hereditários 
constitucionais, as antigas experiências emocionais e as 
experiências traumáticas da realidade da vida adulta. Estes três 
elementos são indissociados e funcionam como um sistema, isto 

                                                             
67 GARCIA, Maria in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David Zimerman e 

Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 2010, pág. 98. 
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é, cada um deles complementa, influencia e é influenciado pelos 

outros dois.”68 

 

A Lei é racional, e vem sendo vetor de aplicação num contexto 

eminentemente emocional, que é o contexto conflituoso. Não que a abordagem 

do conflito deva ser absolutamente emocional, mas o conhecimento desta nota 

característica pode auxiliar no bom desempenho do mediador ou do conciliador. 

O conhecimento das emoções e saber utilizá-las numa sessão de mediação ou 

conciliação, pode ser crucial para alcançar os efetivos interesses dos indivíduos 

e, assim, conseguir guiá-los para que tomem uma decisão que aproveite a 

ambos. 

“As contradições, as queixas, as carências afetivas, a 
indiferença, o abandono, o convívio com o medo, a agressão, os 
ressentimentos profundos, a violência física ou afetiva poderão 
estar encobertas ou explícitas nas pessoas que buscam o 
profissional do Direito para resolver suas disputas. Este 
profissional nem sempre está capacitado para ser continente e 
lidar com estes comportamentos emocionais e subjetivos, 
especialmente em situações de crises familiares. Daí a riqueza 
de ser considerada a opção pela Mediação não apenas como 
um recurso extrajudicial, mas como um recurso de saúde mental 
para as partes, bem como para os profissionais nela envolvidos, 

pois com isso se evitará batalhas intermináveis. 

(...) 

Por outro lado, temas relacionados ao que é ou não 
permitido envolvem questões emocionais tão intensas que a 
aplicação da lei, por meio de processos judiciais, não consegue 
solucionar o problema, até mesmo prolonga indefinidamente 
interações doentias. O processo legal torna-se um aliado 
invisível para manter um vínculo, que de outra forma já teria 
terminado há muito tempo. Fica muito difícil os operadores do 
Direito lidarem com esses fatos num plano lógico e racional, daí 
o uso de manipulações, falsos testemunhos, utilização dos filhos 
e de mentiras com finalidade de tornar as reivindicações mais 
legítimas que as do seu oponente. Trata-se dos casos de mais 
de dez anos no judiciário, passando por recursos, trâmites e 
procedimentos vários, além do troca-troca de advogados, 
usados para tal fim.”69 

                                                             
68 ZIMERMAN, David in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David Zimerman e 

Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 2010, pág. 
113. 

 
69 MARODIN, Marilene e BREITMAN, Stella in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. 
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5. A importância da Filosofia e da Sociologia para a solução de um conflito 

"O conhecimento do conhecimento compromete. 

Compromete-nos a tomar uma atitude de permanente 

vigilância contra a tentação da certeza, a reconhecer que 

nossas certezas não são provas da verdade, como se o 

mundo que cada um de nós vê fosse o mundo, e não um 

mundo, que produzimos com outros. Compromete-nos 

porque, ao saber que sabemos, não podemos negar que 

sabemos" 

Maturana e Varela 

Este trecho se encaixa perfeitamente na problemática aqui desenvolvida. 

As partes, na disputa processual, querem que a sua verdade seja consagrada 

em sentença, pelo juiz. Para o autor70, toda a argumentação na petição inicial – 

até mesmo por conta de sua visão de mundo, suas convicções e ideias – 

representa, pelo menos em tese, aquilo que ele entende do conflito, obviamente 

que se apropriando da razão. Da mesma forma, o réu, na contestação, expõe a 

sua verdade, que é, provavelmente, a única maneira pela qual ele vê a disputa. 

Na sentença, o juiz acolherá uma delas, ou parcialmente cada uma delas, ou, 

ainda, apresentará outros argumentos que, ao final, poderão resultar em uma 

terceira verdade. 

Isso nos leva à discussão filosófica a respeito da relatividade da verdade. 

Segundo Engels: 

“Semelhantes a todas as categorias lógicas que se 
movem entre contradições polares, a verdade e o erro só têm 
valor absoluto nos limites de um campo extremamente restrito; 
já vimos, e o Sr. Dühring o saberia se estivesse, por pouco fosse, 
a par dos elementos da dialética, em seus primeiros princípios, 
que tratam precisamente da insuficiência de todas as 
contradições polares. Desde que aplicamos a contradição entre 
a verdade e o erro mais além dos limites do mencionado campo, 
ela se torna relativa e, portanto, inadmissível numa terminologia 
científica precisa. E, se tentamos aplicá-la, como contradição 
absoluta, mais além dos limites do campo indicado, enfrentamos 
antes um completo revés: os dois polos da contradição 

                                                             
70 Quando diz-se “autor e réu dizem”, claro, por meio de seus advogados. As partes pouco têm 

voz na dinâmica processual. 
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transformam-se no seu contrário — a verdade torna-se erro e o 

erro verdade”71 

 

Todo o exposto no tópico anterior, a respeito da psicologia, deve andar de 

mãos dadas com a informação aos indivíduos de que suas visões de mundo não 

são únicas, melhores e muito menos representam uma verdade absoluta. O 

conhecimento a respeito da relatividade da verdade nos sujeita à empatia: 

entender que a outra pessoa enxerga aquela disputa de forma diferente, e não 

necessariamente por maldade ou por astúcia, mas que, inconscientemente, toda 

a carga cultural por ela carregada durante anos a condiciona a enxergar uma 

realidade somente daquela maneira. É, mais ou menos, o que ocorre com o 

absurdo das pós-verdades.72 

É extremamente importante saber que a pessoa em conflito tem uma 

posição diferente porque o contexto de vida que a criou a faz pensar daquela 

maneira. Entender isso significa reconhecer cada indivíduo como ser humano – 

que erra e sempre errará, assim como também acerta; que possui defeitos e 

também qualidades e que, apesar de não absoluta, tem liberdade de 

pensamento e opinião – e não meramente como oponente a ser derrubado. 

A construção dos vetores ideais de uma pessoa é composta, em certa 

medida, pela teoria do materialismo histórico, trabalhada por Marx e Engels. 

Segundo Marx73, a construção subjetiva de um indivíduo se dá pelo seu 

amoldamento aos diferentes contextos materiais: o meio molda o sujeito. As 

atitudes de uma pessoa são influenciadas pela bagagem de vida que 

experimentou, isto vale para as pessoas em conflito como também para o juiz, 

que, em alguma medida, poderá decidir a disputa levada ao judiciário. Esta 

                                                             
71 Trecho retirado do texto: https://www.marxists.org/portugues/lenin/1909/empiro/11.htm, 

acessado em 05 de abril de 2018. Posicionamento de Friederich Engels em Anti-Dühring, escrito 
em 1876. 
72 O dicionário Oxford, 2016, conceitua pós-verdade como um adjetivo que “e relaciona ou denota 
circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do 
que apelos à emoção e às crenças pessoais”. Sabendo que a mídia influencia fortemente a 
opinião pública, a visão de mundo de uma pessoa pode estar influenciada por questões e apelos 
emocionais do que aquilo que aproximadamente aconteceu no mundo fático. 
73 MARX, Karl, Prefácio - Introdução à Contribuição para a Crítica da Economia Política.   Edições 
Progresso Lisboa - Moscovo, 1982. 

https://www.marxists.org/portugues/lenin/1909/empiro/11.htm
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questão também pode ser vista sob a óptica da psicologia, em que diz David 

Zimerman: 

“(...) é possível que dois ou mais magistrados, igualmente 
sérios e capazes, ao confrontar uma mesma situação, possam 
julgar de forma diferente, de acordo com a distinta interpretação 
que cada um der ao texto frio da lei.  

Por que ocorre tudo isso? Há, é claro, o aspecto objetivo 
resultante de múltiplas variáveis reais e específicas que 
configuram a singularidade de cada contexto em particular. Além 
disso, no entanto, é preciso levar em conta os aspectos 
subjetivos, ou seja, o fato de que a capacidade de julgar a 
realidade exterior depende diretamente de como é o juízo crítico 
de cada pessoa em relação ao seu mundo interior. (...) 

A formação de um juízo crítico depende de uma série de 
fatores – conscientes e inconscientes. 

(...) 

Por ideologia, aqui, estamos nos referindo aos valores 
pessoais, conflituados ou não, que cada um de nós possui em 
todas as áreas do relacionamento humano, quer sejam de ordem 
moral, política, religiosa (...), social, cultural, científica, ética, etc. 
A ideologia pessoal é um dos fatores muito importantes que, 
somados aos atrás mencionados, participa significativamente 
para os acertos e/ou erros, na eficiência da difícil ciência e arte 

da função de interpretar, julgar e aplicar os códigos da Lei.”74 

 

Os motivos que levam a um julgamento são inúmeros, conscientes e até 

mesmo inconscientes, por sentimento generalizado de impunidade, por aversão 

a determinada pessoa ou ideia, por manipulação de setores, por jogo político. 

Basta tomarmos o exemplo recente do julgamento do ex Presidente Lula, e para 

bom entendedor, meia palavra basta. 

A questão que fica é a seguinte: sabendo de tudo isso, é conveniente 

deixaria uma decisão de vida nas mãos da bagagem de existência de um 

terceiro? Buscar a autonomia do indivíduo para solucionar seus próprios 

problemas não significa só incentivar a solução amigável, mas também significa 

se rebelar contra um sistema alienador. 

                                                             
74 ZIMERMAN, David in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David Zimerman e 

Antônio Carlos Mathias Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 2010, pág. 
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E aqui estão, ainda que em breves passagens, as contribuições que 

podemos enxergar na filosofia e na sociologia quando estamos tratando do tema 

“Promoção de Justiça”. 
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Capítulo III – Por que a promoção de Justiça precisa de 

humanidades? 

"Trabalharemos para sermos um exemplo de como nós, como irmãos e 

irmãs nesta terra, devemos tratar uns aos outros. Agora, mais do que nunca, as 

ilusões de divisão ameaçam nossa própria existência. Nós todos sabemos a 

verdade. Há mais coisas que nos conectam do que nos separam. Mas em 

tempos de crise, os sábios constroem pontes, enquanto os tolos constroem 

barreiras. Devemos encontrar uma forma de cuidarmos uns dos outros, como 

se fôssemos uma única tribo."75 

Procuramos demonstrar, no capítulo anterior, as dimensões 

multidisciplinares que permeiam o fenômeno social do conflito. Lá, reforçamos a 

ideia de que, atualmente, a promoção de Justiça no Brasil é feita, basicamente 

e em larga escala, pelo processo judicial, até mesmo por uma questão cultural, 

em que a sociedade prefere descartar qualquer via pacífica de solução para 

voltar suas apostas em meios um tanto quanto violentos e impositivos, como o 

processo. 

Em grande parte, a culpa disso é a falta de informação e a falta de 

incentivo, por parte do Estado, para mostrar à comunidade, em primeiro lugar, a 

existência de métodos outros que não o processo e como eles funcionam na 

prática e, em segundo lugar, os benefícios que eles podem proporcionar às 

pessoas em estado de conflito. 

No segundo capítulo focamos, então, na funcionalidade, em geral, dos 

métodos consensuais. Em outras palavras, quais seriam suas inspirações, suas 

motivações, e alguns de seus pressupostos. Chegamos à conclusão de que, por 

meio deles, o conflito é analisado sob diversos ângulos e com a ajuda de 

diversas ciências. A psicologia, principalmente, pode auxiliar no caráter 

intrapsíquico das pessoas em conflito, fortalecendo-as emocionalmente e as 

ajudando a entender a si mesmas e o outro. O trabalho de auxílio psicológico 

                                                             
75 “We will work to be an example of how we as brothers and sisters on this earth should treat 
each other. Now, more than ever, the illusions of division threaten our very existence. We all know 
the truth: more connects us than separates us. But in times of crisis, the wise build bridges, while 
the foolish build barriers. We must find a way to look after one another as if we were one single 
tribe”. Discurso do Líder T’Challa, de Wakanda, em pós-crédito do filme Pantera Negra. 



 
57 

 

abre portas para inúmeras visões sobre aquela situação específica pela qual 

determinada pessoa está passando, fazendo com que ela, primeiro de tudo, 

entenda a situação e, a partir daí, enxergue caminhos. Por outro lado, a filosofia, 

a sociologia e a assistência social trabalham em dimensões externas à pessoa 

em conflito, ajudando-as a ver o mundo fora dele, a entender suas 

consequências de vida e, sobretudo, a entender o próprio fenômeno do conflito 

e o que ele pode causar. 

Ao observarem, por si mesmas, o conflito sob diversos ângulos, cresce 

exponencialmente as chances de se obter um resultado melhor e mais favorável 

que qualquer solução imposta por terceiro. 

Ao longo do que foi escrito até agora, houve, por diversas vezes, 

noticiamento da situação de desumanidade silenciosa a que, de forma iludida, 

nos submetemos ao continuar homenageando o processo como única forma de 

promover Justiça. Naquelas oportunidades, afirmou-se que o Estado, pelo 

processo, pouco se importa com o caráter humano do conflito. O tratamento 

promovido é friamente objetivo. Até porque é muito mais cômodo tratar 

superficialmente o conflito do que encontrar suas raízes. Mas isso traz 

consequências, e de longe a pior delas é orçamentária. Sobre o tema abordagem 

de conflitos, diz Fernanda Tartuce: 

“Para bem abordar os conflitos, é importante entender o 
que os causa. Muitos fatores podem originá-los, merecendo 
destaque a limitação de recursos, a ocorrência de mudanças, a 
resistência a aceitar posições alheias, a existência de interesses 
contrapostos, o desrespeito à diversidade e a insatisfação 
pessoal.”76 

 

Soa até mesmo irônico despir o conflito de qualquer viés subjetivo para, 

então, tratá-lo objetivamente, quando a chave do problema pode estar nas 

próprias pessoas em conflito. 

Para cá, então, neste capítulo III, pretende-se desenvolver a ideia de 

humanidade na promoção de justiça. Não só para, mais uma vez, desmistificar 

os horrores por trás do processo, como, também e principalmente, para sinalizar 

                                                             
76 TARTUCE, Fernanda. Mediação dos conflitos civis. 4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: 

Método: 2018, pág. 5 
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a necessidade de mudança. Como base, será analisado o texto de Martha 

Nussbaum, com o título “Por que a democracia precisa das humanidades?”, 

aliando suas afirmações aos dados estatísticos que giram em torno do tema 

“promoção de Justiça”. 

 

6. O Poder Judiciário brasileiro em estatísticas 

 

A base estatística geral dos Tribunais é fornecida, periodicamente, pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em visita ao seu site, podemos ter contato 

com diversos dados reunidos. Desde logo notamos que todo o trabalho judicial 

é tratado pelo CNJ como “produtividade”, o que já denota um pouco daquilo 

escrito a respeito do processo, em especial no capítulo I. A propósito, se 

importar, fica assinalado que a capacidade produtiva anual dos Tribunais, em 

2014, segundo o CNJ, foi de 27% dos casos novos ou antigos impostos à 

apreciação.77 

Apenas para ilustrar, abaixo está uma tabela de dados de despesas, 

processos tramitados e funcionários, considerando os Tribunais de “Grande 

Porte”, na Justiça Estadual, segundo o próprio relatório do CNJ, no ano base de 

201678. 

 

                                                             
77 “Revelam também que o primeiro grau baixou 24,3 milhões de processos, a demonstrar que 
sua capacidade produtiva anual é de apenas 27% da demanda (casos novos + acervo) imposta 
à sua apreciação. Isso demonstra que para dar vazão ao estoque de processos seria necessário 
cessar a distribuição por quase 4 anos e, nesse período, baixar anualmente o mesmo número 
de processos de 2014.” - http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-nacional-de-
priorizacao-do-1-grau-de-jurisdicao/dados-estatisticos-priorizacao Acesso em 24 de maio de 
2018.  
78 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 34. Acesso em 28 de Maio de 2018. 

http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-nacional-de-priorizacao-do-1-grau-de-jurisdicao/dados-estatisticos-priorizacao
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-nacional-de-priorizacao-do-1-grau-de-jurisdicao/dados-estatisticos-priorizacao
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
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Percebe-se que o TJSP lidera as estatísticas, quer em valor de despesas 

totais (grandiosos 10 bilhões e meio de reais), quer em processos tramitados (26 

milhões) e funcionários em geral (cerca de 72 mil). 

Segundo o mesmo relatório (o de ano base 2016), as despesas totais do 

Poder Judiciário foram de R$ 84.846.934.555.79 Quando o assunto é 

congestionamento, os números assustam ainda mais: na Justiça Estadual e na 

Federal, a taxa de congestionamento é de 75%.80  

Para o assunto “tempo”, os dados também são preocupantes. Abaixo 

segue infográfico com indicadores de tempo médio de processo, na Justiça 

Estadual, em cada uma das fases processuais, também segundo o relatório do 

CNJ.81 

 

 

Cabe analisar, especialmente para o tema desta dissertação, a execução 

judicial ou extrajudicial em primeiro grau da Justiça Comum e dos Juizados 

                                                             
79 “No ano de 2016, as despesas totais do Poder Judiciário somaram R$ 84,8 bilhões, o que 
representou crescimento de 0,4% em relação ao último ano e uma média de 3,9% ao ano desde 
2011. O ano de 2016 foi o de menor variação em toda a série histórica. As despesas totais do 
Poder Judiciário correspondem a 1,4% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, ou a 2,5% dos 
gastos totais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.” 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 37 e 53. Acesso em 28 de Maio de 2018. 
80 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 38. Acesso em 28 de Maio de 2018. 
81 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 41. Acesso em 28 de Maio de 2018. 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
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Especiais82. Na Justiça Comum, o tempo médio de execução judicial em primeiro 

grau é de 3 anos e 4 meses, enquanto nos Juizados Especiais, é de 1 ano e 4 

meses; na execução extrajudicial, com a presença de título executivo 

extrajudicial, o tempo é de 6 anos e 4 meses na Justiça Comum e de 3 anos nos 

Juizados Especiais. Em outras palavras, os dados apontam exatamente que, 

após uma sentença judicial ou o credor detendo um título executivo extrajudicial, 

o tempo para que se alcance resultados concretos (efetividade) é extremamente 

extenso. Significa, também, que o conflito se perdura, em termos de Justiça 

Comum por exemplo, cerca de 6 anos e 5 meses, considerando o tempo médio 

da fase de conhecimento e da execução judicial, por exemplo, no caso de não 

haver cumprimento espontâneo. Toda a disputa perdura cerca de, em média, 6 

anos e meio, todo o estresse, angústia e qualquer outro sentimento que destas 

situações sobrevenham, perduram 6 anos e meio. 

De acordo com o CNJ, no ano base de 2016: 

“O Poder Judiciário finalizou o ano de 2016 com 79,7 

milhões de processos em tramitação, aguardando alguma 

solução definitiva. Desses, 13,1 milhões, ou seja, 16,4%, 

estavam suspensos ou sobrestados ou em arquivo provisório, 

aguardando alguma situação jurídica futura. 

Durante o ano de 2016, ingressaram 29,4 milhões de 

processos e foram baixados 29,4 milhões. Um crescimento em 

relação ao ano anterior na ordem de 5,6% e 2,7%, 

respectivamente. Mesmo tendo baixado praticamente o mesmo 

quantitativo ingressado, com Índice de Atendimento à Demanda 

na ordem de 100,3%, o estoque de processos cresceu em 2,7 

milhões, ou seja, em 3,6%, e chegou ao final do ano de 2016 

                                                             
82 Isto porque, se a execução é rápida, muito provavelmente estamos diante de um método que 
proporciona segurança e confiabilidade àqueles que dele se valem. Com tais qualidades, o 
cumprimento de sentença ou de um acordo é o melhor caminho enxergado, até porque, em tese, 
seriam construídos de maneira a proporcionar ganhos mútuos através de concessões mútuas. 
Pelos dados coletados, isso não ocorre no processo: o tempo de execução é extenso e vários 
fatores podem contribuir para este resultado, inclusive a insatisfação com o conteúdo da 
sentença impositiva ou do acordo mal discutido e o tímido suporte fático, psíquico e emocional 
aos agentes. 
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com 79,7 milhões de processos em tramitação aguardando 

alguma solução definitiva.”83 

Por outro lado, quando analisamos os indicadores de dados referente às 

conciliações (um dos métodos adequados) percebemos nitidamente que o foco 

é, sim, a continuação do processo. A Justiça do Trabalho é o setor em que mais 

se concilia, contudo, ainda assim, poucos índices sequer atingem a margem de 

30% dos processos. Abaixo está uma tabela84 com os índices de conciliação 

para cada setor do Poder Judiciário, segundo relatório do CNJ, do ano base de 

2016. Vale a pena informar que estes dados não levam em consideração as 

conciliações pré-processuais que, no geral, são as mais importantes e as que se 

encaixam na proposta de mudança defendida neste trabalho.  

                                                             
83 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 67. Acesso em 28 de Maio de 2018. 
84 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág. 127. Acesso em 28 de Maio de 2018. 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
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Em relatório realizado pela Fundação Getúlio Vargas, os dados coletados 

demonstram a insatisfação generalizada da população para com a situação 

atual. O índice de cálculo, pela FGV, é o ICJBrasil que: 

“varia de 0 a 10 e é composto por dois subíndices: (i) um 

subíndice de percepção, pelo qual é medida a opinião da 

população sobre a Justiça e a forma como ela presta o serviço 

público; e (ii) um subíndice de comportamento (predisposição), 
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por meio do qual procuramos identificar a atitude da população, 

se ela recorre ao Judiciário para solucionar determinados 

conflitos ou não. 

O subíndice de percepção é produzido a partir de um 

conjunto de oito perguntas nas quais o entrevistado deve emitir 

sua opinião sobre o Judiciário no que diz respeito (i) à confiança, 

(ii) à rapidez na solução dos conflitos, (iii) aos custos do acesso, 

(iv) à facilidade no acesso, (v) à independência política, (vi) à 

honestidade, (vii) à capacidade para solucionar os conflitos 

levados a sua apreciação e (viii) ao panorama dos últimos 5 

anos. 

Para a produção do subíndice de comportamento 

(predisposição), foram construídas seis situações diferentes e 

pede-se ao entrevistado que diga, diante de cada uma delas, 

qual a chance de procurar o Judiciário para solucionar o conflito. 

As respostas possíveis para essas perguntas são: (i) 

não; (ii) dificilmente; (iii) possivelmente; (iv) sim, com certeza.”85 

Os dados coletados em 2017 concluíram que houve: 

“(i) a queda na avaliação da Justiça, uma vez que o 

ICJBrasil e os seus subíndices apresentaram uma redução 

significativa em comparação com anos anteriores; e (ii) a queda 

na confiança da população brasileira em praticamente todas as 

instituições avaliadas, com destaque para a drástica redução no 

grau de confiança dos entrevistados no Governo Federal, no 

Ministério Público e nas Grandes Empresas. 

Esse cenário de baixa confiança nas instituições revela a 

insatisfação da população com os acontecimentos recentes de 

corrupção e de falta de respostas satisfatórias às suas 

demandas. A queda na confiança, como se verá mais adiante, 

                                                             
85 http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-
ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y , pág, 5. Acesso em 29 de Maio de 2018. 

http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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afeta os três Poderes da República e a sua relação com o Estado 

Democrático de Direito.”86 

Assim, pela avaliação da FGV, “O ICJBrasil, para 2017, é de 4,5 pontos. 

O subíndice de comportamento é de 8,4 pontos e o subíndice de percepção é de 

2,8 pontos.”87 

Por todos estes dados, podemos concluir que o processo judicial não é 

satisfatório, quer por quantidade de processos, quer por incapacidade do Poder 

Judiciário de solucioná-los, mesmo que, para isso, despenda muita verba 

pública. É inegável que o processo não tem dado conta das necessidades 

sociais, de forma a impactar no bom convívio e na estimulação de soluções 

pacíficas. Esta mesma conclusão, aliás, é feita pelo próprio relatório do CNJ, em 

suas considerações finais, vejamos: 

 “O número de processos em tramitação não parou de 

crescer, e, novamente, houve aumento no estoque de processos 

que aguardam por alguma solução definitiva. Ao final do ano de 

2009 tramitavam no judiciário 60,7 milhões de processos. 

Em sete anos o quantitativo cresceu para quase 80 

milhões de casos pendentes, variação acumulada no período de 

31,2%, ou crescimento médio de 4,5% a cada ano. A demanda 

pelos serviços de justiça também cresceu esse ano, numa 

proporção de 5,6%, não se verificando a tendência de redução 

esperada pela retração de 4,2% observada em 2015, 

comparativamente a 2014. Em 2016, ingressaram na justiça 

29,4 milhões de processos - o que representa uma média de 

14,3 processos a cada 100 habitantes. 

A taxa de congestionamento permanece em altos 

patamares e quase sem variação em relação ao ano de 2015, 

tendo atingido o percentual de 73,0% em 2016. Isso significa que 

                                                             
86 http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-
ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y , pág, 6. Acesso em 29 de Maio de 2018. 
87 http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-
ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y , pág, 6. Acesso em 29 de Maio de 2018. 
Mais a respeito deste índice pode ser encontrado em matéria do Estadão, que concluiu que a 
população brasileira acha a Justiça lenta: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,maioria-
da-populacao-acha-justica-lenta,544328 , Acesso em 29 de Maio de 2018. 

 

http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,maioria-da-populacao-acha-justica-lenta,544328
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,maioria-da-populacao-acha-justica-lenta,544328
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apenas 27% de todos os processos que tramitaram foram 

solucionados. Mesmo se fossem desconsiderados os casos que 

estão suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório 

aguardando alguma situação jurídica futura, a taxa de 

congestionamento líquida é de 69,3% (3,7 pontos percentuais a 

menos que a taxa bruta). 

(...) 

Observou-se em 2016 que, apesar de o novo código de 

processo civil tornar obrigatória a realização de uma audiência 

prévia de conciliação e mediação, a resolução de casos por meio 

de conciliação ainda apresenta desempenho tímido, sendo que 

das 30,7 milhões de sentenças e decisões terminativas, apenas 

11,9% foram homologatórias de acordo – crescimento de menos 

de 1 ponto percentual em relação ao ano de 2015. Os índices de 

conciliação aumentam um pouco quando se observa apenas a 

fase de conhecimento do primeiro grau de jurisdição: 17,4% no 

juízo comum e 16,0% nos juizados especiais. A Justiça do 

Trabalho é a que mais conciliou, com índice de 39,7%. 

(...) 

A análise do tempo médio de tramitação aponta onde 

está a morosidade da Justiça: na fase de execução. O tempo 

médio das sentenças de 1º grau proferidas em 2016, na fase de 

execução, foi de quatro anos e seis meses. Já as sentenças na 

fase de conhecimento levaram uma média de um ano e quatro 

meses da autuação ao julgamento de mérito, o que representa 

mais de três anos de diferença entre as fases. 

(...) 

O conjunto de indicadores apresentados na edição de 

2017 do Relatório Justiça em Números sumariza a realidade da 

justiça brasileira, propiciando a identificação de avanços, como 

o incremento da informatização, e dos gargalos ainda existentes 

na busca por maior eficiência e qualidade na prestação 

jurisdicional, como a demora na fase de execução, os baixos 
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índices de conciliação e o constante congestionamento 

processual.”88 

 

A necessidade de buscar soluções outras está, mais uma vez, 

evidenciada. 

 

7. A importância das humanidades na promoção de Justiça 

Apesar de não ser um consenso doutrinário, quando muito, entendimento 

minoritário, podemos afirmar que o direito, por vezes (guardando a intensidade 

da palavra), revela-se como um ato de violência.89   

Com isso em mente, o cuidado na utilização de métodos 

consagradamente desenvolvidos, ao longo dos avanços doutrinários, pela 

comunidade jurídica e a partir do direito, é de suma importância. O Processo, até 

por uma questão histórica e tradicional, sempre foi e ainda é palco de 

perpetuação de preconceitos, imposições institucionalizadas sem sentido e 

desmerecimento humano. As decisões que do processo advém, pouco – quando 

muito – consideram a potencialidade de atingimento de suas consequências. 

Não é raro, e muito pelo contrário aliás, encontrarmos sentenças e acórdãos que 

manifestam opiniões pessoais dos magistrados, desconsiderando 

completamente os avanços humanos reais sobre determinado tema90. É o 

exemplo constante de decisões negando direitos LGBT (e quaisquer outras 

siglas aqui incluídas); culpando vítimas de crimes e contravenções sexuais; 

negando indenizações a consumidores claramente lesados por grandes 

empresas como também às vítimas de atos ilícitos em geral, em contexto de 

lesão a direitos de minorias91, como deficientes, negros, mulheres, trans, etc. O 

Judiciário continua a perpetuar tradicionalismos absolutamente ultrapassados, a 

                                                             
88 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
, pág, 182/183. Acesso em 29 de Maio de 2018. 
89 DERRIDA, Jacques. Força de Lei: o fundamento místico da autoridade; tradução Leyla 
Perrone-Moisés. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2007. 
90 Para ilustrar: https://www.huffpostbrasil.com/2017/06/24/84-dos-brasileiros-apoiam-discutir-
genero-nas-escolas-diz-pesq_a_22583250/ - Acesso em 31 de agosto de 2018. 
91 Sempre, aqui, minorias no sentido de historicamente desfavorecidas ou à margem do direito e 
da sociedade. 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
https://www.huffpostbrasil.com/2017/06/24/84-dos-brasileiros-apoiam-discutir-genero-nas-escolas-diz-pesq_a_22583250/
https://www.huffpostbrasil.com/2017/06/24/84-dos-brasileiros-apoiam-discutir-genero-nas-escolas-diz-pesq_a_22583250/
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começar pela imposição de vestimenta92 e a terminar pela consubstanciação, 

em sentença, de preconceitos e entendimentos degradantes, enquanto seres 

humanos que somos. 

Paulo Queiroz escreve sobre o tema, em artigo publicado na Revista 

Internacional de Direito e Cidadania, vejamos: 

“Parece-nos que em grande parte a especialização dos 
juristas é um mito. Sim, porque são chamados a se 
manifestarem sobre praticamente tudo e, portanto, sobre temas 
os mais diversos e nos quais é ou pode ser ignorante: 
imprudência técnica (de médicos, engenheiros, etc.), sistema 
financeiro etc., por vezes assumindo o papel de economistas, de 
administradores ou de todos conjuntamente. 

Não raro a maior especialização do jurista é assim um 
simples preconceito, porque, apesar de sua formação técnica 
numa área específica (a lei e o direito), tem em tese competência 
para todo e qualquer assunto, dada a onipresença do fenômeno 
jurídico: medicina, psiquiatria, finanças, etc.; são, 
paradoxalmente, especialistas sem especialidade. Exatamente 
por isso, certas interpretações jurídicas podem eventualmente 
parecer ridículas aos olhos de um autêntico 

especialista/perito”.93 

 

A culpa, em grande parte, é da formação dos profissionais nas faculdades 

de direito, que, por sua vez, também pouco se importam com a realidade social. 

Mais a frente, no mesmo texto, afirma Paulo Queiroz: 

“Outro problema grave reside no ensino jurídico que, 
ligado a um modelo pedagógico autoritário, no mais das vezes 
privilegia a memória, a repetição e a uniformidade de 
pensamentos, em prejuízo da inteligência, da imaginação e da 
diversidade, e assim desencoraja a formação crítica e aniquila a 
individualidade. Falta com frequência o essencial: a formação de 
espíritos capazes de pensar por conta próprias, mesmo porque 
ensinar não é só transmitir informação, mas criar as condições 
para produção de conhecimento. 

Não surpreende assim que ensinar/aprender direito 
significa hoje, basicamente, preparar alguém para ser aprovado 
em concurso público, e, pois, obter um emprego estável e bem 

                                                             
92 Imposição esta que gera obstáculos à defesa de interesses legítimos, inclusive. Para ficarmos 
com um exemplo, juízes prezam pela presença de procuradores engravatados em suas 
audiências, levando inclusive ao atraso de pauta: 
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI255672,21048-
Falta+de+gravata+causa+tumulto+em+audiencia – Acesso em 31 de agosto de 2018. 
93 QUEIROZ, Paulo. Crítica da razão técnico-jurídica. Revista Internacional de Direito e 
Cidadania, n. 2, pág. 109-112 de outubro de 2008. 

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI255672,21048-Falta+de+gravata+causa+tumulto+em+audiencia
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI255672,21048-Falta+de+gravata+causa+tumulto+em+audiencia
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remunerado, de modo que o bom aluno, o bom profissional, é 
aquele que obtém aprovação em concurso público, concurso 
que em geral se limita a cobrar informação de leis e códigos; e 
indiretamente estimula a subserviência e o conservadorismo. 
Por consequência, o bom juiz, o bom promotor, é também aquele 
que se conforma com a orientação dominante ditada pelo 
tribunal ou instituição a que pertence. E o ‘êxito’ na carreira 
jurídica é um continuum desse processo de domesticação, que 
precede à formação jurídica inclusive. 

Não é preciso dizer o quanto essa cultura da lei e da 
ordem favorece a legitimação de estruturas elitizadas de 
poder (instituições, tribunais, conselhos) facilmente 
criticáveis e eventualmente extinguíveis fosse outro o 

ambiente”.94 (grifo nosso) 

 

Mas estas deficiências não são exclusivas do Poder Judiciário: o mesmo 

dito acima, vale para o Legislativo e o Executivo, que constantemente se mantém 

silentes e inertes para a elaboração e aprovação de leis que protejam as minorias 

e aniquilem quaisquer atos que, na sociedade atual, não fazem mais o menor 

sentido. 

Toda esta problemática, então, gira em torno do termo “humanidades”. A 

superação do obstáculo do egocentrismo passa por uma mudança global, 

através da conscientização das pessoas a respeito da importância das suas 

atitudes e das consequências dimensionais que podem causar. Para Martha C. 

Nussbaum: 

“Mais do que em qualquer outra época do passado, 

dependemos de pessoas que nunca vimos, e elas dependem de 

nós. Os problemas que precisamos resolver – econômicos, 

ambientais, religiosos e políticos – têm um alcance global. Não 

há esperança de resolvê-los a não ser que as pessoas outrora 

distantes se aproximem e cooperem como nunca fizeram 

antes.”95 

 

                                                             
94 QUEIROZ, Paulo. Crítica da razão técnico-jurídica. Revista Internacional de Direito e 
Cidadania, n. 2, pág. 109-112 de outubro de 2008. 
95 NUSSBAUM, Martha C. Porque a democracia precisa de humanidades. Sem Fins Lucrativos, 
WMF Martinsfontes, 2015. Pág. 79. 
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Para ela, o conceito de humanidades estaria adstrito a uma consciência 

de atitudes: saber em que medida nossa ação atinge o outro e vice-versa. Uma 

vez portando este conhecimento, nos condicionarmos a agir levando em conta o 

outro, como seres humanos que somos. Este resultado seria, mais uma vez, 

alcançado com a ajuda da educação. Assim, Martha ressalta: 

“É irresponsável enterrar a cabeça na areia, ignorando 

diversas formas por meio das quais influenciamos, diariamente, 

a vida dos povos distantes. por conseguinte, a educação deveria 

nos equipar para que atuássemos efetivamente nessas 

discussões, considerando-nos ‘cidadãos do mundo’ (...) em vez 

de simplesmente americanos, indianos ou europeus. 

Contudo, na falta de conhecimentos básicos adequados 

relativos à cooperação internacional nas escolas e 

universidades do mundo, é provável que nossas interações 

humanas sejam mediadas pelas normas inadequadas de troca 

comercial, em que as vidas humanas são consideradas 

principalmente instrumento de lucro. Portanto, as escolas, as 

faculdades e as universidades do mundo têm uma tarefa 

importante e urgente: desenvolver nos estudantes a capacidade 

de se perceberem como membros de uma nação heterogênea 

(pois todas as nações modernas são heterogêneas) e de um 

mundo ainda mais heterogêneo, e inteirar-se um pouco da 

história e da natureza dos diversos grupos que nela habitam”.96 

 

Mais a frente no texto, a filósofa estadunidense lança uma pergunta que 

ela mesma responde, vejamos: 

“(...) nunca vimos o mundo como um mundo, nunca 

entendemos a interação dinâmica entre as nações e povos que 

o compunham, nunca chegamos nem mesmo a compreender 

como, ou onde, os produtos que usamos diariamente eram 

produzidos. Como, então, poderíamos algum dia pensar de 

                                                             
96 NUSSBAUM, Martha C. Porque a democracia precisa de humanidades. Sem Fins Lucrativos, 

WMF Martinsfontes, 2015. Pág. 80. 
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forma responsável a respeito das políticas públicas direcionadas 

às outras nações, das relações comerciais, dos inúmeros 

assuntos (do meio ambiente aos direitos humanos) que 

precisam ser enfrentados cooperativamente, de forma que 

transcenda as fronteiras nacionais? (...) 

A educação adequada para viver numa democracia 

pluralista deve ser multicultural; quero dizer com isso uma 

educação que familiarize os alunos com alguns fundamentos 

básicos sobre as histórias e as culturas dos inúmeros grupos 

com os quais compartilham leis e instituições. Dentre eles devem 

estar os grupos religiosos, étnicos, econômicos, sociais e os 

baseados em gênero.”97 

 

Todo o texto escrito por Martha é abordado em dimensões internacionais 

e gira em torno do conceito de democracia. Entretanto, para esta dissertação, a 

linha de raciocínio, bem como o ponto de partida por ela utilizados, são o que 

importa: entender a posição de cada indivíduo na sociedade e o espectro de 

abrangência de suas ações. Esta, para cá, é a importância das humanidades no 

processo de promoção de Justiça, o qual, sem dúvida alguma, está incutido na 

democracia. Até mesmo para Martha, é pressuposto o entendimento de toda 

esta dinâmica em dimensões nacionais para, só então, poder aplicar os mesmos 

conhecimentos em dimensões internacionais. 

O Processo, como instituto de Direito Processual, é pouco humano uma 

vez que desconsidera a figura humana, principalmente quando da sua 

consumação. As sentenças e acórdãos, por conseguinte, simplesmente – como 

já foi afirmado – consubstanciam, no mais das vezes, visões particulares de 

magistrados, e não prezam por uma decisão que efetivamente proteja minorias 

desprotegidas. A aplicação do direito, por si só, é entendimento de promoção de 

justiça, e esta máxima é tida como dogmática. Não estamos aqui para discutir 

                                                             
97 NUSSBAUM, Martha C. Porque a democracia precisa de humanidades. Sem Fins Lucrativos, 

WMF Martinsfontes, 2015. Pág. 87 e 91. 
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os pontos fracos das leis, apenas para anunciar o perigo de um positivismo – e 

nem precisa ser rigoroso. 

O que importa ressaltar é que o processo – método consagradamente 

difundido como base da aplicação da Justiça – é, em alguma medida e sem 

dúvida alguma, desumano e violento. O conceito de humanidades estaria 

embutido, então, nos métodos denominados consensuais ou não violentos de 

solução de conflitos, tais como a mediação e a conciliação. Nestes métodos, a 

preocupação com a pessoa em conflito e a sua conscientização a respeito da 

dimensão de suas atitudes são as primeiras preocupações. A aplicação da lei 

fria, nestes métodos, dá lugar ao diálogo aberto e empático. A imposição de uma 

decisão, nestes métodos, dá lugar ao encontro de soluções de ganhos mútuos, 

pelas próprias partes. A solução superficial – a ponta do iceberg, 

metaforicamente – imposta ao litígio, abafando aquele fato isoladamente, pelo 

processo dá lugar ao entendimento profundo do conflito, para identificar suas 

raízes e, então, solucioná-lo como um todo. É, o processo, nestes aspectos, 

apesar de um Novo Código de Processo Civil, está ficando ultrapassado, na 

exata medida em que, se olhado com visão microscópica, apenas tampa 

buracos. A começar pela sua simbologia98e imposição de vestimentas99, 

passando pela abordagem fria e superficial do conflito, e a terminar pela 

aplicação fria, padronizada e mecânica da Lei, o processo judicial, pelo menos 

brasileiro, aniquila na prática, por meio da segregação, o conceito de Acesso à 

Justiça e, sobretudo, perpetua o conflito e pouco promove Justiça. 

Contudo, diante de toda esta consagração do processo, diante desta 

difusão nacional da processualização, diante de toda esta apatia dos três 

                                                             
98 “A arquitetura rica e elitista acaba por gerar sentimentos negativos, principalmente entre as 
classes mais baixas da população, como a inferioridade, o medo e a desesperança.” 
VENTURELLI, Caroline de Camargo Silva. “Simbologia da Justiça e Acesso ao Poder Judiciário 
in Aspectos psicológicos na prática jurídica. Coord. David Zimerman e Antônio Carlos Mathias 
Couto. 3ª ed. Campinas, São Paulo: Millennium Editora, 2010, pág. 235. 
99 Aliás, este tema, apesar de ser um tanto quanto intocável nos Tribunais, vem sendo debatido. 
Recentemente, o CNJ aprovou pedido de providências para a normatização de vestimentas nos 
Tribunais: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82780-tribunais-devem-observar-costumes-locais-
antes-de-regulamentar-vestimentas - Acesso em 31 de agosto de 2018. O CNJ se baseou em 
dissertação de Mestrado de Hélcio José da Silva Aguiar que aponta a consequência drástica da 
segregação, mencionada neste trabalho, de parcela da população pela imposição de 
vestimentas: http://www.rotajuridica.com.br/cnj-acata-tese-de-mestrado-de-goiano-sobre-
regras-de-vestimentas-nos-tribunais/ - Acesso em 31 de agosto de 2018. 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82780-tribunais-devem-observar-costumes-locais-antes-de-regulamentar-vestimentas
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82780-tribunais-devem-observar-costumes-locais-antes-de-regulamentar-vestimentas
http://www.rotajuridica.com.br/cnj-acata-tese-de-mestrado-de-goiano-sobre-regras-de-vestimentas-nos-tribunais/
http://www.rotajuridica.com.br/cnj-acata-tese-de-mestrado-de-goiano-sobre-regras-de-vestimentas-nos-tribunais/


 
72 

 

Poderes, a pergunta que fica é: como incutir na população  este sentimento de 

solidariedade que, sem dúvidas, é pressuposto dos métodos consensuais? A 

resposta fica para o tempo e para a conscientização dos governantes. Aqui 

estamos diante, mais uma vez, da importância da educação para atingir estes 

objetivos: “Ainda que o conhecimento não seja garantia de bom comportamento, 

a ignorância é praticamente garantia de mau comportamento.”100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
100 NUSSBAUM, Martha C. Porque a democracia precisa de humanidades. Sem Fins 

Lucrativos, WMF Martinsfontes, 2015. Pág. 81. 
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Capítulo IV - A necessidade de mudança: o crescimento dos métodos 

consensuais para solução de conflitos. 

“Devemos promover a coragem onde há medo, promover o acordo onde 

existe conflito, e inspirar esperança onde há desespero.” 

Nelson Mandela 

 

No capítulo anterior, pretendeu-se destacar um dos componentes – talvez 

o mais importante deles – que, quando o tema é a promoção de Justiça, o 

Judiciário brasileiro deixa a desejar. As humanidades, ou, por assim, dizer, a 

consciência da potencialidade de atingimento dos atos e ações praticadas – por 

exemplo – por um magistrado sobre a vida de uma pessoa e, sobretudo, sobre 

a própria sociedade como um todo é assunto pouco tratado nos livros de Direito. 

De duas uma, ou o Direito parece não se importar com a presença humana no 

conflito e todas as nuances que deste fato surgem, simplesmente fechando seus 

olhos para o tema; ou o Direito, dado seu objetivo enquanto ciência (o de 

regulação e correção) objetivamente não é capaz de lidar com a subjetividade 

do sujeito e, por conta disso, objetiva e padroniza a discussão do conflito. 

Ocorre que, como já explicado no capítulo I, é sim função do Direito se 

preocupar com o componente humano do conflito, sobretudo se invocarmos 

direitos e princípios constitucionalmente previstos, tais como o da dignidade da 

pessoa humana e o da solidariedade. 

Aliado a este componente principal, ainda no capítulo III, foi traçado um 

panorama geral de status e funcionamento do processo judicial, nos mais 

diversos Tribunais do Brasil. Para tanto, tomou-se como base o último relatório 

bienal elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça que, basicamente, analisa 

o Poder Judiciário como um todo e, também, fracionadamente, colocando-o em 

estatísticas. Ali podemos identificar, com certa clareza, todos os defeitos a que 

estamos sujeitos quando da opção pela judicialização do conflito e consequente 

perpetuação da cultura da sentença. Não que uma análise estatística séria não 

seja importante para apontar o caminhar de um instituto ou um projeto, por 

exemplo, mas o que se percebe pelo relatório é que a preocupação do Judiciário 
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é com a produtividade e, consequentemente, com o escoamento rápido dos 

processos, não importando muito a maneira pela qual aquele conflito é decidido. 

Para usarmos uma metáfora, o processo judicial funciona como se 

tapássemos o Sol com uma peneira. O conflito é resolvido, de forma impositiva, 

superficialmente. Em termos de produtividade, os resultados podem até ser 

satisfatórios, mas em termos de real administração dos conflitos, os resultados 

podem ser catastróficos. Isto porque se negar a identificar as raízes dos conflitos 

– e vamos tomar como exemplo as constantes presenças de empresas de 

telefonia e planos de saúde no Judiciário – e solucioná-las por baixo, somente 

faz o conflito perpetuar: a indignação de todos é o fato do notório comportamento 

ilegal das empresas de telefonia e planos de saúde, atores frequentes no 

Judiciário, e que mesmo com diversas condenações por atentado aos Direitos 

do Consumidor, retornam a feri-los como se nada tivesse ocorrido. Em outras 

palavras, tratar o conflito de forma rasa, um tanto que legitima a reincidência de 

comportamento ilegal das empresas referidas justa e unicamente pelo 

sentimento de impunidade. A adoção de outras medidas, como, de forma mais 

básica, a conscientização, poderia trazer resultados melhores para a sociedade 

do que somente a repressão em massa. 

O objetivo do capítulo anterior, então, foi, mais uma vez, desmascarar a 

maneira pela qual o Brasil, atualmente, promove Justiça para, então, abrir 

caminho para a homenagem da cultura de paz e, consequentemente, 

fortalecimento dos métodos autocompositivos que, aliás, é exatamente o tema 

deste capítulo IV. 

Identificado e desmistificado o processo no Capítulo I; ressaltadas, no 

capítulo II, as demais áreas que proporcionariam melhorias na solução do 

conflito, num contexto de multi e interdisciplinaridade; comprovados os defeitos 

do processo e do Poder Judiciário e apontados os elementos necessários neles 

faltantes, no capítulo III; agora e finalmente, no capítulo IV, pode-se dissertar a 

respeito daqueles métodos que, por sua essência e finalidade, devem ser 

difundidos e prestigiados. 
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Desta forma, para concluir este trabalho, neste Capítulo IV os temas a 

serem tratados são o da cultura de paz e seu diálogo com os métodos 

autocompositivos, como também alguns métodos consensuais em espécie. 

 

8. Aspectos gerais sobre o tema 

 

O novo Código de Processo Civil, até mesmo visando a acompanhar os 

avanços doutrinários a respeito da abrangência do princípio do acesso à Justiça 

(art. 5º, XXXV da C.F. e art. 3º, caput do CPC), optou por dar maior visibilidade, 

pelo menos em tese, aos denominados métodos consensuais de solução de 

conflitos. É certo que a difusão da via estatal, por si só, não se trata da única 

maneira de concretizar o referido princípio constitucional e processual, podendo-

se dizer que, de igual forma, é garantia do princípio do acesso à Justiça o 

incentivo à utilização dos métodos não adversariais, como fez o CPC/15, 

especialmente no art. 334 caput e §4º, I. Inclusive, é exatamente o que diz Cassio 

Scarpinella Bueno: 

“O caput do art. 3º (‘Não se excluirá da apreciação 
jurisdicional ameaça ou lesão a direito’) traz à mente o art. 5º, 
XXXV, da CF. Trata-se do princípio do ‘acesso à Justiça’ ou da 
‘inafastabilidade da jurisdição’, na perspectiva, que ora, 
interessa. 

As exceções feitas pelos parágrafos – da arbitragem e 
dos ‘meios alternativos (ou consensuais) de solução de conflitos’ 
– são plenamente compatíveis com o referido princípio e devem 
ser – como, felizmente, são – incentivadas pelas leis processuais 
civis e, de maneira absolutamente incisiva e reveladora, também 
pelo CPC de 2015. Prova segura da afirmação está na 
obrigatoriedade, como regra, da audiência de conciliação ou 
mediação como um dos primeiros atos a serem praticados no 
procedimento comum (art. 334, caput e §4º, I).”101 

 

Apesar de, a rigor, não concordarmos ser o ideal misturar os métodos 

consensuais com o próprio processo, justamente por terem objetivos e modos 

de funcionamentos diversos, está assegurado no CPC a possibilidade de 

                                                             
101 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 

pág. 91. 
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agendamento de audiência de conciliação ou mediação, como primeiro ato 

quando da citação do réu (art. 334, caput, CPC), bem como a possibilidade de, 

a qualquer momento, conforme o magistrado entender, ser agendadas 

audiências posteriores àquela (art. 139, V, CPC), inclusive o CPC/15 eleva os 

mediadores e conciliadores à categoria de auxiliares da Justiça, disciplinando-

os nos artigos 165 e seguintes. A respeito do art. 139, V do CPC, a propósito, 

diz Fernando Gajardoni: 

“A determinação para que o magistrado tente a 
conciliação das partes a qualquer tempo, preferencialmente se 
valendo de conciliadores e mediadores, possui uma carga 
político-ideológica tão grande que temos em nosso ordenamento 
jurídico processual civil vigente um princípio que deve informar 
todo o restante do sistema. Aliás, o dever de incentivo à solução 
consensual dos conflitos se encontra, inclusive, entre as normas 
fundamentais do processo civil (art. 3º, §2º, CPC/2015). O 
CPC/2015 leva tão a sério a promessa de tentativa de 
conciliação a qualquer tempo, que torna (praticamente) 
obrigatória a realização de audiência inaugural de conciliação no 
rito comum (art. 334 e parágrafos do CPC/2015) – apenando, 
inclusive com multa, aquele que não comparecer ao ato –, bem 
como disciplina, longamente, a figura do mediador e do 
conciliador judicial (art. 165 e ss. Do CPC/2015), inserindo na 
estrutura do Poder Judiciário (sem maiores preocupações com 
a existência de recursos para isso) mais estes auxiliares da 
Justiça.”102 

 

A preocupação com o fortalecimento dos métodos consensuais chegou, 

institucionalmente, ao Poder Judiciário já em 2010, quando o CNJ, pela 

Resolução nº 125/10, tentou regular a mediação e a conciliação. A resolução, 

importa destacar, sofreu importantes alterações pelas Emendas nº 1 de 31 de 

janeiro de 2013 e nº 2 de 08 de março de 2016. Lá, em seu início, logo vemos 

tudo aquilo que está dito neste tópico: 

“CONSIDERANDO que o direito de acesso à Justiça, 
previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal além da 
vertente formal perante os órgãos judiciários, implica acesso à 
ordem jurídica justa e a soluções efetivas; 

CONSIDERANDO que, por isso, cabe ao Judiciário 
estabelecer política pública de tratamento adequado dos 
problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, que ocorrem 

                                                             
102 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. In Comentários ao Novo Código de Processo Civil, 

coord. Antônio do Passo Cabral e Ronaldo Cramer. Editora forense, Rio de Janeiro, 2015, pág. 
258. 
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em larga e crescente escala na sociedade, de forma a organizar, 
em âmbito nacional, não somente os serviços prestados nos 
processos judiciais, como também os que possam sê-lo 
mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em 
especial dos consensuais, como a mediação e a conciliação; 

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar uma 
política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos 
mecanismos consensuais de solução de litígios; 

CONSIDERANDO que a conciliação e a mediação são 
instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção 
de litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas já 
implementados no país tem reduzido a excessiva judicialização 
dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de 

execução de sentenças; 

CONSIDERANDO ser imprescindível estimular, apoiar e 
difundir a sistematização e o aprimoramento das práticas já 
adotadas pelos tribunais; 

CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de 
organizar e uniformizar os serviços de conciliação, mediação e 
outros métodos consensuais de solução de conflitos, para lhes 
evitar disparidades de orientação e práticas, bem como para 
assegurar a boa execução da política pública, respeitadas as 
especificidades de cada segmento da Justiça;” 

 

O que se percebe atualmente, pelo menos num primeiro momento, há 

pouco mais de 2 anos do início da vigência do CPC/15, a aplicação do dispositivo 

334, caput vem encontrando resistência dos magistrados e das partes, quer pela 

falta de estrutura física e humana para concretizar a regra lá prevista, quer pela 

aversão aos métodos causada pela falta de informação a respeito do tema, a 

que criticamos nessa dissertação. Não há, sequer, previsão de destinação 

orçamentária do montante percebido ao Poder Judiciário para remunerar 

conciliadores e mediadores que, como última alternativa, acabam por trabalhar 

voluntariamente. Vale ressaltar que é importante o entendimento de que o 

comando do art. 3º, §3º do CPC – apesar do contido no 139, V, na parte de 

deveres do magistrado – é direcionado a todos os atores processuais, 

significando, portanto, que os advogados, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública têm o dever de incentivo aos métodos consensuais. 

A opção legislativa, volta-se a destacar uma vez que de suma importância, 

pelo fortalecimento dos métodos consensuais – especialmente com o CPC/15, 

a Lei de Mediação nº 13.140/15 e a Resolução nº 125/2010 do CNJ – não pode 
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ser encarada como caminho alternativo para incapacidade de solução de litígios 

pelo Poder Judiciário ou, em outras palavras, como forma de seu 

desafogamento, dada a quantidade de processos. Esta é uma afirmação que, 

mais uma vez, prestigia o processo judicial como o único e melhor método capaz 

de solucionar conflitos e relega os demais a meros métodos alternativos para dar 

vazão ao que o Judiciário não consegue solucionar. Diferentemente, o incentivo 

aos métodos não violentos se dá por representarem, de fato, melhores maneiras 

para administração de conflitos, considerando que a dinâmica destes métodos 

melhor se harmoniza com os anseios sociais a respeito do tema promoção de 

Justiça. 

O escopo desta dissertação é, a partir da desconstrução de vários dogmas 

que giram em torno do processo judicial (doutrinariamente denominado de 

método heterocompositivo ou não consensual), afirmar argumentos que possam 

levar ao desprestígio da cultura da judicialização e ao consequente incentivo à 

cultura de paz e aos métodos autocompositivos ou consensuais. Exatamente por 

isso, aqui não é o lugar e não é este o momento de tratarmos da arbitragem que, 

apesar do crescimento, é mais um no rol dos métodos não consensuais. 

 

9. Conceitos de conflito e Cultura de paz 
 

Antes de efetivamente ingressar-se na dissertação a respeito das 

espécies de métodos consensuais, é importante entendermos um pouco sobre 

o que é o conflito e, principalmente, sobre o que é a cultura de paz. Enquanto o 

primeiro é o objeto de estudo e administração destes métodos, o segundo é sua 

verdadeira inspiração e objetivo, 

Enxergar o conflito exclusivamente com um viés negativo ou patológico 

não é a única maneira de encararmos o fenômeno. Dele, se bem administrado, 

podemos retirar lições interessantes. 

Neste contexto, a cultura de paz não representa uma pacificação Budista 

ou Zen mas, diferentemente, representa um norte ideal para escolha de políticas 

públicas capazes de lidar com os problemas diversos de uma sociedade sem 

que no seu processo ou conclusão haja violência, seja ela de qual qualidade for. 
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9.1. Entendendo o conflito 
 

Há quem entenda ser o conflito103 uma patologia ou uma 

disfuncionalidade da sociedade, tratando-o, portanto, de forma negativa. Por 

outro lado – posição esta mais alinhada com o que entendemos – podemos 

enxergar uma dimensão positivamente transformadora do conflito: uma 

oportunidade de autonomia e amadurecimento por meio de um fenômeno 

indissociável do convívio humano. Porque sim, conflitos existem na exata 

medida em que convivemos em sociedade, não há como erradicá-los nem proibi-

los, apenas administrá-los. 

Segundo a psicologia, basta haver diferenças para haver conflitos. Da 

sociologia retiramos a ideia de que conflitos são absolutamente normais quando 

do convívio social, especialmente pela condição humana. 

O conflito, na perspectiva que aqui importa, não deve e não será abordado 

sob a perspectiva jurídica uma vez que a apropriação exclusiva do fenômeno 

pelo direito104 é descabida e deve ser combatida: o conflito é fenômeno social e 

complexo e, portanto, deve ser abordado com a junção de diversas ciências. Ele 

não é sinônimo de violência e não pode ser confundido com disputa, problema, 

demanda, lide ou crise. Fernanda Tartuce entra no tema ao escrever: 

“É possível, porém, divisar diferenças entre conflitos, 
disputas e lide de modo útil ao estudo dos meios de composição 
de controvérsias. 

O conflito pode ser visto como uma crise na interação 
humana. 

Conflito expressa a crise vivenciada em sentido amplo, 
enquanto disputa remete a uma unidade controvertida. Assim, 
um casal recém-separado pode estar em crise (vivenciando um 
contexto amplo de conflitos), mas enfrentar, em certo momento, 
uma disputa, pontual e específica, quanto ao tempo de 
convivência com os filhos. 

A expressão ‘lide’, na clássica definição de Francesco 
Carnelutti, retrata o conflito de interesses qualificado por uma 
pretensão resistida; a expressão identifica-se com o vocábulo 

                                                             
103 A respeito das acepções da palavra conflito e de formas como lidar com ele, ler interessante 
dissertação de Mestrado: MOFARREJ, Graziella Jones Caccavale. Situações de conflito no 
contexto escolar: propostas dialógicas em busca da construção de Cultura de Paz, PUCSP, págs. 
48/49. 
104 Por mais que cheguemos à conclusão de que o processo foi imaginado com a finalidade de 
erradicação de conflitos, não se pode fugir da mente que conflito não se confunde e não se 
esgota com o processo. É conveniente lembrar das lições de Antônio Rodrigues Freitas Jr, citada 
logo abaixo neste trabalho. 
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‘litígio’ e costuma ser usada quando alguém se refere a uma 
controvérsia levada a juízo para apreciação pelo Estado-Juiz.”105 

A respeito da necessária e importante visão do conflito para além do 

direito, vejamos os ensinamentos de Antônio Rodrigues de Freitas Junior: 

“Se alguma contribuição relevante a mediação e mesmo 
a conciliação (essa última entendida como uma ferramenta mais 
ampla que a composição judiciária) podem oferecer à teoria do 
conflito, é precisamente a de trazer o ponto de observação para 
fora do Judiciário, e levar intervenção para fora e para além dos 
limites do processo; atuando com eficácia exatamente onde e a 
partir de uma perspectiva que o Judiciário não está aparelhado 
a fazê-lo. 

Por esse motivo a afirmação teórica da distinção entre 
conflito e figuras afins é considerada absolutamente essencial 
na capacitação de mediadores e conciliadores.”106 

  

Conflito, como apontado no primeiro parágrafo deste tópico, não é 

sinônimo de violência. Se mal administrado, do conflito pode surgir violência.  

Disputas são, portanto e geralmente, fragmentações de conflito – 

geralmente, o que se leva ao Poder Judiciário para solução são disputas. 

Resolver disputas não gera pacificação do conflito, é apenas demonstração de 

imediatismo e de aversão ao combate das raízes dos problemas, conforma já 

destacado anteriormente. Problemas, simplificadamente, são fatos genéricos a 

serem resolvidos, não necessariamente há conflitos em problemas como, por 

exemplo, os problemas de saúde. 

Demanda, comumente tratada, refere-se a um pleito, um desejo. Se 

olharmos sobre o viés jurídico, demanda se harmoniza com o ajuizamento de 

uma petição inicial perante o Judiciário e instauração de uma lide. 

Crises, por fim, se referem a aqueles eventos limites que geram transições 

um tanto quanto drásticas e como exemplo podemos citar a crise hídrica paulista 

de 2014/2016. 

 As diferenças mencionadas ultrapassam o apego rígido a conceituação. 

São, diferentemente, alertas teóricos de que, em última análise, o conflito como 

um todo não é o que está no Judiciário e ele não é o suficiente para resolvê-lo 

ou gerenciá-lo. Acabemos de vez com a ideia de que encerrado o processo, 

                                                             
105 TARTUCE, Fernanda. Mediação dos conflitos civis. 4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: 

Método: 2018, pág. 4 
106 FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Sobre a relevância de uma noção precisa de conflito. 
Revista do advogado, v. 34, nº 123, agosto de 2014, pág. 12 



 
81 

 

encerra-se, assim, o conflito ou a disputa. O processo, inclusive, pode 

ressignificar ou até mesmo aumentar o conflito existente entre os atores 

processuais. 

A este respeito, exemplifica Antônio Rodrigues de Freitas Jr.: 

“Comecemos ao acaso com um exemplo: uma final de 
Copa do Mundo. Eis certamente o caso de uma exacerbada 
disputa, que requer boa arbitragem e que pode ocasionar muita 
violência, dentro e fora do campo. Ninguém pensaria, entretanto, 
em produzir um resultado de final de campeonato por meio da 
conciliação ou da mediação. 

(...) 
Focalizemos outro exemplo, de ocorrência mais banal e 

mais do dia a dia do advogado, por envolver especialmente 
disputas judiciárias: qualquer profissional do Direito de Família 
sabe que o acordo numa lide originária de separação, sobretudo 
quando resultado de uma conciliação mal conduzida, conquanto 
possa dar fim ao processo, tende a significar uma intervenção 
desastrosa na relação entre aquelas pessoas. Esse é, por final, 
um exemplo crasso de tratamento da disputa processual, e não 
do conflito; capaz mesmo de introduzir, na separação, uma 
dimensão conflituosa até então inexistente. 

(...) 
Desses exemplos extrai-se a conclusão que se deseja 

destacar: não há correspondência necessária entre conflito e 
disputa processual, quer sob o ângulo temático, quer mesmo sob 
o subjetivo. (...) 

E não há correspondência necessária, entre conflito e 
disputa processual, pelo singelo motivo de que não há 
coincidência fenomênica entre eles. Conflito e processo são 
fenômenos de predicações distintas; ainda que se reconheça 
que o processo judicial foi originariamente criado com a ambição 
de ser o continente do conflito. 

Comum o viés de nós juristas, especialmente dos 
processualistas, de ver o conflito sob a lente do processo judicial. 
Ora bem, ao situarmos o processo judicial como eixo de 
observação das manifestações conflituosas, somos 
enganosamente induzidos a desprezar as diferenças de 
predicação que guardam entre si processo e conflito.”107 

 

Aliás, adotaremos para este tópico, a definição de conflito dada pelo 

Professor Antônio Rodrigues, que foi elaborada com os cuidados que ele mesmo 

descreve: 

“No caso da noção de conflito é possível, e até mesmo 
recomendável, postular um exercício de conceituação teórica 
com vistas a objetivos de aplicação prática. É precisamente esse 
o propósito que anima as proposições deste estudo: apresentar 

                                                             
107 FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Sobre a relevância de uma noção precisa de conflito. 

Revista do advogado, v. 34, nº 123, agosto de 2014, págs. 11/12. 
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uma definição que possa delimitar, com precisão metodológica, 
o conceito teórico de conflito, voltado predominantemente a 
objetivos práticos no terreno do que se convencionou chamar 
teoria (ou ciência) social aplicada, em particular a teoria do 
conflito.”108 

 

Para Freitas Jr, são as seguintes as características que devem conter no 

conceito de conflito: a) problema alocativo, que envolve distribuição e 

concentração. Se refere a uma agenda de destinação problemática ou 

distribuição controvertida; b) entre dois ou mais sujeitos, não necessariamente 

pessoas, podendo ser espólio, massa falida, comunidade, grupos, nações; c) 

tendo por objeto bens, materiais ou imateriais, tidos por escassos ou encargos, 

materiais ou imateriais, tidos por necessários ou inevitáveis, por exemplo a fome; 

d) comportamentos vetorialmente contrapostos, já que os sujeitos se movem um 

em contraposição ao outro para o alcance daquele bem; e e) percepções não 

convergentes quanto à justeza da decisão alocativa a ser tomada ou, também, 

dissenso moral, já que os sujeitos se contrapõem por valorações morais ou 

percepções diferentes. 

Vejamos, nas exatas palavras de Freitas Jr.: 

“O que vem a ser um problema alocativo? 
Problema alocativo é o que emerge do ônus de decidir a 

quem e o quanto destinar um bem material ou imaterial, que se 
supõe escasso ou um encargo, material ou imaterial, que se 
reputa inevitável (FREITAS JR. 1994). 

(...) 
Como dito, duas são as circunstâncias em que emerge o 

que chamamos aqui de problema alocativo: 1) na hipótese de 
suposta escassez de bens de qualquer natureza (materiais ou 
materiais) ou 2) na de suposta inevitabilidade da imposição de 
um encargo (ônus, perda, exclusão), também aqui de qualquer 
natureza. 

A escassez de bens pode ocorrer numa circunstância de 
escassez material de bens necessários a todos os integrantes 
de um dado grupo ou comunidade, como, por exemplo, uma 
situação de desabastecimento alimentar decorrente de um 
evento natural e incontornável de graves proporções (...). Nesse 
caso, de escassez material ou objetiva, o problema alocativo 
reside na dificuldade (e daí problema) de se estabelecerem 
critérios universalmente concertados entre os seus 
destinatários, uma vez que em situações ordinárias ninguém 
preferirá a fome ao alimento. 

(...) 

                                                             
108 FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Sobre a relevância de uma noção precisa de conflito. 

Revista do advogado, v. 34, nº 123, agosto de 2014, pág. 14 
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De modo simétrico, por um ângulo reverso, a cada 
destinação positiva de um bem escasso corresponderá uma 
privação, assim como a cada encargo imposto corresponderá 
um efeito exoneratório. 

Por fim, um problema alocativo hipotético somente 
exibirá grandeza de conflito se, e à medida que, os sujeitos nele 
envolvidos reproduzirem comportamentos de antagonismo. 

Fora desse cenário, estaremos tão somente diante de 
uma situação de contradição abstrata, e não propriamente de 
relação de conflito. 

(...) 
Para a materialidade do conflito, é imprescindível a ação 

vetorialmente contraposta dos sujeitos. Não a consciência nem 
a intencionalidade da contraposição.”109 

 

Destes ensinamentos podemos relembrar do resultado essencialmente de 

ganhador vs perdedor no processo: a sentença de improcedência significa, 

automaticamente, a procedência das pretensões do réu; a de procedência, 

significa, antagonicamente, a improcedência das pretensões do réu; e, por fim, 

a de parcial procedência significa, também, o esvaziamento de parte da 

pretensão de ambos os atores processuais. 

Por todo o exposto, entender um pouco do conflito, qualquer que seja a 

sua conceituação, auxilia, sem dúvidas, a prática dos métodos consensuais. 

 

9.2. Uma “nova” meta mundial: o alcance de uma cultura de paz 

 

Este tema ganha relevância quando analisamos o fenômeno do “Earth 

Overshoot Day” ou dia de sobrecarga da terra, marco em que “a demanda anual 

da humanidade por recursos excede o que o planeta Terra é capaz de regenerar 

naquele ano”110. No ano de 2018, a data de esgotamento dos recursos para o 

próprio ano se deu em 01 de agosto, o que significa dizer que se não quisermos 

sobrecarregar a terra, em termos de recursos naturais, deveríamos parar de 

utilizar todo e qualquer recurso dela proveniente a partir do dia 01 de agosto. 

Analogicamente, é como se recebêssemos o salário todo, do ano, em janeiro de 

2018 e o gastássemos, todo, em 01 de agosto de 2018. 

                                                             
109 FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Sobre a relevância de uma noção precisa de conflito. 

Revista do advogado, v. 34, nº 123, agosto de 2014, pág. 15/16. 
110 https://www.overshootday.org/newsroom/press-release-portuguese/ - Acesso em 23 de 
agosto de 2018. 

https://www.overshootday.org/newsroom/press-release-portuguese/
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Jared Diamond, ao analisar civilizações antigas e modernas, estabeleceu 

5 parâmetros que as levaram ao colapso111 e, dentre eles, está a iminência de 

guerras ou de conflitos ou hostilidade de uma população, que é o que dialoga 

com o tema desta dissertação. Basta analisarmos o já referido relatório do CNJ 

para chegarmos à conclusão que a litigiosidade, no brasil, cresce a cada ano, o 

que significa dizer que os conflitos, consubstanciados em processos judiciais, 

também crescem a cada ano112.  

Diante de um cenário mundial catastrófico, quer por práticas fortemente 

atentatórias a direitos humanos quer por aumento de poderio bélico das nações 

para o travamento de guerras civis, conseguimos enxergar que, de longe, a 

democracia é garantia de afastamento de práticas terríveis. Basta, para isso, 

revisitarmos os acontecimentos recentes que ganharam notoriedade dada a sua 

atrocidade: a) a descoberta de campos de concentração para homossexuais na 

Chechênia113 retomou, por certo tempo, a discussão acerca dos horrores do 

nazismo; b) a eleição de Donald Trump como presidente estadunidense de 

extrema direita e suas constantes políticas segregacionistas, especialmente para 

imigrantes em território norte-americano culminou na inacreditável medida de 

separação de filhos pequenos de suas respectivas famílias114, fato que chocou 

o mundo e, até o momento, não houve represália; c) para cá, no Brasil, o 

assassinato com motivação política da vereadora Marielle Franco do Psol-RJ115. 

Não só isso, o esgotamento desenfreado de insumos naturais, metais 

raros, o desmatamento e quaisquer práticas não sustentáveis, aliadas a muitas 

outras catástrofes além das citadas acima, nos abre espaço para discussão e 

reflexão a respeito do caminho que a humanidade trilha. A violência é 

                                                             
111 DIAMOND, Jared. Colapso – Como as sociedades escolhem o fracasso ou o sucesso. Ed. 
10: Record, 2005. Ver, também, entrevista com o autor em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ciencia/fe1103200501.htm - Acesso em 23 de agosto de 2018. 
112 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf 
- Pág. 38, Acesso em 23 de agosto de 2018. 
113 https://www.bbc.com/portuguese/internacional-39603792 - Acesso em 20 de julho de 2018. 
114 https://g1.globo.com/mundo/noticia/entenda-a-politica-de-separacao-de-criancas-imigrantes-
que-causa-polemica-nos-eua.ghtml - Acesso em 20 de julho de 2018. 
115 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/03/27/torquato-diz-que-morte-de-
mariele-foi-crime-politico-e-desafio-a-intervencao.htm - Acesso em 20 de julho de 2018 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ciencia/fe1103200501.htm
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945c1dd137496c.pdf
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-39603792
https://g1.globo.com/mundo/noticia/entenda-a-politica-de-separacao-de-criancas-imigrantes-que-causa-polemica-nos-eua.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/entenda-a-politica-de-separacao-de-criancas-imigrantes-que-causa-polemica-nos-eua.ghtml
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/03/27/torquato-diz-que-morte-de-mariele-foi-crime-politico-e-desafio-a-intervencao.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/03/27/torquato-diz-que-morte-de-mariele-foi-crime-politico-e-desafio-a-intervencao.htm
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desenfreada e até mesmo os meios imagináveis – escusos, na realidade – para 

o atingimento de paz são por meio da própria violência, a guerra. 

Neste contexto, o conhecimento e a difusão da ideia de cultura de paz, 

perante nossos semelhantes e perante o espaço natural em que vivemos, é não 

só crescente, como também necessária. Não uma paz que se imponha por 

armas ou espadas, e também não uma paz espiritual búdica, mas uma paz 

dinâmica, assumindo que os conflitos são próprios da convivência humana, mas 

tendo em mente a pacificidade com que temos que lidar com estes fenômenos, 

já que, de longe, a guerra é intrínseca ao ser humano. É a partir daí que se 

estabelecerá um objetivo de cultura de paz através da educação, economia 

sustentável e desenvolvimento social, compromisso com os Direitos Humanos, 

equidade entre gêneros, participação democrática, compreensão, tolerância e 

solidariedade, comunicação participativa e livre fluxo de informações e 

conhecimento, paz e segurança internacional.116 

Especialmente para o Direito, ocorre um fato curiosamente inusitado: um 

médico do século XVIII não conseguiria exercer seu saber atualmente, dado o 

avanço considerável na área; contudo, pela estaticidade de vetores morais e 

tradicionais, um juiz do mesmo século exerceria seguramente o seu saber, tendo 

em vista a simbologia do Judiciário – posição privilegiada da cadeira do 

magistrado, posição dos advogados e partes, etc). Mesmo com tantos avanços 

científicos e filosóficos na área, não houve mudanças de perspectivas no Direito. 

Pois bem, por estas breves considerações, percebemos que a 

problemática que gira em torno da cultura de paz é enormemente importante, 

ultrapassando as barreiras nacionais. Entretanto, para cá, será tratado apenas 

de um viés de sua abrangência: a sua contraposição com a cultura da 

judicialização. A homenagem à sentença e ao processo violento é caminho 

amplamente difundido e incentivado pelas políticas públicas e pela educação 

como um todo. Os motivos pelos quais deveríamos, diferentemente, prestigiar a 

cultura de paz já estão amplamente reafirmados dentro desta dissertação, 

especialmente pela melhoria de tratamento interpessoal. 

                                                             
116 São estes os 8 eixos principais da Cultura de Paz propostos pela UNESCO. 
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Podemos considerar os métodos autocompositivos117, ressaltados pelo 

CPC/2015, como meios seguros de alcance daquilo que se chama de cultura de 

paz, desenvolvida com base em valores universais de respeito à vida, liberdade, 

justiça, solidariedade, direitos humanos e igualdade118, clamando o aprendizado 

de novas técnicas de gerenciamento e solução pacífica de conflitos119.  

Em dezembro de 1999, foi realizado seminário sobre Cultura de paz na 

Câmara Municipal de São Paulo com o objetivo de difusão e conscientização a 

respeito do Manifesto 2000 por uma Cultura  de Paz, cujo conteúdo nele inscrito 

fazia convite ao mundo para se compromissar com a dignidade da pessoa 

humana e a convivência pacífica, reafirmando os seguintes princípios: respeito 

à vida; rejeitar a violência; ser generoso; ouvir para compreender; preservar o 

planeta; e redescobrir a solidariedade. Naquela oportunidade, Marlova 

Jovchelovitch Noleto, da UNESCO, disse: 

“Quanto falamos em cultura de paz, referimo-nos a um 
desafio que consiste fundamentalmente em encontrar os meios 
para mudar valores, atitudes e comportamentos, visando 
promover a paz no sentido de justiça social, solução não violenta 
de conflitos, redução das desigualdades e ampliação dos canais 
de inclusão. Portanto, estamos nos referindo necessariamente à 
presença da participação da liberdade e da democracia.  

(...) Promover uma cultura de paz demanda um amplo 
esforço de mobilização e cooperação em todos os setores da 
sociedade: precisamos estabelecer parcerias capazes de 
articular um movimento que possa se sobrepor à violência em 
todas as suas manifestações – física, sexual, psicológica, 
econômica, social – e, sobretudo, àquela praticada contra os 
grupos mais desprovidos e vulneráveis – as crianças, os 
adolescentes, os jovens, os grupos minoritários. Cada pessoa 
pode compartilhar seu tempo e seus recursos materiais com 
espírito de generosidade e solidariedade, visando ao fim da 
exclusão, da injustiça e da opressão política e econômica. (...) 
Cada um de nós pode contribuir para o desenvolvimento da 
nossa comunidade e para o respeito pelos princípios 
democráticos que oferecem dignidade a todos e a cada um de 
nós.”120 

                                                             
117 A respeito da conciliação e da pacificação social, já escreviam Ada Pellegrini e Cândido 
Dinamarco em: CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. 26ª ed. São Paulo, Malheiros, 2010, págs. 31/34 
118 Declaração sobre paz na mente dos homens – Yamoussoukro – África, 1989. 
119 Fórum Internacional sobre a Cultura de Paz – São Salvador, El Salvador, 1994. 
120 DISKIN, Lia, in Cultura de paz: da reflexão à ação; balanço da Década Internacional da 
Promoção da Cultura de Paz e Não Violência em Benefício das Crianças do Mundo – Brasília: 
UNESCO; São Paulo: Associação Palas Athena, 2010, pág. 37. 
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Não se trata, então, de fomentar aquele dogma de considerar o Poder 

Judiciário o único e melhor solucionador de conflitos, mas, muito pelo contrário, 

de desconstruí-lo. Sendo capazes, as próprias partes, de atingir um estado de 

autoconhecimento tamanho que as possibilitaria entrever o conflito sob um outro 

ângulo e, com isso, entender os posicionamentos do outro, porque tão ser 

humano quanto aquele e, exatamente por isso, sofredor dos mesmos problemas 

deste121. Neste patamar, a probabilidade de aniquilamento, por completo, do 

litígio aumenta consideravelmente, haja vista que se combaterá a causa que o 

ensejou, e não só o resultado final. E é aqui o habitat natural dos métodos 

consensuais, considerados, modernamente, até como uma 4ª Dimensão de 

Direitos Humanos122, pregando uma pacificação primeiro consigo mesmo, para 

saber como me opero. Aí, então, melhor compreenderei o outro, já que os 

mesmos embates que travo, também se travarão no outro. Trata-se, então, de 

cultura da paz perante nossos semelhantes. 

Melhor, e não há dúvidas, uma solução consensuada do que uma 

imposta. Não se trata de redução frenética de processos, mas de combate à 

causa que os leva a serem peticionados. Os conflitos são inerentes ao convívio 

em toda sociedade democrática, plural e aberta ao multiculturalismo, mas as 

suas resoluções pacíficas demonstram maturidade cívica, jurídica e social. 

Por fim, como ensina J.P. Lederach, “para que haja paz não basta a 

ausência de violência, é necessária a presença de uma interação e inter-relação 

positiva e dinâmica: o apoio mútuo, a confiança, a reciprocidade e a 

cooperação”123. 

 

10.  Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 

                                                             
121 Neste contexto, convém trazer, oportunamente, o preâmbulo da Constituição da UNESCO: 
“posto que as guerras nascem na mente dos homens, é na mente dos homens que se deve 
construir os baluartes da paz”. 
122 A este respeito, sugere-se ler interessante texto de Michelle Pires Bandeira Pombo, escrito 
no Âmbito Jurídico: 
http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=15038 – acesso em 
20 de julho de 2018. 
123 LEDERACH, J.P. – Educar para la Paz. Barcelona: Fontamara, 1984, pág. 28. In CALLADO, 

C.V., Educação para a paz. São Paulo: Cooperação, 2004. 

http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=15038
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Pretendeu-se demonstrar, desde o começo do trabalho até este tópico, a 

necessidade de repensar e revisitar o tema “Promoção de Justiça” a partir da 

dissecação de um instituto por excelência difundido e utilizado – o Processo – 

para chegar-se a conclusão de que, com os avanços de toda a comunidade 

acerca do tema “conflito”, a cultura de paz é, por assim dizer, imprescindível e 

recomendável. 

O diálogo com o Direito Processual civil passa, em primeiro lugar, pela 

desconstrução do Processo – um de seus institutos fundamentais – tal como é 

posto e manejado em pleno século XXI, que, sem dúvida, percorre por uma 

longa, sedimentada e tradicional gama de dogmas cuja ciência deste ramo do 

Direito entendeu por bem se firmar. A exemplo disso pode-se citar as inúmeras 

promessas – desde o código de processo civil de 1939 até o presente, o de 2015 

–, por uma legislação que, de uma vez por todas, atenda os anseios de uma 

sociedade que preza por promoção justa, rápida, eficaz e desburocratizada de 

Justiça124. Após esta tarefa de desmistificação e desconstrução do instituto do 

Processo, passa-se à análise de reafirmação de uma corrente doutrinária que, 

um tanto quanto recente, consegue enxergar que o comando Constitucional do 

art. 5º, XXXV, do acesso à Justiça, não se refere somente à homenagem ao 

processo, muito pelo contrário, impõe o dever do Estado de incentivar uma lista 

de métodos outros capazes de atingir um objetivo ideal de Promoção de Justiça. 

É o que se colocou com a discussão e afirmação pelo sistema multiportas125 de 

solução de conflitos, já destacado anteriormente no primeiro capítulo desde 

trabalho. 

Este trabalho de desconstrução do processo e focalização no conflito, 

inspirando-se na abrangência do acesso à Justiça, deve ser, desejavelmente, 

feito em conserto com várias áreas do saber, de forma multi e interdisciplinar. 

Não poderia ser diferente, tendo em mente que o fenômeno complexo do conflito 

                                                             
124 Basta, para tanto, visitar as respectivas exposições de motivos dos Códigos de Processo Civil 
de 1939, 1973 e 2015. 
125 Sobre a Justiça Multiportas, ler DIDIER, Fredie e ZANETI, Hermes. In Justiça Multiportas. 
Mediação, Conciliação, Arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. 
Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, 
págs. 37/64. 
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– cuja solução ou administração, impõe a Constituição e os tratados 

internacionais de que o Brasil é signatário, deve ser desejavelmente pacífica, 

cívica e não violenta – demanda um olhar sob diversos ângulos, cada qual 

atribuindo uma contribuição significativa para o atingimento daquele fim. Para 

ficar com um só exemplo, pode-se citar a prejudicial terceirização do conflito ao 

Estado-Juiz para que este, com a bagagem de vida do magistrado, possa impor 

indiscutivelmente uma solução. Deste fato desdobram-se duas consequências 

tão importantes quanto perigosas: a apropriação do fenômeno do conflito pelo 

Direito; e a perda de autonomia do cidadão para resolução de seus próprios 

conflitos. Estes problemas devem ser combatidos com a difusão e homenagem 

de métodos – que por acaso são o objeto de dissertação deste último tópico do 

trabalho – que proponham a visão interdisciplinar do conflito travado e a sua 

solução consensual pelas próprias partes que o travaram. O benefício deste 

desiderato fica para a construção de uma sociedade que, protegendo-se a sua 

natural pluralidade, saiba lidar com seus conflitos de forma pacífica, cívica e não 

violenta, homenageando-se, assim, a cultura de paz no lugar da cultura de 

sentença. 

Aliás, é importante destacar que o movimento de quebra de paradigma no 

que diz respeito a administração de conflitos teve seu marco importante nos 

Estados Unidos, onde Frank Sander126 iniciou a ideia – abraçada, inclusive, pela 

Resolução 125 do CNJ –  de um Tribunal multiportas, em que a canalização das 

disputas e conflitos judicializados deveria ser feita, pelos tribunais, de maneira 

plural ou, em outras palavras, disponibilizar às pessoas em conflito uma gama 

de opções de direcionamento do conflito, dentre as quais estão a mediação, a 

conciliação e a arbitragem.127 

A ideia de maior diversidade na recepção de conflitos, de Sander, foi, pelo 

que consta, amplamente recepcionada pela Suprema Corte Americana e foi 

                                                             
126 SANDER, Frank. E. A. Varieties of Dispute Processing. Federal Rules Decisions, 77, 1976, 
pág. 111/123. 
127 TARTUCE, Fernanda. Mediação dos conflitos civis. 4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, São 

Paulo: Método: 2018, pág. 198/199. Ver também texto da mesma autora, de título “ 
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objeto de uma variedade de políticas públicas estadunidenses para a 

concretização dos métodos consensuais no setor público e privado.128 

Vale ressaltar, ainda, o caso Argentino de instituição, por meio da Lei nº 

24.573 de 1995, de mediação prévia e obrigatória, antes de demandar.129 

O modelo a ser seguido, desejavelmente, é o inglês que, em 1999 

reformou suas regras de processo, fortalecendo os métodos alternativos e 

instituindo, inclusive, fases pré-processuais que deram bastante certo e 

provocaram a diminuição da litigiosidade na Inglaterra130 

Neste tópico, então, o objetivo é traçar algumas considerações a respeito 

de três dentre os métodos consensuais de solução de conflitos que se revelam 

os mais difundidos e utilizados, mantendo, sempre criticamente, um diálogo com 

o Direito Processual Civil. O tema é abrangente e o foco desta dissertação nunca 

foi trabalhar todos os aspectos de cada um dos métodos consensuais: manter-

se-á o escopo do tema desta dissertação de tratar dos pontos que cada instituto 

pode contribuir para a homenagem à cultura de paz. Não será diferente neste 

último tópico, em que será apontada, em última análise, as qualidades que fazem 

com que cada método possa contribuir para a pacificação.  

 

10.1. A mediação 

 

A mediação – talvez o método autocompositivo mais conhecido ao lado 

da conciliação – é regulada, ainda que em linhas gerais, pelo Código de 

Processo Civil de 2015 e mais amplamente pela Lei de Mediação nº 13.140/15 

e a Resolução 125 do CNJ, com sua última reforma recente em 2016. 

                                                             
128 Ler artigo: TARTUCE, Fernanda; FALECK, Diego. Introdução histórica e modelos de 
mediação. Disponível em www.fernandatartuce.com.br/artigosdaprofessora. Acesso em 07 de 
agosto de 2018.  
129 http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1426 Acesso em 07 de 
agosto de 2018. 
130 ANDREWS, NEIL. The modern Civil process in England. In Justiça Multiportas. Mediação, 
Conciliação, Arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes 
Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, págs. 803 a 
831. 

http://www.fernandatartuce.com.br/artigosdaprofessora
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1426
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1426


 
91 

 

Abaixo segue tabela131, elaborada por Antônio Rodrigues de Freitas Jr. 

em suas diversas palestras e aulas expositivas sobre teoria do conflito, a respeito 

da diferença entre o modelo de Jurisdição, aliado ao processo judicial, e a 

mediação. Esta diferenciação serve ao propósito deste trabalho que não é um 

traço histórico dos métodos ou a análise estrangeira, mas sim propor uma 

mudança de paradigma e, para tanto, a comparação com o método posto, o 

processo, é essencial. 

   

Estão expostas, na tabela, algumas diferenças básicas, mas importantes, 

entre o processo e a mediação: a primeira delas é a questão da ressignificação 

do conflito, oportunizando a visão do problema sob diversos ângulos, enquanto 

que no processo a visão é linear; o processo é rígido, normas e decisões 

impostas, enquanto na mediação a flexibilidade é a regra; no processo, em que 

há publicidade, afere-se uma verdade pelas provas pré-existentes, enquanto que 

na mediação, onde a regra é a confidencialidade, a perspectiva de trabalho é 

para o futuro, entre outras. 

Cabe aqui destacar, iniciando a análise da legislação, os artigos 24 da Lei 

de Mediação e 165, caput do CPC/15132 que reforçam, sem dúvida, a linha de 

raciocínio demonstrada neste trabalho: a importância da difusão de informações 

                                                             
131 https://slideplayer.com.br/slide/2261317/ Acesso em 07 de agosto de 2018. 
132 “Art. 24.  Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, 
responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, pré-
processuais e processuais, e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar 
e estimular a autocomposição.”; “Art. 165.  Os tribunais criarão centros judiciários de solução 
consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e 
mediação e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 
autocomposição.”, respectivamente.  

https://slideplayer.com.br/slide/2261317/
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a respeito de métodos consensuais de resolução de conflitos para a 

desconstrução da cultura de judicialização e construção de uma cultura de paz. 

Na legislação a respeito do tema podemos encontrar, ainda que 

superficialmente, um conceito de mediação que abarca, de fato, grande parte 

das principais características deste método. Assim, o parágrafo 3º do art. 165 do 

CPC estabelece o seguinte: 

“Art. 165. (...) 
§ 3o O mediador, que atuará preferencialmente nos 

casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará 
aos interessados a compreender as questões e os interesses em 
conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da 
comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais 
que gerem benefícios mútuos.” 

 
Podemos chegar às mesmas conclusões a que chegou o CPC/15 se 

analisarmos, conjuntamente, alguns dispositivos da Lei de Mediação, nº 

13.140/15, tais como o art. 1º, parágrafo único, o art. 3º, §2º que menciona o 

consenso, o art. 4º, §1º que fala em comunicação, entendimento e consenso, art. 

19 que volta a mencionar o entendimento, etc.133 

Na doutrina, encontramos conceitos um tanto quanto convergentes a 

respeito do que é mediação134. Para citar-se um exemplo, Brunela Vieira de 

Vincenzi e Ariadi Sandrini Rezende entendem que mediação é: 

“o procedimento consensual de solução de conflitos, que 
visa buscar facilidade ou viabilizar o diálogo entre as partes, para 
que melhor administrem seus problemas e consigam, de per si, 
alcançar uma solução. A pessoa encarregada de perquirir esta 
solução é o mediador. Ele deve ser apto, imparcial, 
independente e livremente escolhido ou aceito. Administrar bem 
um conflito é aprender a lidar com o mesmo, de maneira que o 
relacionamento com a outra parte envolvida não seja 
prejudicado. Cabe, portanto, ao mediador colaborar com os 

                                                             
133 “Art. 1º (...) Parágrafo único.  Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro 
imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a 
identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia”; “Art. 3º (...) § 2o O 
consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado 
em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público.”; “Art. 4º (...) § 1o O mediador conduzirá o 
procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e 
facilitando a resolução do conflito.”; “Art. 19.  No desempenho de sua função, o mediador poderá 
reunir-se com as partes, em conjunto ou separadamente, bem como solicitar das partes as 
informações que entender necessárias para facilitar o entendimento entre aquelas.”, 
respectivamente. 
134 Ler também MARTINS, Dayse Braga. In Estudos sobre Mediação e Arbitragem. Org. Lília 
Maia de Morais Sales, Rio, São Paulo, Fortaleza. Editora ABC, 2003, pág. 53/54; MARTINS, 
Alessandra Negrão Elias. Mediação Familiar para idosos em situação de risco. São Paulo: 
Blucher, 2017, pág. 51/52; e TARTUCE, Fernanda. Mediação dos conflitos civis. 4. Ed. Rio de 
Janeiro: Forense, São Paulo: Método: 2018, pág. 187/188. 
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mediandos para que eles exercitem uma comunicação 
construtiva e identifiquem seus interesses e necessidades 
comuns.”135 

 
Nota-se que alguns traços característicos deste método são/devem ser 

necessariamente registrados em quaisquer conceitos a respeito do tema, tais 

como: a necessidade de um resgate funcional da comunicação; a ressignificação 

do conflito para possibilitar abertura de portas para o consenso; a busca de uma 

solução consensual que proporcione ganhos mútuos; e a necessidade de as 

próprias partes conflitantes alcançarem uma solução que as aproveitem melhor. 

Para, apenas, anunciar, a mediação é regida pelos seguintes princípios: 

a) imparcialidade do mediador, impondo um dever de não privilegiar quaisquer 

das partes, até porque, apesar de o mediador ser parte no processo de 

mediação, não é parte no conflito; b) isonomia entre as partes; c) oralidade; d) 

informalidade, quer na ordem do procedimento, quer nas vestimentas; e) 

autonomia da vontade das partes; f) busca de consenso; g) confidencialidade, 

que é a regra, inclusive das sessões separadas de caucus, mas que sofre 

exceções como nos casos de ação penal pública; e h) boa-fé, tanto objetiva 

quanto subjetiva. Estes princípios são retirados do art. 166 do CPC/15 e, 

especialmente, do art. 2º e seus incisos da Lei de Mediação.136 

Por fim, vale mencionar as escolas ou os modelos de mediação os quais, 

basicamente, são os seguintes: modelo de Harvard, circular narrativo e 

transformativo. Estes modelos são nortes para o agir do mediador, diante de 

cada caso concreto. O perfil particular do mediador e a consequente demanda 

do conflito a ser mediado são as bases de definição do modelo de mediação 

mais adequado para aquela situação específica. Inclusive, a união conjunta dos 

modelos é prática desejável na mediação do dia-a-dia. 

                                                             
135 DE VINCENZI, Brunela Vieira e REZENDE, Ariadi Sandrini. In Justiça Multiportas. Mediação, 
Conciliação, Arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes 
Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, pág. 547. 
136 A respeito dos princípios da mediação, ler TARTUCE, Fernanda. Mediação dos conflitos civis. 
4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: Método: 2018, págs. 201/228; e PEIXOTO, Ravi. In 
Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem e outros meios adequados de solução de 
conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 
2ª ed., 2018, págs. 94/107. 
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O modelo de Harvard é mais difundido nos Estados Unidos e é tido como 

o modelo tradicional e tem seu foco principal no acordo. Segundo Gabbay137: 

“Trata-se de negociações que objetivam reconciliar 
interesses, denominados ‘negociação com princípios’ (principled 
negotiations), ‘negociação baseada em interesses (interested-
basead- negotiation) ou ‘negociação solução de problemas’ 
(problem-solving negotiation). O enfoque reside no tratamento 
da controvérsia como um problema mútuo e no mediador que 
atua intervindo junto aos indivíduos em disputa para tornar 
possível o ajuste”. 

 

Os princípios fundamentais138 desta escola são: a) separar as pessoas 

dos problemas, tendo em vista que os mediandos, em geral, ficam presos na 

pessoalização dos indivíduos e se esquecem do problema, que é o objeto de 

abordagem na mediação; b) perceber os interesses por trás das posições, 

aqueles que, comumente, não são objeto de primeira fala pelos mediandos e 

geralmente se escondem atrás de discursos como, por exemplo, em discussão 

de alimentos em que o pai se posiciona, num primeiro momento, reticente ao 

pagamento da pensão quando, seu real interesse, é obter uma guarda 

compartilhada. Ambos podem ser trabalhados em mediação, apenas voltando o 

foco para o interesse real de cada parte e os comuns aos dois.; c) proporcionar 

ganhos mútuos, resultando no já mencionado resultado de “ganha-ganha” em 

combate ao “ganha-perde” do processo judicial; e e) objetivar a comunicação 

geralmente para o acordo, evitando rodeios e divagações, com dados, inclusive, 

de realidade, entretanto, sem deixar a empatia de lado, de forma que se colocar 

no lugar do outro é essencial para a composição desejada. 

O modelo circular narrativo de Sara Cobb, também segundo Gabbay: 

“(...) foca a desconstrução das exposições iniciais das 
histórias dos participantes para viabilizar novas percepções 
sobre o conflito e sua superação. Por meio de perfuntas 
circulares (que mudam o foco do problema) , o mediador permite 
outras conotações e compreensões sobre as experiências 
vividas.”139 

 

                                                             
137 GABBAY, Daniela Monteiro. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo (coord.). 
Mediação & Judiciário no Brasil e nos EUA: condições, desafios e limites para a 
institucionalização da mediação no Judiciário. Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, pág. 47. 
138 FISHER, Roger; PATTON, Bruce; URY Willian. Como chegar ao sim: negociação de acordos 
sem concessões. Tradução Vera Ribeira e Ana Luísa Borges. 2ª ed. Rio de Janeiro: Imago, 2006, 
págs. 36/110. 
139 GABBAY, Daniela Monteiro. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo (coord.). 

Mediação & Judiciário no Brasil e nos EUA: condições, desafios e limites para a 
institucionalização da mediação no Judiciário. Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, pág. 48. 
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Segundo esta escola, o conflito decorre de percepções pessoais sobre 

um mesmo problema. Se é assim, valendo-se de princípios da comunicação e 

de perguntas circulares, a intenção é alterar o enfoque das pessoas em conflito 

para que elas consigam enxergar, qualitativamente, outras perspectivas. 

O modelo transformativo, por último, foca, diferentemente dos dois 

primeiros – especialmente o de Harvard – na transformação da relação, e não 

no acordo. Sob uma visão positiva e transformadora do conflito, ele é trabalhado 

de forma a enriquecer e empoderar o(a) mediando(a). Aqui, a empatia e o 

reconhecimento do outro são presentes numa escala maior que a dos demais. 

O empoderamento é bastante trabalhado pela psicologia e gera uma valorização 

própria que possibilita a capacidade de tomar decisões por si só. O mediador, 

como em qualquer modelo, pode se valer de técnicas comunicativas140 – tais 

como o resumo e a paráfrase das colocações dos mediandos – para promover 

este empoderamento e reconhecimento mútuo e proporcionar a empatia para 

transformar a relação. 

A respeito deste modelo é interessante mencionar a contribuição de 

Bertalanffy141, para quem os modelos, através dos métodos consensuais, podem 

proporcionar as seguintes mudanças relacionais ou pessoais: a) mudanças de 

primeira ordem, que são acomodativas, sem grandes transformações, se 

voltando a contenção e amenização da situação; b) mudanças de segunda 

ordem, que dialogam exatamente com o modelo transformativo e, em grande 

parte, com o circular narrativo, que dizem respeito a mudanças mais efetivas, 

profundas e fundamentais na relação das pessoas em conflito, como o 

reestabelecimento harmonioso da comunicação ou até mesmo da própria 

relação. Neste contexto, Celia Regina Zapparolli Rodrigues de Freitas142 ainda 

acrescenta uma terceira mudança, a de segunda ordem de natureza cultural, 

                                                             
140 FOLGER, Joseph P e BUSH, Robert A. Baruch. Mediação transformativa e intervenção de 
terceiros; as marcas registradas de um profissional transformador. In SCHNITMAN, Dora Fried; 
LITTLEJOHN, Stephen (Org.). Novos paradigmas em mediação. Tradução de Jussara Jaubert 
Rodrigues e Marcos A. G. Domingues. Porto alegre: Artmed, 1999. 
141 BERTALANFFY, Ludwig Von. Teoria General de los sistemas. Traducción de Juan Almela. 
Fondo de Cultura Econômica, S.A. de C.V., 1993. 
142 ZAPPAROLLI, Celia Regina Rodrigues de Freitas. In Manual de negociação, conciliação, 
mediação e arbitragem; Introdução às soluções adequadas de conflitos. João José Custódio da 
Silveira (Org. e Coord.); Editora Cada do Direito, 2018. 
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que são voltadas a erradicação de preconceitos (racismo, machismo e misoginia, 

trans e homofobia, etc). 

Com base no que foi exposto neste subtópico, a prática da mediação, 

portanto, está ligada a uma atuação do mediador em conflitos cuja relação 

preexista e se mantenha continuadamente, com a observância de todos os 

princípios aqui mencionados. Sua atuação estará diretamente voltada ao 

aprimoramento da comunicação dos mediandos – e para isso há uma variedade 

de técnicas comunicativas e reflexivas – de forma a proporcionar, neles, uma 

abertura de visão para alcançar e considerar diversas opções de ganhos mútuos. 

A flexibilidade, a empatia, a informalidade, a multi e interdisciplinaridade e, 

especialmente, a aposta na retomada da autonomia das pessoas em conflito 

para que elas mesmas possam encontrar soluções, são, em geral, os traços que 

diferenciam este método do processo judicial143. 

 

10.2. A conciliação 

De plano, importa afirmar, como ensina Freitas Jr.144, que a prática de 

conciliação comumente manejada no Poder Judiciário, em que o magistrado, em 

audiência de conciliação ou até mesmo em audiência de instrução de 

julgamento, barganha, em uma tentativa rápida e seca, uma possibilidade 

imaginável de acordo, não é a perspectiva trabalhada aqui. Esta conciliação 

nunca foi e nunca será a conciliação como método consensual de solução de 

conflito que é, e é neste enfoque – e não naquele – que será trabalhada neste 

subitem. 

Não há propriamente uma Lei de conciliação, como fez o legislativo para 

a mediação. Entretanto, a inspiração dos princípios lá contidos e grande parte 

do que se expõe da Lei 13.140/15 é, também, aplicada à conciliação, 

notadamente o capítulo II que trata da autocomposição – e, assim, engloba os 

                                                             
143 Importa destacar, a respeito da mediação, que pesquisa da FGV apontou satisfatoriedade e 
excelência de atendimento e resultado nos casos levados à mediação: http://mediacao.fgv.br/wp-
content/uploads/2015/11/Estudo-qualitativo-sobre-boas-praticas-em-mediacao-no-Brasil.pdf 
pág. 51 e seguintes. Acesso em 31 de Agosto de 2018. 
144 FREITAS JR., Antônio Rodrigues de. Sobre a relevância de uma noção precisa de conflito. 
Revista do advogado, v. 34, nº 123, agosto de 2014, págs. 11/12. 

http://mediacao.fgv.br/wp-content/uploads/2015/11/Estudo-qualitativo-sobre-boas-praticas-em-mediacao-no-Brasil.pdf
http://mediacao.fgv.br/wp-content/uploads/2015/11/Estudo-qualitativo-sobre-boas-praticas-em-mediacao-no-Brasil.pdf
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métodos autocompositivos – cuja composição das partes engloba o Poder 

Público. 

O Código de Processo Civil de 2015 irá mencionar, ainda que 

rapidamente, a abrangência da atuação da conciliação ao tratar sobre a atuação 

do conciliador no art. 166, §2º, que estabelece: 

“Art. 165 (...) 

§ 2o O conciliador, que atuará preferencialmente nos 
casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, 
poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização 
de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as 
partes conciliem.” 

 

Percebe-se alguns traços diferenciadores deste método quando 

comparado com a mediação: enquanto a mediação é voltada para conflitos 

resultantes de relações continuadas entre as partes, a conciliação não demanda 

o vínculo continuado; em regra, a mediação comporta um número maior de 

sessões do que a conciliação que, em geral, se esgota em uma, duas ou três 

sessões; o papel do mediador, na mediação, é de um administrador ou 

facilitador, redirecionando os focos comunicativos e gerando perspectivas de 

visão do conflito para as partes, sendo não aconselhável a sugestão de medidas, 

enquanto que o conciliador atua ativamente no debate inclusive para indicar 

propostas; a mediação não está focada no acordo, apesar de ele ser um 

resultado possível, mas na relação, enquanto que a conciliação foca o acordo. 

Aliás, é exatamente o que diz Paulo Valério Dal Pai Moraes: 

“Conciliar provém do latim conciliare, que é reunir, 
compor e ajustar ânimos divergentes. Conciliação diferencia-se 
da mediação, porque esta é mais ritualística, demorada, 
enquanto a conciliação é rápida, ágil e informal. O conciliador faz 
propostas de soluções, diversamente do mediador. Portanto, o 
conciliador intervém diretamente para a obtenção do acordo, 
enquanto o mediador é um facilitador que busca o 
empoderamento das partes”145 

 

                                                             
145 MORAES, Paulo Valério Dal Pai. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem e 
outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier 
Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, pág. 267. 
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Como método consensual que é, as mesmas diferenciações feitas em 

comparação com o processo judicial, no subitem anterior, devem ser observadas 

aqui. 

A doutrina se propõe a conceituar a conciliação, como faz Adolfo Braga 

Neto: 

“A conciliação é um procedimento mais célere. Na 
maioria dos casos se restringe a apenas uma reunião entre as 
partes e o conciliador. É muito eficaz para conflitos onde não 
exista interrelação entre as partes. Como ensina Juan Carlos 
Vezzulla146, a conciliação se destina para ‘os casos onde o 
objeto da disputa é exclusivamente material, inexiste um 
relacionamento significativo ou contínuo entre as partes’, que 
preferem buscar um acordo de forma imediata para por fim a 
controvérsia.”147 

 

Importante alteração inovadora do Código de Processo Civil de 2015 foi a 

mudança itinerária no procedimento: agora, estando a petição inicial apta, com 

o preenchimento de requisitos essenciais, e não sendo o caso de improcedência 

liminar, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação, conforme 

dispõe o caput do art. 334 do CPC/15, inclusive impondo a atuação necessária 

do mediador ou do conciliador, conforme o seu parágrafo 1º, nesta audiência de 

que trata o caput. 

Além dos casos previstos no caput do art. 334 de impedimento do 

agendamento desta audiência, ela não será marcada, de acordo com o art. 334, 

§4º, II, do mesmo diploma, quando o objeto da demanda não comportar 

autocomposição. Este é um norte, aliás, de preenchimento necessário para a 

possibilidade de composição nos métodos consensuais de solução de conflitos. 

Não é necessário, entretanto, que o objeto de composição seja fruto de um 

direito disponível pelas partes, apenas que ele comporte a composição com 

autonomia de vontade. A Lei de mediação, mais especificamente, ainda dispõe 

que são passíveis de mediação – e este entendimento pode ser estendido para 

                                                             
146 VEZZULLA, Juan Carlos. Teoria e Prática da Mediação. 2. Ed. Curitiba-PR: Editora 
Comunicação, 1999. 
147 NETO, Adolfo Braga. In Estudos sobre Mediação e Arbitragem, Lilia Maia de Morais Sales 
(Org.). Rio – São Paulo – Fortaleza: ABC Editora, 2003, pág. 22. 
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os outros métodos consensuais – conflitos que versem sobre direitos disponíveis 

e sobre direitos indisponíveis que admitam transação. 

Vale a pena ressaltar que a doutrina faz uma diferenciação entre 

transação e conciliação, sendo aquela espécie desta, “qualificada pela existência 

de recíprocas concessões de pretensões de direito material, tal como 

expressamente dispõe o art. 840 do Código Civil”148 

Tanto o Código de Processo Civil quanto, e especialmente, a Lei de 

Mediação abrangem, para além do conceito de direitos indisponíveis, o objeto 

do conflito levado aos métodos autocompositivos. Explica Elton Venturi o 

seguinte: 

“A identificação dos direitos fundamentais como 
disponíveis prima facie, apesar de evidentemente controversa, 
revela-se libertadora, lógica e eficiente para fundamentar a 
relativização de um exacerbado e persistente paternalismo, 
perceptível no sistema de justiça brasileiro, que em muitos casos 
escraviza bem mais do que liberta, retrocede bem mais do que 
avança a verdadeira proteção dos direitos humanos. 

(...) 

Tanto para os legisladores como para os operadores do 
sistema de justiça, não podem mais bastar para justificar a 
restrição da disposição dos direitos considerados ‘indisponíveis’ 
abstratas e retóricas presunções a respeito da hipossuficiência 
e da incapacidade de manifestação volitiva dos seus titulares – 
que historicamente têm justificado academicamente sua 
absoluta inegociabilidade. 

A viabilidade cada vez mais evidente de apuração da real 
e livre intenção dos titulares dos direitos individuais e 
transindividuais indisponíveis em exercê-los, abdicá-los ou 
negociá-los, passa a exigir do Estado justificativas bem mais 
sólidas e empíricas todas as vezes em que pretender intervir 
restritivamente sob a desculpa de proteção do interesse 

público”149 

 

                                                             
148 VENTURI, Elton. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem e outros meios 
adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. 
Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, pág. 413. 
149 VENTURI, Elton. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem e outros meios 
adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. 
Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, pág. 434. 
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Ninguém discute que temas inseridos em direitos indisponíveis – como o 

exemplo clássico de pactuação de pensão em demanda que objetiva o 

reconhecimento de paternidade – são admitidos para autocomposição. 

Entretanto, parte da doutrina, conforme demonstrado acima, vem entendendo 

pela relativização do conceito de direitos indisponíveis, possibilitando, como 

exceção, a pactuação sobre eles.150 

A segunda hipótese de não agendamento de audiência de conciliação ou 

mediação é a do art. 334, §4º, I do CPC/15, que gerou fervorosa discussão na 

doutrina. É a hipótese de ambas as partes, expressamente, manifestarem 

desinteresse na audiência. Este dispositivo, se interpretado literalmente – o que 

nunca é técnica que deva ser utilizada de forma isolada – poderia chegar-se a 

conclusão de que, caso o(a) autor(a) ou o(a) réu (ré) não desejar participar de 

audiência de conciliação e mediação, será obrigado(a) a comparecer pela mera 

vontade de participação da outra parte, sob pena de multa e cometimento de ato 

atentatório a dignidade da justiça (Art. 334, §8º, CPC/15). Ainda mais, o silêncio 

de uma das partes, se interpretarmos ainda literalmente, é considerado como 

manifestação de concordância com o agendamento, já que a discordância deve 

ser expressa. Entende assim Eduardo Cambi, para quem: 

“O art. 334, §4º, do NCPC afirma, contudo, que a 
audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem, 
expressamente, desinteresse na composição consensual. Logo, 
caso uma das partes pretenda se submeter à conciliação oi à 
mediação, presentes os demais requisitos legais, a audiência 

                                                             
150 A respeito do tema relativização de direitos indisponíveis, consultar NERY, Ana Luíza de 
Andrade. Compromisso de ajustamento de conduta – teoria e análise de casos práticos. 2ª ed. 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 2012, págs. 142/156. O STJ formou procedente sobre a 
questão, vejamos: “PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO AMBIENTAL – 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TRANSAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
POSSIBILIDADE. 1. A regra geral é de não serem passíveis de transação os direitos difusos. 2. 
Quando se tratar de direitos difusos que importem obrigação de fazer ou não fazer deve-se dar 
tratamento distinto, possibilitando dar à controvérsia a melhor solução na composição do dano, 
quando impossível o retorno ao status quo ante. 3. A admissibilidade de transação de direitos 
difusos é exceção à regra. 4. Recurso especial improvido” (RESP 299,400/RJ, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins, Rel. p/ Acórdão Min. Eliana Calmon, 2ª turma, D.j. 01/06/2006, D.p. 
DJ 02/08/2006, pág. 229). O STF, na mesma linha, já admitiu como exceção a possibilidade de 
pactuação envolvendo direitos indisponíveis, com a seguinte ementa: “Poder Público. Transação. 
Validade. Em regra, os bens e o interesse público são indisponíveis, porque pertencem à 
coletividade. É, por isso, o Administrador, mero gestor da coisa pública, não tem disponibilidade 
sobre os interesses confiados à sua guarda e realização. Todavia, há casos em que o princípio 
da indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista 
que a solução adotada pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse. 
(...)”. (STF – RE 253885 MG, Relatora: Ellen Gracie, D.j. 04/06/2002, 1ª turma, D.p.: DJ 
21/06/2002, pág. 0118). 
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deve ser marcada, ainda que a outra parte tenha manifestado 

desinteresse pela resolução alternativa do conflito(...).”151 

 

Nesta mesma linha estão Daniel Colnago Rodrigies152, Fredie Didier Jr.153 

e Teresa Arruda Alvim Wambier, Maria Lúcia Lins Conceição, Leonardo Ferres 

da Silva Ribeiro e Rogerio Licastro Torres de Mello154. Entretanto, acreditamos 

não ser este o melhor entendimento, cabendo uma interpretação sistemática 

para o assunto. 

Uma das principais diretrizes, não só da mediação como também de todos 

os métodos autocompositivos, é a voluntariedade da sua participação, inclusive 

é o que consta do art. 2º, V e §2º da Lei de mediação e do art. 166, §4º do 

CPC/15. Explica, a este respeito, Ana Cândida Menezes Marcato: 

“Assim, a análise sistemática dos diplomas que cuidam 
da mediação judicial (NCPC e LM), especialmente voltada à sua 
base principiológica, convence do desacerto na designação 
obrigatória da audiência de mediação, quando ausente o 
elemento volitivo de uma ou de ambas as partes (seja com base 
no NCPC, seja com base na lei de mediação). Este 
posicionamento não é unânime a críticas e a entendimentos 
contrários, contudo, a virtude parece estar em respeitar à 
máxima potência o princípio da autonomia da vontade e designar 
a audiência de mediação apenas e tão somente com a 
concordância de ambas as partes”.155 

 

Se posicionar a favor da dupla discordância para obstar o agendamento 

de audiência de conciliação e mediação é cair em profunda contradição teórica, 

tendo em vista que se exigiria o comparecimento de parte não interessada em 

procedimentos cuja base de formação se funda no fortalecimento das partes e 

na recuperação de sua própria autonomia para solucionar seu próprio litígio. É, 

                                                             
151 CAMBI, Eduardo. In Breves comentários ao novo Código de Processo Civil. Coord. Por Teresa 
Arruda Alvim Wambier; Fredie Didier Jr.; Eduardo Talamini e Bruno Dantas. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015, pág. 885. 
152 RODRIGUES, Daniel Colnago. In Comentários ao Novo Código de Processo Civil, coord. 
Antônio do Passo Cabral e Ronaldo Cramer. Editora forense, Rio de Janeiro, 2015, pág. 535. 
153 DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao direito processual civil, 
parte geral e processo de conhecimento; 20ª ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2018, pág. 721. 
154 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins; RIBEIRO, Leonardo Ferres 
da Silva; LICASTRO, Rogerio Torres de Mello. Primeiros comentários ao Novo Código de 
Processo Civil artigo por artigo. 1ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, pág. 571. 
155 MARCATO, Ana Cândida Menezes. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem 
e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro 
Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, pág. 137. 
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no fim das contas, imposição dentro de uma gama de procedimentos que não 

comportam nenhum tipo de imposição. Concordam com este entendimento 

Cassio Scarpinella Bueno156 e Alexandre Câmara157. Recentemente, vale 

ressaltar, uma decisão do STF destacou a importante observância da 

consensualidade nos métodos consensuais de solução de conflitos158. 

 

10.3 A negociação 

A negociação é método eminentemente de barganha, objetivando, 

sempre, o acordo ou composição final. Até por isso, o modelo de Harvard, já 

mencionado em tópico anterior, é o maior inspirador deste método, que é 

voltado, em grande escala, às relações empresariais. 

Por ter a escola de Harvard sua maior inspiração, a negociação é 

absolutamente objetiva, pretende separar as pessoas dos problemas – com o 

foco neles, e não nelas –, para, sempre com a aposta na comunicação e na 

participação ativa do negociador, chegar a composição conjunta pelas próprias 

partes. Explicam Américo Bedê Júnior e Cristiane Conde Chmatalik: 

“A técnica consiste em separar a relação da substância – 
lidar diretamente com o problema pessoal, mas não se deixar 
envolver pelos problemas psicológicos colocados. 

(...) 

Deve-se buscar benefícios mútuos, harmonizando 
interesses individuais com interesses comuns, inventando meios 
de facilitar a decisão do outro. 

Sem a utilização de algumas regras de comunicação, 
não há negociação. A negociação é um processo de 
comunicação bilateral com o objetivo de se chegar a uma 
decisão conjunta”159 

 

                                                             
156 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2016 pág. 305. 
157 CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. São Paulo: Atlas, 2015, pág. 
199. 
158 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=385353 – Acesso em 14 
de agosto de 2018. 
159 JÚNIOR, Américo Bedê; CHMATALIK, Cristiane Conde. In Justiça Multiportas. Mediação, 
Conciliação, Arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes 
Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, págs. 
440/441. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=385353
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Os métodos consensuais, como um todo – pressupondo, claro, um 

processo de verificação da adequação160 do método a ser escolhido com o 

problema a ele levado – são métodos mais preocupados com a pessoa em 

conflito, apostando em técnicas comunicativas, empoderamento e fortalecimento 

pessoal, e empatia para que as próprias partes consigam encontrar soluções 

mútuas161. A decisão adjudicada, no processo, não está preocupada com os 

aspectos subjetivos e pessoais das partes162. A difusão de informação sobre os 

métodos ainda é carente163. Isto, aliada à pouca estrutura organizacional, 

material/estrutural e de contingente dada aos métodos consensuais, mesmo com 

a Resolução 125 do CNJ instituindo a política pública de fortalecimento dos 

métodos autocompositivos, ocasionam o baixo agendamento164 de audiências a 

que se refere o artigo 334 do CPC/15165 e, consequentemente, o atraso no 

caminhar ao processo de homenagem a cultura de paz (que, aliás, é mencionada 

na própria Resolução 125 do CNJ, no caput do art. 2º). 

O processo judicial, nesta análise de adequação, deverá ser método 

somente voltado aos casos que dele, imprescindivelmente, necessitam, como as 

ações de Estado e os remédios constitucionais, por exemplo. Sua utilização, 

ainda que se perceba ser ele o melhor método para determinada situação, na 

grande maioria dos problemas, deve ser desestimulada justamente por 

                                                             
160 DE ALMEIDA, Diogo Rezende. In Justiça Multiportas. Mediação, Conciliação, Arbitragem e 
outros meios adequados de solução de conflitos. Coord. Hermes Zaneti Jr. e Tícia Navarro Xavier 
Cabral. Salvador, Editora JusPodivm, 2ª ed., 2018, págs. 940/948. 
161 Números demonstram a quantidade crescente de acordos formalizados sobre conflitos que 
passam por estes métodos: https://www.conjur.com.br/2017-jun-19/justica-sp-registra-570-mil-
acordos-mediacao-conciliacao - Acesso em 31 de agosto de 2018. 
162 CAIVANO, Roque J.; GOBBI, Marcelo; PADILLA, Roberto E. NEgociación y Mediación: 
Instrumentos apropriados para la abogacía moderna. 2ª edición actualizada y ampliada. Buenos 
Aires: Ad-Hoc, 2006. 
163 Podemos encontrar informações necessárias para o primeiro contato com os métodos no 
próprio site do CNJ: http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-
conciliacao - Acesso em 15 de agosto de 2018. 
164 Inclusive foi objeto de determinação do CNJ ao TJSP: 
http://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/inspecoes-correicoes/relatorios/category/559-
2018?download=2706:relatorio-de-inspecao-nupemec-cejusc-tjsp-2017 – pág. 18, Acesso em 
29 de agosto de 2018. E o próprio relatório do CNJ apontou números tímidos de agendamento 
de audiência de conciliação: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83676-relatorio-justica-em-
numeros-traz-indice-de-conciliacao-pela-1-vez - Acesso em 31 de agosto de 2018. 
165 Em 2017, de todo o volume processual ingressado no Tribunal, apenas em 5.989 deles foi 
designada audiência nos moldes do art. 334 do CPC/15, na semana nacional de conciliação, 
segundo dados do próprio tribunal em 
http://www.tjsp.jus.br/Download/Conciliacao/SemanaNacionalConciliacao_2017.pdf - Acesso 
em 15 de agosto de 2018. 

https://www.conjur.com.br/2017-jun-19/justica-sp-registra-570-mil-acordos-mediacao-conciliacao
https://www.conjur.com.br/2017-jun-19/justica-sp-registra-570-mil-acordos-mediacao-conciliacao
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao
http://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/inspecoes-correicoes/relatorios/category/559-2018?download=2706:relatorio-de-inspecao-nupemec-cejusc-tjsp-2017
http://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/inspecoes-correicoes/relatorios/category/559-2018?download=2706:relatorio-de-inspecao-nupemec-cejusc-tjsp-2017
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83676-relatorio-justica-em-numeros-traz-indice-de-conciliacao-pela-1-vez
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83676-relatorio-justica-em-numeros-traz-indice-de-conciliacao-pela-1-vez
http://www.tjsp.jus.br/Download/Conciliacao/SemanaNacionalConciliacao_2017.pdf
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consubstanciar, nele, uma cultura prejudicial de sentença – que aniquila a 

autonomia dos indivíduos, calando-os diante do seu próprio conflito – e 

potencialidade de gerar violência. 

 

 

 

 

 

 

11. Conclusões 

 

Os tempos de crises, já há muito, têm dominado a humanidade. Fala-se 

em crise humanitária, política, ética, ambiental, cultural, de segurança, e diversas 

outras. Algumas delas são objeto de preocupação de poucas pessoas e, 

paralelamente, são impulsionadas ou concretizadas por inúmeras outras. 

Presidentes eleitos que praticam ações não humanitárias, candidatos à 

presidência defendendo tortura, regimes militares, segregações e preconceitos 

abertamente, países retomando práticas nazistas, enfim, sempre se convive em 

um mundo onde um dogma – com toda a força que a palavra carrega – domina: 

a paz só é alcançada mediante a guerra, a violência, o enfrentamento, o embate. 

Sob este lema, vidas são tiradas – qualquer que seja a qualidade delas, 

sempre serão vidas – em nome de uma paz que nunca chega. Será que não 

seria o momento de repensá-lo? 

Pouco foi dito acerca do Dia de Sobrecarga da Terra, poucas notícias na 

rádio e Tv, algumas matérias na internet, e só. Parece que não se dá importância 

para a consequência trágica que está diante de nós. Qualquer discussão a ser 

privilegiada, agora, pode ser em vão nos próximos 30, 40 ou 50 anos. As práticas 

violentas, contra nós mesmos e contra a natureza são levadas às últimas 

consequências sem pararmos para refletir o que isso, de fato, causa. Este é um 

problema macro, identificado com a análise de diversos fenômenos mundiais. 

Para cá, no Brasil, nada é diferente. Quando o tema é “Promoção de 

Justiça” – objeto de pesquisa e dissertação deste trabalho – ainda esta 
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homenagem a práticas violentas e segregadoras estão presentes. O processo, 

meio heterocompositivo por excelência e o mais usual e incentivado dentre 

quaisquer outros meios de composição de conflito, consubstancia e reflete esta 

mesma linha de raciocínio. Ficou comprovado, ao longo do capítulo I, III e IV, as 

atrocidades por trás de um processo dito democrático – que, sob diversos 

aspectos, de fato o é –, sob à égide de normas que, apesar de até bem 

intencionadas, acabam por afastar de sua incidência parte pobre e marginalizada 

da população. Um processo, na realidade, elitizado. As partes, que não tem voz 

ativa no processo e são obrigadas a ingressar em qualquer ambiente jurídico 

obedecendo determinada conduta ou vestimenta, são defendidas por 

advogados, que, também de acordo com um tradicionalismo ultrapassado, 

devem se portar de tal ou qual maneira. Tudo isso culmina na seguinte 

afirmação: o cidadão que não tem condições de comprar um sapato, uma camisa 

melhor apresentável, mas que tem um conflito na sua terra pra ser dirimido, 

certamente terá dificuldades para ser abraçado pelo Judiciário; um cidadão que, 

apesar de inscrito nos quadros da OAB, não tem condições financeiras de 

comprar uma vestimenta que exigem como adequadas às audiências e ao 

comparecimento em fóruns, terá sua atividade dificultada. Fica-se em dois 

exemplos para demonstrar que a maneira pela qual nos preocupamos em 

promover justiça, aqui neste País, vai de certa forma ao encontro das práticas 

violentas intentadas historicamente e, ao mesmo tempo, diametralmente de 

encontro à cultura de paz. 

O processo nunca pacificou relações, o processo nunca esteve 

completamente de portas abertas a todos. O processo, diferentemente, impõe 

decisões ou soluções que, muitas das vezes, representam convicções pessoais 

dos magistrados. Mas não significa dizer que ele não tem serventia: há, de fato, 

alguns poucos casos que dele dependem, como as ações de Estado e os 

Remédios Constitucionais. Entretanto, para os conflitos do dia-a-dia (os mais 

comuns, aliás), há uma necessidade de reflexão. 

Reflexão no sentido de reavaliarmos, a partir de uma desconstrução de 

uma cultura de judicialização enraizada na sociedade, as formas pelas quais 

devemos tratar nossos conflitos, civilizadamente e em consonância com o alerta 

de Jared Diamond. A ordem mundial e os movimentos de Direitos Humanos da 
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ONU apontam para uma comoção em direção à pacificação dos povos, por meio 

do diálogo. Neste contexto, fala-se dos métodos consensuais de solução de 

conflitos que surgem numa tentativa de humanizar a administração dos 

inevitáveis conflitos pelos quais as sociedades passam. Então, em 

contraposição, está o processo, como método heterocompositivo e aproximado 

à cultura violenta de sentença e, do outro lado, os métodos autocompositivos 

que se aproximam da cultura de paz, mas que, juntos, pretendem formar o que 

convencionou-se denominar sistema multiportas de acesso à Justiça. 

Os dados coletados no Relatório do CNJ representam a falibilidade de um 

modelo de promoção de justiça que, desde o Código de Processo Civil de 1939, 

vem sendo prometido e não cumprido. A Justiça, no e pelo processo, é 

demorada, burocrática, estressante e desumana. A litigiosidade cresce, o tempo 

médio de solução do processo cresce, a insatisfação com as decisões do Poder 

Judiciário cresce, mas, ironicamente, ele ainda continua sendo o método mais 

difundido e mais incentivado. 

Além de se aproximar da cultura de pacificação, os métodos consensuais, 

no geral, se estruturam, diferentemente do processo judicial, sob o norte 

importantíssimo da multidisciplinaridade e da interdisciplinaridade, apostando na 

conjuntura de diversas áreas do saber para uma melhor administração deste 

fenômeno complexo que é o conflito. O Processo tem, aqui ou ali, participação 

de outras áreas, especialmente na perícia. Entretanto ela nem vinculante é para 

o magistrado e são utilizadas, no mais das vezes, para dirimir questões objetivas 

sobre as quais o magistrado não tem ou pode não ter conhecimento. Nos 

métodos consensuais, em contrapartida, a atuação de outras áreas abrange a 

subjetividade e aposta suas fichas em um trabalho de empoderamento dos 

indivíduos e reestruturação de suas relações comunicativas para que, juntas, 

consigam chegar a respostas que a ambas satisfaçam. 

Portanto, a conclusão a que se chega, depois dos dados, fatos e 

argumentos coletados nesta dissertação, é a de que há a necessidade de, a 

partir de uma reflexão maior sobre o tema “promoção de Justiça”, e em 

consonância com os anseios legítimos de uma sociedade que clama por 

promoção de justiça rápida, cívica, eficiente e humana, deixarmos de idolatrar a 

via judiciária como única e melhor oportunidade de dirimir conflitos sociais e 
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passar a apostar nos métodos consensuais de solução de conflitos, a partir de 

uma análise de adequação de cada método às particularidades de cada conflito. 
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